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U m  Questionam ento da Bibliografia 
Brasileira sobre Políticas Urbanas*

Sonia Nahas de Carvalho

Introdução

O propósito para o desenvolvimento deste 
trabalho fo i o de prom over um  balanço crítico 
da bibliografia brasileira sobre políticas urbanas, 
sem contudo, realizar um levantamento exausti
vo do universo existente. Ao contrário , partiu- 
se da seleção de alguns títu los e autores da bi- 
biografia publicada considerados relevantes e, a 
princípio, mais conhecidos no  sentido de p ro 
porcionar um  exercício de apreensão das princi
pais questões abordadas e das principais infle
xões e tendências imprimidas à análise.

A leitura dos textos perm itiu perceber que 
algum tipo de regularidade estaria permeando 
parte significativa da produção examinada. Esta 
regularidade dizia respeito às abordagens teóri
cas que fundam entavam  a interpretação prom o
vida pelos vários autores no seu processo de 
análise das ações e de.cisões públicas em áreas 
urbanas. À medida que estas abordagens se ma
nifestavam, com m aior ou menor intensidade, 
fui levada a concluir pela importância de um a 
reflexão sobre elas.

Em poucas palavras, as análises desenvolvi
das pelos autores ao processo da política urbana 
brasileira, um a vez que orientadas por pressu
postos teóricos distintos, produzem  leituras di
ferentes da realidade relativas a m omentos his

tóricos m uito próximos, senão superpostos. As 
definições de Schmidt e Cintra sobre a política 
urbana, ao se apoiarem em pressupostos teóri
cos distintos, ilustram estas colocações.

A política  urbana atribui à intervenção 
estatal o objetivo amplo de expandir e apro
fundar as relações sociais de produção para a 
consolidação do 'p rocesso  capitalista. 
(Schm idt, 1983)

A política urbana, como qualquer outra 
política pública, é um usò deliberado da 
coerção.1 Políticas respondem  a um a pro
cura, exigem apoio e são alcançadas através 
de processos decisórios dentro dos órgãos 
governamentais. (Cintra, 1978)

A classificação dos trabalhos analisados, 
contudo, não deve conduzir à sua redução me
cânica exclusivamente em um  ou outro grupo 
identificado. Por outro lado, o reconhecimento 
da existência destas linhas de orientação se faz 
útil, revelando certo  divisor de águas no estudo 
sobre ações e decisões públicas em áreas urba
nas.

Define-se, de um  lado, as análises de orienta
ção marxista, onde ganha relevo a preocupação 
com a compreensão dos processos sócio-econô- 
micos ou ideológicos. De outro lado, situa-se a

* Este trabalho contou com a colaboração de Vicente da  Costa 
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orientação teórica que pretende o desenvolvi
m ento de análises que não se restrigem exclusi
vamente ao campo institucional, mas que bus
cam a identificação, pelo privilegiamento, de  fa
tores ou variáveis “po líticos”.

Estas correntes de interpretação ocorrem  em 
níveis distintos, em  freqüências próprias. Com 
isto, o que se pretende afirmar é que as m udan
ças que possam advir de reformulações ou revi
sões teóricas em qualquer destas linhas não 
significará um  deslocamento para a outra linha, 
porque o que é definido como “variáveis estru
turais” distinguem-se m utuam ente. Mudanças 
mais profundas em algpma delas poderá, ao 
contrário, significar a construção de um  novo e 
distinto corpo teórico explicativo. De qualquer 
form a, restam algumas indagações: é possível e 
interessante a comparação? É possível a com- 
plementação? Qual o lim ite de apreensão da 
realidade perm itido por estas abordagens em 
torno da tem ática urbana?

A discussão comparativa, a identificação de 
eventuais complementaridades e a apreensão 
dos limites impostos por estas abordagens, po
dem ser positivamente produzidas em  term os de 
propósitos com o a ampliação do  debate teórico 
e o fornecimento de subsídios a novas orienta
ções sobre o tema.

No limite destas orientações, em  term os de 
política urbana, alguns itens são fundamentais 
e, a princípio, podem  ser considerados óbvios. 
Em se tratando de política pública, isto é, ações 
e decisões do Estado, o primeiro aspecto a ser 
levado em conta diz respeito a tratam ento  teóri
co que lhe é dispensado e o papel que ocupa no 
conjunto da sociedade. Em decorrência, emerge 
um segundo aspecto e que se refere às articula
ções que ocorrem em  torno de problem as a exi
gir um a ação pública. Estas articulações estarão 
pautadas pela perspectiva definida de organiza
ção e estruturação da sociedade em  relações as
simétricas de acesso ao processo de tom ada de 
decisões. E, por últim o, é relevante considerar o 
tratam ento  e incorporação do “ urbano” nestas 
abordagens, no sentido de averiguar a relevância 
ou não de sua conceituação e inclusão ao estu
do sobre políticas públicas para áreas urbanas.

Este trabalho apresenta-se estruturado em 
quatro  partes. A Parte I -  “Políticas Urbanas: 
As Respostas da L iteratura Existente”  é o resul
tado da recuperação das análises mais relevantes 
sobre o tema, dentro de uma perspectiva tem 
poral que apontou, para o período populista, 
alguns poucos títu los e, para o período pós-64, 
um a maior intensidade de trabalhos e diversifi
cação de questões consideradas pelos autores. 
Para este período, adotou-se um  tra taran to  em

separado das áreas de política urbana, num a re
cuperação que procurou, ao mesmo tem po, 
identificar as questões substantivas abordadas e 
as inflexões de análise que estão orientando a 
produção científica brasileira sobre o tema. As 
áreas consideradas foram : política nacional de 
desenvolvimento urbano, política habitacional e 
política de planejam ento urbano. Apesar de ha
ver sido identificada produção referente às polí
ticas de uso do solo e de transportes urbanos, 
sstas foram  om itidas ao nível deste documento 
ím razão do tratam ento  que vem sendo dispen
sado pelos autQres ao tema: caráter genérico, de 
natureza econôm ica e sociológica e tratam ento 
técnico-operacional, respectivamente.

As colocações • expressas na Parte I tradu- 
zem-se em m atéria-prim a pela qual foi possível 
a discussão acerca das linhas de orientação teó 
rica identificadas e que se corporificam nas duas 
partes seguintes deste artigo: “A Questão dos 
Determinantes Gerais e a Enfase aos Processos 
Sócio-Econômicos ou Ideológicos”  e “ A Auto
nom ia da Esfera Política e a Ênfase aos Proces
sos de Tomada de Decisões e de Participação 
Política” . A composição destas partes fo i diri
gida para melhor explicitar as principais funda
mentações teóricas que têm orientado a análise 
em cada um a das abordagens separadamente. 
Ao mesmo tem po, adotou-se, para ambas as 
partes, critérios semelhantes no sentido de tra
zer respostas às colocações e indagações expres
sas ao nível desta Introdução. Observe-se, tam 
bém, que se recorreu a autores estrangeiros que, 
direta ou indiretam ente, têm  influenciado a for
mação do pensam ento brasileiro no estudo so
bre políticas urbanas.

As “Conclusões”  (Parte IV) objetivaram a 
produção de um a síntese das principais respos
tas de análise sobre política urbana, preocupan
do-se em apontar as diferenças que cada linha 
de orientação considerada pode trazer ao estu
do dentro do tem a. Secundariamente, p rom o
veu-se tam bém  um a breve síntese do balanço 
realizado da bibliografia brasileira levantada 
neste trabalho.

I. Políticas Urbanas: As Respostas da Literatu
ra Existente

Período 1946/64

Os trabalhos levantados situam  seu campo 
de estudo tendo por marco histórico inicial o 
período populista. Em  Cintra (1978) verifica-se 
a importância de se compreender o tratam ento 
dispensado pelo Estado às questões urbanas, em 
especial à habitacional, identificando as princi-
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pais diretrizes da ação pública que, posterior
m ente, seriam parâm etro de reorientação da 
ação pelos “ novos donos do poder” a partir de 
1964. Neste sentido, destaca o caráter client e- 
lista e distributivista da política habitacional 
conduzida pela Fundação da Casa Populár, defi
nida dentro do quadro dos programas de bem - 
estar social.

Schmidt (1982 e 1983), por sua vez, em 
preendeu esforço de compreensão das principais 
características políticas e econôm icas do regime 
populista e da crise ocorrida em seus últim os 
anos, buscando as explicações para a m udança 
política em 1964. O período 1946/64 não fo i 
objeto de análise pelo au to r desde o pon to  de 
vista das ações públicas para áreas urbanas.

Entre as raras publicações referidas a este 
período, o destaque é feito  ao trabalho de Aze
vedo e Andrade (1982), desenvolvido dentro de 
um a proposta de realização de um  balanço críti
co da habitação popular a partir de 1945. O 
objeto central desta análise foi o desempenho 
da Fundação da Casa Popular (FCP).

Os fatores que favoreceram a criação da FCP 
tenderam  a ser decorrentes de motivações de 
natureza política, associados, em grande medi
da, à ascensão do Paitido Comunista. Aquele 
órgão teria consubstanciado a tentativa de tra 
zer algumas respostas sociais através da oferta 
de moradias, ao m esmo tem po que, com isto, o 
governo pretendia ganhar as simpatias da popu
lação com ações de cunho social.

O balanço do desempenho da FCP demons
trou a sua débil atuação no tratam ento do pro
blem a da habitação popular e todos os esforços 
de reorientação da política e de reformulação 
da Fundação tenderam  a um  resultado nulo. O 
seu papel efetivo deve ser compreendido dentro 
do quadro político  da época e no próprio senti
do da ação do Estado na área de habitação po 
pular. “Aos governos populistas não interessava 
‘resolver o problem a’, ou equacionar os term os 
da solução, mas, antes, tiele derivar dividendos 
políticos, quer sob a form a de votos, quer de 
prestígio”  (p. 53).

A decisão de enfrentam ento do problem a 
urbano pelo privilegiamento da habitação e pos
terior incorporação gradual de outros setores 
urbanos, identificados a partir de deficiências 
decorrentes do program a habitacional, revelou a 
visão fragmentária do problem a tida pelos diri
gentes governamentais do período.

A títu lo  de complementação, é oportuno 
colocar que não foram  identificados estudos 
que, na perspectiva do problema habitacional, 
tenham investigado o papel dos institutos de 
previdência privada e suas propostas de.solução.

Outras iniciativas do período -  com o Brasília e 
o planejam ento de cidades novas, congelamento 
de aluguéis e a reform a urbana -  ainda não se 
constituem  em  objeto  de estudo pelos cientistas 
sociais.

Período Pós-64

O tratam ento  dispensado aos problem as ur
banos pelos governos do regime pós-64 se apre
senta sob várias ordens e exige a realização de 
alguns cortes, os quais, pretende-se sejam úteis 
para a compreensão do processo da política ur
bana no p en o  do. Dentro desta perspectiva, fo
ram  consideradas as áreas relativas às políticas 
de desenvolvimento urbano nacional, habitacio
nal e de planejam ento urbano, as quais têm sido 
de form a mais intensa, objeto de análise pelos 
pesquisadores brasileiros.

a) A  Política Nacional de Desenvolvimento Ur
bano

Nesta área insere-se a produção científica 
pautada pela preocupação de com preender o 
processo mais global da política urbana, em es
cala nacional. Identificam-se fundamentalmen- 

ite, os trabalhos de dois autores que foram  
orientados por perspectivas de análise especifi
cas. Schmidt (1982 e 1983), de um  lado, bus
cou a compreensão do processo de úrbanização 
ocorrido com o resultado da ação de diversos 
atores sociais, em  especial a intervenção estatal. 
Cintra (1978), de outro lado, orientou-se pela 
compreensão dos mecanismos decisórios do Es
tado que conduziram  a ação pública em deter
minadas direções.

A base de análise utilizada por Schmidt
(1983) foram  as interrelações entre a política e 
a economia, atribuindo-se ao Estado o espaço 
no qual ocorrem estas relações e de onde par
tem  os resultados destinados a afetar indiví
duos, grupos e instituições.

A proposta de análise da política urbana 
brasileira foi encaminhada através da observa
ção dos efeitos decorrentes da relação entre os

determinantes gerais1 que governam a  form a
ção do Estado capitalista no Brasil e as mani
festações empíricas dos programas públicos 
voltados para a melhoria de problemas urba
nos e para a expansão do sistema urbano em 
si. (p. 15)

Neste sentido, a ação estatal em áreas urba
nas é com preendida em term os de
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instrum ento complexo destinado a remover 
obstáculos, reais ou  possíveis, à com pleta so
cialização3 do espaço urbano, e de instru
m ento de controle po lítico , capaz de gerar 
aumentos de poder para as classes dom inan
tes. A política urbana, como política especí
fica, é, assim, um  meio de integrar ambas as 
dimensões, a econômica e a política , de uma 
formação social histórica, (p. 37)

Schmidt, em seu esforço de compreensão do 
processo enfrentado pela política urbana brasi
leira pós-64, desenvolveu a investigação tendo 
por cerne a emergência da questão “ áreas m etro
politanas” . Com base em dados demográficos, de 
emprego e de produto por setor da economia 
que possibilitam a configuração do processo re
cente de urbanização com concentração em re
giões metropolitanas, buscou as explicações que 
têm  orientado o processo da política urbana. A 
referência em pírica utilizada repousou nos pla
nos nacionais, na  ação do planejam ento urbano, 
na atuação do Banco Nacional da Habitação -  
BNH, do Serviço Federal de Habitação e Urba
nismo -  Serfhau e da Comissão Nacional de 
Regiões M etropolitanas e Política Urbana -  
CNPU e na ação do Banco do Brasil e do Conse
lho de Desenvolvimento Industrial relativas a in
vestim entos industriais.

A condução da análise tendeu à definição da 
intervenção estatal em  áreas urbanas não so
mente quanto à regulamentação de ações, mas 
principalm ente em term os de expansão e apro
fundam ento das relações sociais de produção 
para que se pudesse consolidar o processo capi
talista.
* Ao longo dos anos analisados, os dados rela
tivos aos investimentos efetuados pelo BNH, 
Banco do Brasiie Conselho de Desenvolvimento 
Industrial revelaram um a n ítida  e acentuada 
concentração nas regiões m etropolitanas, espe
cialmente nas áreas de São Paulo e Rio de Janei
ro, contrariando a “retórica oficial”  proposta 
em  term os de um  desenvolvimento regional 
equilibrado. Ao m esmo tem po, estes dados re
velaram o privilegiamento pelo subsídio direto 
do capital em detrim ento do trabalho, criando 
as condições m ateriais para a expansão da ativi
dade econôm ica executada pelos grandes em
preendimentos.

Em síntese, a principal conclusão apresen
tada por Schm idt é de que a ação estatal no 
meio urbano tendeu à criação de condições para 
a acumulação privada de capital e a sua concen
tração em áreas m etropolitanas. Para tan to , o 
Estado modernizou-se e fo i estimulada a ascen
são do “ técnico” a posições políticas líderes.

Durante a implementação da política ur
bana, a predom inância do aparelho econô
mico resultou  num a imposição clara dos in
teresses do grande capital industrial e finan
ceiro sobre outros objetivos considerados ou 
contem plados pelas autoridades governa
mentais. (p. 192)

Cintra (1978) promoveu a análise do proces
so da política urbana brasileira assentada em 
bases algo distintas em relação às propostas por 
Schmidt. Procurou privilegiar uma investigação 
que, ao partir do Estado, tem  nesta instituição 
o espaço político de tom ada de decisões para 
que soluções sejam apresentadas como resulta
do de um  quadro de demandas manifesto pela 
sociedade.

Neste trabalho, Cintra procurou identificar 
as características do 'con tex to  político que per
m itiram o desenvolvimento do planejamento u r
bano e, em especial, do planejam ento m etropo
litano.4 Os aspectos relevantes de sua análise 
referem-se: à organização interna do Estado, 
predom inantem ente setorizada e de unidades 
relativamente autônom as, à tendência centrali- 
zante em favor do governo federal e do poder 
executivo e à necessidade de compreensão do 
sistema de interdependências entre níveis de po
der em relação ao urbano.

A análise desenvolvida parte do pressuposto 
da existência objetiva de problemas enfrentados 
pelos atores políticos e que são percebidos atra
vés dos interesses de um a coalizão dom inante 
de forças sociais. E ntre tanto , não são todas as 
demandas que serão objeto de decisões públi
cas. Somente alguns problemas, efetivamente, 
serão relacionados como prioritários pelo nú
cleo de interesses dos grupos governantes.

Ao enfrentá-los, fazem-se escolhas para 
as diversas alocações de recursos escassos de 
que dispõe a organização política. Isto é, 
produzem-se “ políticas”  que favorecem ou 
prejudicam  de m odo diferente os grupos 
funcionais, as regiões e as classes sociais, na 
medida em que os interesses das classes, re
giões e grupos coincidem com interesses de
finidos como nacionais ou com eles se cho
cam. (p . 178)

As bases da política urbana brasileira pós- 
64, inclusive para Schmidt (p. 45), são o Ser
fhau e o BNH, este ú ltim o associado ao FG TS e 
à Caderneta de Poupança como fontes de finan
ciamento para desenvolvimento de seus progra
mas. A política urbana que se inicia, privilegia a 
habitação, refletindo o caráter setorial, não



compreensivo, do processo, que acabaria por se 
assemelhar ao ocorrido no período populista. 
Neste ponto  as interpretações de Schm idt, Cin
tra e Andrade (1976) coincidem.

Dentre estes autores, Cintra procurou ir 
mais adiante. Preocupado com as propostas e 
intenções de desenvolvimento de uma política 
urbana global integrada em um contexto , como 
o do Brasil, de n /tida  vitória das políticas seto
riais para áreas urbanas, foi levado a concluir a 
favor da inviabilidade de sua ocorrência. O argu
m ento central levantado é  de que vários são os 
grupos que demandam ações públicas para o 
atendim ento de questões de natureza diversa, 
conduzindo à caracterização da política urbana 
com feição grandem ente fragmentada.

Porém, ao se propor à recuperação da p o lí
tica urbana brasileira,5 Cintra percorreu centros 
algo distintos de informação, quando compara
do a Schmidt, através do privilegiamento das 
estruturas político-institucionais e processos de
cisórios relevantes para a configuração das po lí
ticas urbanas.

Sua análise compreendeu os períodos 
1946/64 e pós-64 e conform e já assinalado a 
compreensão do período mais recente encontra 
suas raízes na rejeição pelos novos donos do 
poder ao caráter distributivista das políticas.

Esta mudança, paulatinam ente, foi sendo in
corporada às ações políticas no período, refor
çando-se o caráter da eficiência financeira da 
qual o BNH tendeu a se caracterizar como um 
dos melhores exemplos. A estrutura que foi eri
gida colocará em questão o “bem público” que 
cada vez m enos se distingue de um “ bem pri
vado” , conduzindo a política habitacional e as 
demais que foram promovidas pelo Banco na 
direção oposta à da produção de bens públicos 
pelo Estado.

É necessário assinalar a trajetória da atuação 
do BNH sobre o urbano que, ao ser criado, p ro
punha solucionar o problem a da demanda por 
habitações pelos setores de baixa renda. Dentro 
desta preocupação, foram  produzidos os primei
ros conjuntos habitacionais, quando se verificou 
que a oferta exclusiva de unidades habitacionais 
mostrava-se insuficiente.

Paulatinam ente, foi se assistindo à am
pliação das funções do Banco na direção de pro
postas de intervenção no desenvolvimento urba
no. A diversificação quanto às áreas de interven
ção pareceu emergir em resposta a uma dupla 
necessidade. De um  lado, a percepção de que a 
construção de conjuntos habitacionais desprovi
dos de serviços urbanos m ínim os estava se mos
trando inviável diante da grande proporção de 
casos de inadimplência e de abandono do imó

vel. De outro lado, a necessidade de encontrar 
novos programas para aplicação de recursos que 
começavam a se avolumar nos cofres do Banco. 
Dentro desta linha, em 1967 foi criado o Pro
grama de Financiamento de Material de Cons
trução (Fimaco) e , em 1968, foi criado o Pro
grama de Financiamento de Saneamento (Fina- 
sa).

A partir destes programas o BNH passou a 
assumir um  papel mais decisivo na  intervenção 
urbana. Em especial na Administração Rubens 
Vaz da Costa (governo Médici) as suas caracte
rísticas de atuação aproximavam-no de um ban
co de desenvolvimento urbano. Neste período 
foi instituído o Plano Nacional de Saneamento 
(Planasa) e o  Programa CURA -  Comunidade 
Urbana de Recuperação Acelerada.

Ao entrar efetivamente em novas áreas de 
atuação, o BNH define um novo conjunto dí 
m utuários, formado por organismos públicos es
taduais e municipais, aos quais estendeu o mode
lo original de financiam ento da habitação.

Em fins da década de 70 retomaram-se as 
iniciativas no campo de habitação popular.

No ano de 1964, pela mesma lei de criação 
do BNH, fo i criado o Serfhau, com objetivos de 
longo alcançe e especial preocupação com o de
senvolvimento do planejamento urbano.

Herdeiro da Fundação da Casa Popular, o 
Serfhau caracterizou-se, num a primeira fase, 
por um a atuação no setor habitacional. Somen
te em  1966 suas funções foram regulamentadas 
passando, então, a definir o planejam ento urba
no no Brasil e adquirindo com petência para 
coordenar e elaborar políticas nacionais de 
“ planejam ento local integrado” , form uladas se
gundo as linhas de desenvolvimento regional.

Inaugurou-se novo período de atuação do 
Serfhau, o qual Andrade (1976) subdividiu em 
duas fases: de 1967 a 1969, caracterizada pelos 
planos de desenvolvimento local integrado; e de 
1969 em diante, marcada por mudanças na es
cala dos planos com o Programa de Ação Con
centrada (PAC) e com  o planejamento para as 
áreas metropolitanas.

A sua experiência resultou em fracasso, 
quando observada a quase to ta l inexistência de 
implementação dos planos propostos. Enquanto 
instituição acabou sendo absorvida pelo BNH, 
passo decisivo para sua extinção, não conseguin
do, em nenhum  m om ento, reunir poderes para 
uma efetiva institucionalização.

As razões apontadas para o seu fracasso, ex
pressas por Cintra, reportam-se a Harry Cole 
(ex-superintendente do Serfhau) que o associou 
à burocratização da política urbana e à tendên
cia hierarquizante como resultantes da “tradi-
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ção socialista”  das Ciências Sociais no Brasil. 
Contudo, Cintra acrescentou uma possível 
omissão da consideração de que esta tendência 
possa ser resultado da própria concepção de um 
“sistema de planejamento local” .

A conclusão ■ semelhante chegou Andrade 
(1976) ao afirmar que o Serfhau foi “engolido” 
pelo predom ínio da política habitacional na po
lítica urbana brasileira e foi levado, pela própria 
sistemática de trabalho construída, àburocra ti- 
zação excessiva e onerosa da política e do pró
prio órgão responsável.

Schmidt procura ir mais longe e atribui o 
fracasso da política urbana promovida pelo Ser
fhau ao caráter municipalista dentro do contex
to nacional de forte  tendência centralizante.

Ao lado destas questões, começou a emergir 
na agenda pública a necessidade de decisões po- 
iítico-administrativas acerca das áreas m etropo
litanas, problem a que já  era identificado desde a 
década de 50.

As primeiras decisões ocorreram em 1967 e
1973, através da Constituição Federal que 
previu sua institucionalização e de lei federal 
que promoveu a sua regulamentação, respectiva
mente. Em 1974, foi criada a Comissão Nacio
nal de Regiões M etropolitanas e Política Urbana
-  CNPU,6 de âm bito federal, órgão encarrega
do da definição de diretrizes gerais para o de
senvolvimento urbano.

A enorme quantidade de problemas decor
rentes desta questão, ainda não resolvidos, es
barram em  dificuldades que se situam no plano 
político e jurídico, em especial na necessidade 
de solução ao estabelecimento de algum giau de 
competência m etropolitana, ainda ausente e 
que se situa a meio caminho entre os governos 
municipais e estadual.

b) A Política Habitacional

A política habitacional, em especial a habi
tação popular dos anos pós-64, tem  recebido a 
maior atenção dos autores dedicados à área, 
destacando-se a atuação do BNH, agência cen
tral da política. Justificável esta atenção, por 
seu lado, pela magnitude do problem a em  si 
mesmo e por ter sido a área onde o Estado 
elaborou e colocou em  prática um  programa de 
âm bito nacional, sobre ele dando um a ênfase 
peculiar. Não obstante, as análises sobre essa 
questão revelam ainda forte acento sociológico 
enquanto investigação de casos centrados na po
lítica de remoção e urbanização de favelas dos 
setores populares urbanos por parte de políticas 
governamentais.

A visão analítica mais significativa da evolu
ção das condições urbano-habitacionais no Bra
sil está indicada na resenha de Valladaies e F i
gueiredo, “ Habitação no Brasil: Uma Introdu
ção à Literatura Recente” . Im portantes análises 
de vários autores se distribuem por sete áreas: 
favelas; ação governamental no campo de habi
tação; periferia; loteam ento e auto-construção; 
moradia e trabalho; uso do solo; movimentos 
sociais urbanos ligados à questão da  habitação; 
e textos de natureza geral.

A recuperação - mais relevante sobre a traje
tória da ação do BNHé encontrada no trabalho 
de Azevedo e Andrade (1982). Para estes auto
res o quadro institucional que corresponde à 
política habitacional é atípico, pois à sua frente 
não se encontra um  ministério ou órgão da ad
ministração direta, porém  um  banco.

Pelo desenvolvimento de um a análise sufi
cientemente aprofundada sobre o  BNH, foi 
apontada as dificuldades de consecução de um 
programa que objetivasse a satisfação de neces
sidades habitacionais das populações de baixa 
renda, a partir da utilização de meios voltados à 
dinamização da econom ia, à geração de em pre
gos, ao estím ulo da indústria da construção civil 
e à agilização do setor financeiro que, gradativa- 
m ente, foram  sendo implantados. Este direcio
namento conduziu à identificação do próprio 
Banco e do m odelo de política por ele gerado 
na condição da principal inovação d a  política 
habitacional pós-64.

Esta inovação é pautada pelos seguintes as
pectos: 1) trata-se de um banco; 2) define-se um 
mecanismo de compensação inflacionária: a cor
reção m onetária; 3) é um sistema que objetiva a 
articulação entre os setores público (principal 
financiador) e privado (principal executor da 
política).

Segundo um a análise centrada nas carac
terísticas internas ligadas à concepção, plane
jam ento, execução e suporte institucional da 
política habitacional, estes autores definiram a 
atuação do BNH em três períodos7

1) De 1964 a 1969  -  “ implantação e ex
pansão” — caracteriza-se pela primazia 
da política  no tocante à oferta de habita
ção às populações de baixa renda. A 
compreensão deste período  é afeta às 
próprias razões que nortearam  a criação 
do Banco de busca de legitimi dade junte 
às massas urbanas m obilizadas ao final 
do período  populista e da crença na con
ciliação dos objetivos sociais com o m o
delo empresarial de atuação do BNH.
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2) De 1 970 a 1974  — “período de decadên
cia”  — caracteriza-se pela perda de dina
mismo das Companhias Habitacionais. O 
quadro econômico do período conduziu 
a uma perda real do poder de com pra do 
salário m ínim o e o resultado, ao nível 
dos financiam entos habitacionais, foi o 
aum ento substancial de casos de abando
no de imóveis e de inadimplência.

3) A  partir de 1975  -  “restauração”  -  ca
racteriza-se pela recrudescimento das a ti
vidades das Companhias Habitacionais, 
para o que foram  fundam entais a eleva
ção da faixa de  renda da clientela a ser 
atendida e a recom pra de imóveis usados 
por pessoas com m elhor poder aquisiti
vo.

Para Azevedo e Andrade a política de habi
tações para população de baixa renda em preen
dida pelo Banco, ao longo dos anos analisados, 
fracassou. As explicações devem ser buscadas 
no próprio m odelo BNH que, ao ser rígido, não 
conseguiu desenvolver novos “feitios”  de solu
ção ao problem a e na  própria burocracia do sis
tem a habitacional, dominada por um a tecnocra
cia com forte  m entalidade financeira e ideolo
gia empresarial.

Bolaffi (1977) pretendeu o desenvolvimento 
de uma avaliação do plano da habitação popular 
do BNH, intim am ente relacionada ao cenário 
das decisões da política econôm ica procedida 
na década de 60 que favoreceram um  processo 
de concentração de renda. A partir dos dados 
colhidos em três conjuntos habitacionais -  no 
meados ficticiam ente -  examinou o problem a 
da habitação popular à luz da distribuição de 
renda no Brasil e, em  especial, d a  renda das 
faixas mais pobres da população. Ao nível dos 
efeitos provocados pelo plano, a situação en
contrada foi considerada grave, tan to  para a po
pulação que assumiu compromissos hipotecá
rios com  o BNH como para os setores mais ca
rentes da população que têm dim inuídas suas 
oportunidades de atendim ento das necessidades 
por habitação. A compreensão destes efeitos de
ve, portan to , ocorrer dentro do quadro  de con
centração de renda verificado no  Brasil, contra
posto ao mecanismo de elevação das prestações 
das habitações, conform e o m odelo proposto 
pelo BNH.

No plano da econom ia nacional, a discussão 
de Bolaffi colocou-se em termos das opções 
possíveis ao Brasil em m atéria de p o lítica  eco
nômica. Pelo menos a partir de 1967 , as deci
sões tomadas foram  no sentido de estim ular a 
indústria de bens de consum o durável que, com 

parativam ente à indústria da construção civil, 
apresentaria efeito econôm ico mais rápido, po
rém m enos duradouro.

Para Bolaffi, a compreensão da “função efe
tivamente desempenhada pelo Plano de Habita
ção Popular” não residiu na eliminação do 
déficit habitacional -  um  conceito pelo menos 
duvidoso quando empregado ém economias de 
m etcado e um  falso problema. Esta questão  foi 
analisada mais aprofundadam ente em outro  tra
balho do autor (1975), onde apontou que o 
caráter falso do problem a poderia ser apreendi
do pela análise do desempenho d o  BNH. Após 6 
anos de existência, em 1971, o Banco havia 
atendido 24% da demanda populacional urbana, 
não conseguindo, portanto , dim inuir o déficit; 
ao contrário , vendo-se diante de um  acréscimo 
do mesmo da ordem  de 76%.

Na medida enuque não conseguiu, neste pe
ríodo, seu intento básico, Bolaffi questionou 
sobre qual seria a função real do BNH. Sua 
resposta estaria na revelação do m odo de operar 
e dos mecanismos de funcionam ento do Banco. 
A lógica que presidiu esta atuação consistiu em 
transferir crescentem ente recursos financeiros e 
níveis de decisão sobre sua aplicação à iniciativa 
privada. Portanto, a função real do BNH seria a 
de instrum ento da acumulação privada do capi
tal, a qual se mascara com a proposta de  corrigir 
o “ déficit habitacional” . Esta é a transfiguração 
de um  problem a, fazendo com  que ele assuma 
“ um  significado compatível com  a vontade po
pular” , mantendo-se com  isto  o processo de 
mascaramento ideológico dos “ problemas do 
real e os substitui pelos falsos problem as” . 
(1975:73).

Ao lado destes estudos encontram -se aqueles 
que se dedicam ao problem a da favela, através 
da investigação dos programas de sua erradica
ção e, mais recentem ente, de urbanização.

Dentro da perspectiva de um  estudo sobre o 
programa de remoção de favelas, Valladares
(1980) centralizou suas investigações na dinâmi
ca da execução deste programa e na participa
ção dos diferentes atores sociais neste processo. 
O foco central de seu estudo repousou nas prá
ticas informais de distorção do Sistema Finan
ceiro da Habitação e, mais especificamente, do 
programa da Cohab e que se revelaram positi
vas, representando a resposta adequada à luta 
pela sobrevivência.

Aos mesmos resultados a autora chegou em 
“ Favela, Política e Conjunto Residencial” 
(1978), onde mostrou que os diferentes acessos 
ou recompensas aos conjuntos residenciais foi o 
resultado da manipulação do Sistema Financei
ro da Habitação com a utilização da burocracia
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vigente. Neste processo, o pequeno burocrata é 
pela fundam ental, permitindo que pessoas 
“ apadrinhadas” e que não haviam sido removi
das tivessem tido acesso à casa própria.

Dentre as experiências em urbanização de 
favelas, a mais conhecida e já  tom ada clássica 
foi a desenvolvida na favela Brás de Pina (Rio 
de Janeiro). Conform e relatado por Blank
(1981), este processo inicia-se com a organiza
ção e posterior pressão da população favelada 
sobre os órgãos públicos diante da ameaça que 
o program a de erradicação, que já promovia a 
remoção de parte de sua população para um 
conjunto habitacional, estava representando. A 
experiência revestiu-se de intensa participação 
popular que ocorreu coletivamente nas fases de 
elaboração e execução do plano. A partir do 
m omento em que os m oradores passaram a ter 
sua casa, produto do processo de urbanização, e 
o interesse comum e coletivo já  estava atendido, 
a representatividade da associação organizada 
dos moradores começou a declinar. Agora o 
problem a passa a ser individual e é necessário 
o esforço familiar para se encontrar soluções 
para manter e pagar a “sua”  casa.

c) A Política do Planejamento Urbano

A bibliografia disponível sobre o  planeja
m ento urbano tem  sido produzida, em  grande 
parte, por profissionais que tenham  participado 
ou estejam participando de seu processo. As 
formulações nela contidas demonstram  a preo
cupação de realizar a avaliação da experiência 
percorrida à luz de orientações teóricas e o 
grande mérito pelo desenvolvimento de um a 
análise crítica que, em boa proporção, procura 
indicar alternativas à própria prática.

O planejam ento seria encarado como 
m eio adequado de fazer com que os bens 
públicos fossem produzidos na quantidade e 
qualidade demandadas, no tem po oportuno 
e de m odo tal que, na  obtenção singular de 
cada um  deles, as interdependências com os 
outros fossem levadas em consideração, pa
ra  maior eficiência e econom icidade de recur
sos disponíveis. Nesse sentido, justifica-se a 
idéia que constitua um  bem-público de se
gundo grau, pois visa resultados não espon
taneam ente obtidos pelas ações isoladas dos 
agentes públicos na produção de bens coleti
vos singulares, (p. 117)

Por estas afirmações de Cintra (1 974), de 
preende-se um aspecto que merece ser destaca

do: planejam ento é “ bem público” , isto  é, polí
tica pública que emerge em determinados con
textos onde se manifestam dificuldades na satis
fação de necessidades coletivas, pela ação isola
da dos agentes públicos. Em torno de questões 
teóricas sobre a política do planejam ento e do 
papel do planejador — obrigatoriam ente envol
vido em conflitos de valores e interesses -  de
senvolveu-se este trabalho de Cintra.

A identificação de dois tipos de planejamen
to urbano centrou as discussões. O planeja
mento compreensivo ou unitário , preocupado 
com a remontagem da estru tura física de uma 
cidade para uma data fu tura, consistiria em um 
desenho-proposta que guiaria decisões públicas 
e privadas num determ inado período de tempo.

O planejador compreensivista, ao comparti
lhar de uma visão.negativa dos mecanismos de 
mercado, intentaria, em suas propostas, corrigir 
as deformações existentes e as estreitezas dos 
interesses grupais. Pela adoção de uma postura 
tecnocrática, seriam elaborados planos de estru
turas físicas de m édio e longo prazos, para cuja 
consecução deveriam ser dirigidas as atividades 
dos vários sistemas econôm icos, sociais,culturais 
e políticos operantes na geografia urbana. O re
quisito político para a obtenção do padrão ter
ritorial antecipado e, portanto , da eficácia deste 
modo de planejam ento, seria a grande concen
tração de poder, com  pouca audiência das de
mandas canalizadas pelo processo político.

O segundo tipo de planejam ento consistiria 
no planejam ento adaptativo que, partindo do 
reconhecim ento da existência de um  sistema na
tural de interdependências decorrente da  divi
são do trabalho e da especialização e intercâm 
bio de atividades, procuraria desenvolver-se 
através de um  processo de interação de pessoas, 
entidades e unidades administrativas. Há a valo
rização dos mecanismos espontâneos e infor
mais e o tem or à burocratização, à centralização 
das decisões e aos planos, impostos. O resultado 
final seria um a proposta que m elhor serviria aos 
interesses das diversas partes afetadas, um a vez 
que o processo da  atividade de planejar ocorre
ria pela aceitação e sua própria integração ao 
sistema geral de interdependências.

As duas form as de planejam ento indicadas 
procurariam atender necessidades, preferências 
e valores de um  “ público”  que não dispõe de 
poder de escolha ou carece de proteção no con
fronto com indivíduos ou grupos q ue , na situa
ção concreta, tenham  m aior poder na  realização 
de seus interesses.

Este “ público” , contudo, esconde grande 
heterogeneidade e a internalização dos bens ten
derá a ser mais ou menos limitada ou  orientada
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e nunca será completa quando se fizer referên
cia a todo  o oúblico atingido.

A identificação da clientela envolvida pelo 
planejamento remete à questão acerca do cará
ter do Estado e das lutas engendradas pela so
ciedade por medidas redistributivas. Neste senti
do, devem se contrapor a um  Estado produtor 
de bens coletivos, concentrador de poder para 
obtenção de metas comuns, um  Estado solidá
rio com a estrutura de desigualdades sociais, 
que significa tam bém  desigualdades de acesso às 
decisões políticas.

O planejamento urbano no Brasil, para Cin
tra, estaria correspondendo a uma estru tura on
de a lu ta  pela redistribuição ainda não se confi
gurou, ocorrendo a íntem alização lim itada ou 
orientada de externalidades ou restrição da “ co
munidade política” , ou seja, o conjunto dos 
que são levados em conta num a decisão.

Em outro trabalho, onde se propos a estudar 
a experiência de planejam ento m etropolitano 
em Belo Horizonte pela observação de dois ca
sos, Cintra (1982) enfatizou a relevância da re
lação planejam ento urbano/poder. O ângulo 
adotado para análise repousou no conflito exis
ten te  entre propostas de intervenção integrada e 
agências públicas setoriais, am pliando o escopo 
das relações sociais envolvidas no processo, as 
quais definem interesses com  maior poder de 
pressão. Desta form a, define-se um a arena polí
tica mais ampla para o estudo.

A questão colocada desenvolveu-se em torno 
do planejamento compreensivo* ou integrado e 
da verificação das possibilidades de sua execu
ção, dentro de um  contexto  de relativo consen
so quanto à sua desejabilidade. A noção de “ in
tegração” pode estar referida a um a articulação 
entre agências públicas de  atuação setorial à luz 
de um  plano de conjunto. A natureza de uma 
proposta que tenderia a rom per acomodações 
de poder existentes poderá trazer um  fa to r 
complicador ao desempenho dos órgãos seto
riais. O sucesso da agência de planejam ento é 
portanto, função dos instrum entos de controle 
político-administrativos que lhe sejam atribuí
dos.

Sob outros ângulos poderá, tam bém , ser vis
ta a noção de “integração” e que estão relacio
nados à maneira com o os profissionais encaram 
a cidade. Se, de um  lado, a cidade é um  sistema 
de produção, a integração tenderá à funcionali
dade urbana e à eficiência que este sistema exi
ge. Ganham relevo, nesta perspectiva, as técni
cas integrativas oriundas da  cibernética e análise 
de sistemas e o uso da perícia no processo de 
tom ada de decisões.

Se, de o u tro  lado, a cidade é um  centro de 
consumo, a preocupação com  a integração está 
voltada para as características da cidade como 
local de convívio, atingido negativamente pelas 
conseqüências indiretas dos programas unilate
rais. Para Cintra, a proposta de intervenção in te
grada dos planejadores m etropolitanos mineiros 
se adequaria a este ângulo, o que é revelado pela 
maneira com o são encaradas as externalidades 
de ações setoriais sobre o  público.

E possível, neste pon to , o  estabelecimento 
de alguns parâm etros entre estas colocações de 
Cintra e as de Lamparelli (1978),9 no m omento 
em que este autor faz referência às origens, defi
nição e evolução das noções de urbano que aca
bam p o r orientar a prática do pianejamento.

Noções analógicas (cidade qomo organismo 
vivo, como m áquina cibernética e como ecossis
tema hum anizado) e antinôm icas (cidade-cam- 
po, moderno-atrasado, local-nacional e tc .) do 
urbano penetraram  na prática do  planejam ento, 
impedindo o florescimento de um  pensamento 
crítico e dinâm ico que conseguisse superar o 
imediatismo das respostas conjunturais e não 
contribuindo com uma base segura que conse
guisse identificar e explicar as contradições so
ciais. O planejador projeta e p ropõe a partir de 
representações da cidade, de ideologias, que o 
levam a t o t e  o  vwbano com o ü m  objeto  au tô
nomo, desligandó-o de cada tipo e de  cada pe
ríodo da organização social. 0  tratam ento  au tô
nomo dispensado ao urbano, seria, para Lampa
relli, talvez o engano fundam ental.

A possibilidade de estabelecim ento de rela
ções entre as colocações destes dois autores 
emerge, tam bém , ao nível do conflito entre pla
nos integrados e atuação pública setorjzada. 
Cintra assinalou que, não obstante a tendência 
lógica em  prol de planos integrados e o esforço 
dos planejadores em  propor medidas de con tro
le de externalidades negativas, as ações e deci
sões em favor de programas setoriais foram bem 
sucedidas. Lampaielli, por sua vez, ao discutir o 
m étodo do planejam ento, afirm a que o planeja
mento urbano foi o resultado da constante seto- 
rização da realidade e da tentativa de integração 
dos vários setores em um  “sistema global” .

Contudo, existem distinções significativas 
entre estas duas colocações. Segundo Lam pa
relli, os próprios roteiros dos “ planos diretores”  
(ocorridos em  o u tro  m om ento histórico em re
lação ao do planejam ento m etropolitano)10 tra
ziam em si a concepção de que “a somatória 
dos diferentes setores avaliados e das ações pre
conizadas deveria, logicamente, solucionar os 
problemas diagnosticados”, (p. 108). Para Cintra 
o planejador m etropolitano tem  efetivam ente a
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intenção de planejar integradamente, objetivan
do o controle dos efeitos indiretos de ações se
toriais.

Como encaminhar soluções para suprir a fal
ta  de bens públicos singulares através do plane
jam ento? Como neutralizar as ações parciais 
que tendem  a viezar setorialmente as ações pú 
blicas do privilegiamento de alguns interesses 
em detrim ento de outros? O começo de solu
ção, segundo Cintra, estaria “na ênfase do pla
nejador na concentração d e  poder nos níveis 
adequados e sua aplicação à obtenção de novos 
bens coletivos, ou à proteção e promoção das 
situações existentes em  que estes já se materiali
zam”  (1974:137).

A experiência enfrentada pelos planejadores 
mineiros m ostrou, dentro da especificidade dos 
casos analisados, que não necessariamente as de
cisões tomadas são as mais racionais ou tecnica
m ente desejáveis. As decisões tomadas situam-se 
muito mais no campo dos interesses em jogo.

Ao procurar explicitar os entraves à prática 
do planejamento urbano, Lamparelli concluiu 
pela sua recolocação “com o prática inserida 
num  processo po lítico  e, enquanto tal, in terfe
rindo no jogo das contradições que se estabele
cia em torno do interesse das classes dom inan
tes e das necessidades das classes dominadas”. E 
mais adiante acrescenta:

Em síntese, o desempenho do planejamento 
urbano não se coloca como realização pura e 
simples de m étodos e técnicas, mas sim da 
efetiva criação de canais de participação das 
classes sociais, que permitam explicitação 
das contradições, interesses e necessidades, 
no seu processo decisório, (p. 113)

Numa abordagem semelhante, Costa (1978) 
considerou a questão do planejamento urbano a 
partir das funções tradicionais do poder públi
co. Para este au to r, o planejamento tem  sido 
irrelevante no sentido da transformação concre
ta  das cidades, que vão se formando “ m uito 
mais em  função dos interesses de agentes priva
dos individuais do que de interesses coletivos ou 
do poder público, cuja posição é basicamente 
subalterna e cuja ação é apenas complementar” 
(p. 86).

Sob denominações diversas, os planos urba
nos enquadrar-se-iam na função pública de dire
ção do desenvolvimento urbano. Mais do que 
captar os aspectos descritivos desta função. Cos
ta salientou a importância de se abordar as de
terminações e tendências básicas do poder pú
blico, consideradas fundamentais para a identi
ficação dos limites do planejamento e do qua

dro de contradições com o qual conviverá o piar 
nejador.

Dentro destes parâmetros, os objetivos e di
retrizes de um  plano transparecem como ex
pressão da ideologia imprimida à função de di
reção do poder público. Ao apontar o s objeti
vos mais re le ventes orientadores da  ação plane
jada, contrapostos à ação pública sobre a reali
dade urbana, o autor salientou a existência de 
profundas contradições, as quais dificultam so
bremaneira o papel do profissional em  planeja
mento.

No in tu ito  de encaminhar o problem a, pro
curou relacionar as contradições mais evidentes 
que emergiram da análise dos objetivos básicos 
do planejam ento, quando confrontados com  as 
funções do poder público na produção das cida
des, com a dinâmica do crescimento urbano e 
seus impasses e com as determinações maiores 
desta dinâmica. Dentre as contradições, salien
tou como fundamentais:

( . . . )  a contradição maior do planejamento 
urbano consiste em definir objetivos finais 
que implicam uma alteraçaõ to ta l do mo
delo de crescimento urbano sem que se pro
ponha ao mesmo tem po uma estratégia ade
quada e consistente. Na ausência dessa estra
tégia que reorganizaria as forças sociais em 
presença, dando-lhe um a nova estrutura de 
articulação viável, é fatal que todas as ações 
isoladas divergentes do atual m odelo sejam 
logo bloqueadas ao nível das primeiras expe
riências ou dos simples projetos.

Outra contradição fundam ental será pre
tender desenvolver ações inovadoras do  pro
cesso local de urbanização sem que sejam 
alterados os fatores determinantes deste pro
cesso, situados a nível regional ou nacional. 
(PP. 97/8).

A explicação apresentada, por Costa diante 
das contradições apontadas, apoiou-se na hipó
tese fundam ental de que o planejam ento cum
pre um a função ideológica do Estado, tornando 
indispensável qualquer rebatim ento da ação pla
nejada sobre a prática administrativa e desta so
bre a  realidade urbana. E  acrescenta:

Não é por acaso que a atividade de planeja
m ento tem  envolvido a montagem de apare
lhos técnico-administrativos impressionan
tes, mobilizado intelectuais respeitáveis, dis- 
pendido recursos materiais e financeiros im
portantes, elaborado diagnósticos e planos 
de alto  nível técnico. Na verdade assim se
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está simbolizando, de alguma form a, a ga
rantia  de que o poder público se situa à altu
ra dos problem as e cam inha para as solu
ções. E  isso não é desprezível no plano da 
legitimação do próprio  sistem a político, (p. 
96)

Dentre as colocações expressas pelos autores 
considerados, cumpre salientar aquilo que ta l
vez consista na diferença básica entre elas. Cin
tra atribui um papel ao  planejam ento urbano (e 
m etropolitano) de  política pública (policy) e, 
enquanto tal, um “bem  público” , que procura 
ocupar um  espaço político específico em meio 
a conflitos que se estabelecem entre interesses. 
Para Lamparelli e Costa, o planejam ento é antes 
de tudo um  instrum ento , um  m eio para se a tin
gir outros fins, seja, com o coloca o primeiro 
deles, um a prática em grande parte  voltada para 
o  a tendim ento dos interesses das classes dom i
nantes, seja, com o coloca Costa, com um papel 
de legitimador do próprio sistema po lítico . Ao 
nível de proposta para novos cam inhos da  ação 
planejadora, estes autores consideram funda
m ental a explicitação das contradições sociais 
que tem  sido mascaradas até  o presente, através 
de pensam ento e a titude  críticos do planejador 
e para com o próprio planejam ento, quando en
tão  “ será possível conferir objetividade à ação 
planejadora do Estado, a quem  interessa em úl
tim a análise adm inistrar e não ocultar os confli
tos em  presença” . (Costa, p. 97)

II. A Questão dos Determinantes Gerais e a
Ênfase aos Processos Sócio-Econômicos ou
Ideológicos

Os elem entos teóricos que fundam entam  es
ta  abordagem originam-se na  análise m arxista 
num a perspectiva teórico-m etodológica definida 
como estru tural. D entro desta perspectiva, o 
processo de form ação do Estado capitalista é 
associado, estruturalm ente, à própria emer
gência do m odo de produção capitalista, como 
resultado da separação dos poderes econôm ico 
e político  que, nas estruturas feudais, corporifi- 
cavam-se num a mesma personalidade. Em de
corrência das bases teóricas que fundam entam  a 
análise do capitalismo, apoiadas no determ inis
m o econôm ico, o processo de compreensão do 
Estado tem-se inclinado no  sentido de inseri-lo 
no bojo das relações capitalistas, definindo-lhe 
o papel de articulador dos interesses dom inan
tes e o local de acom odação dos conflitos entre 
classes.

As análises mais recentes têm  procurado dis
tanciar-se do determ inism o econôm ico, de cará
ter mecânico, imputando-lhe a responsabilidade 
pelas dificuldades analíticas de compreensão da 
esfera política. Em  últim a instância, en tre tan to , 
continua a ser preservado o papel determ inante 
da esfera econôm ica na formação social capita
lista.

Neste sentido, menção especial é feita ao es
tudo desenvolvido por Schm idt, devido aos es
forços em preendidos na definição das bases que 
lhe perm itirão fundam entar o Estado capitalis
ta. Pela incorporação do trabalho de Pou- 
lantzas, especialm ente no tocante à identifica
ção dos elementos-chave que constituem  o Esta
do capitalista em geral,1 1 Schm idt preocupou- 
se em definir alguma relatividade ao conceito de 
Estado, não reduzindo sua ação a um  refleXo 
dos interesses da classe dom inante. Ao contrá
rio, pretendeu atribuir-lhe um “ poder supremo 
sobre todos os atores” . Ao mesmo tem po, pro
curou apontar para a possibilidade de conflitos 
e cisões den tro  da classe dom inante sem, não 
obstante, retirar-lhe o peso hegem ônico da sua 
determinação sobre a ação estatal, peça básica 
na articulação dentro do conjunto social no sen
tido da expansão e aprofundam ento das rela
ções capitalistas e da  m anutenção da dominação 
política.

A ação do Estado explicitada sob a form a de 
política urbana, de acordo com as colocações 
de Lojkine,12 é vista como um a unidade ,  num 
sentido que não se confundiria com monolitis- 
m o, um a vez que o autor pressupôs a existência 
de contradições e fissuras dentro do próprio 
aparelho estatal.

A expressão desta unidade dar-se-ia pela 
consideração de um a visão de Estado compreen
dida como o conjunto  da máquina adm inistrati
va que “produz”  um a distribuição segregativa 
dos equipam entos urbanos, conform e sua ori
gem seja em anada da reprodução do trabalho 
vivo ou da reprodução do trabalho cristalizado.. 
Neste sentido, a unidade da política  urbana dar- 
se-ia ao nível de seu efeito social -  em term os 
da segregação social dos equipam entos urbanos
-  e ao nível da função social do conjunto do 
aparelho do E stado .13

A proposta pretendida por Lojkine é a de 
imprim ir relevância a uma ação estatal no seu 
“m ovim ento”  sobre um a sociedade de classes 
com acessos estruturalm ente desiguais aos equi
pam entos urbanos, retornando a um  Estado 
com estrutura e função unificados. Em poucas 
palavras, trata-se de uma ação dirigida para a 
realização da com pleta socialização capitalista 
do conjunto social.
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Para CasteUs,14 a ação do Estado é encarada 
no sentido do suprimento de bens de consumo 
coletivo, para os quais o tratam ento econômico 
e social não ocorre através do m ercado. Compe
te ao Estado, dentro de um processo que se 
desenvolve em consonância com os interesses es
pecíficos e gerais do capital, atender as necessi
dades urbanas de equipam entos e serviços cole
tivos.

Dentro de contextos sociais historicamente 
definidos, os bens coletivos seriam aqueles cuja 
produção não estaria sendo assegurada pelo ca
pital, seja porque apresentam um a taxa de lucro 
inferior à taxa média, seja porque são bens ou 
serviços monopolizados pelo Estado com o 
objetivo de assegurar o interesse da classe capi
talista em seu conjunto.

( . . . )  esses “bens de consumo coletivo”  se
riam aqueles necessários à reprodução da 
força de trabalho e/ou reprodução das rela
ções sociais; sem o que eles não seriam pro
duzidos, apesar de sua falta de interesse pela 
produção.
Enfim e sobretudo, esta produção do consu
mo coletivo (à taxa de lucro baixa ou nula) 
representa um  papel fundam ental na luta do 
capital contra a baixa tendencial da taxa de 
lucro. De fato, desvalorizando um a parte  do 
capital social por investimentos sem lucros, 
o Estado contribui para aum entar, por con
seqüência, a taxa de lucro do setor privado, 
apesar da baixa tendencial da taxa de lucro 
relacionada ao capital social no seu conjun
to. Portanto, mesmo se este mecanismo não 
é  a principal arma do capital para se contra
por à B. T. T. L. (baixa tendencial da  taxa 
de lucro), a intensificação da exploração e 
seu desenvolvimento na escala m undial co
mo arma essencial, deve ser ressaltado que a 
intervenção do Estado é um dos principais 
mecanismos do capitalismo m onopolista, em 
termos de consumo e não somente pela re
produção do capital.15

As colocações de Lojkine e Castells condu
zem a discussão para a definição das funções do 
Estado dentro da abordagem estrutural. Expres
sado por estes dois autores e depreendido pela 
leitura dos trabalhos sobre a política urbana no 
Brasil, identificam-se duas funções básicas que, 
invariavelmente, tem  orientado a ação estatal. 
Trata-se da definição do papel do Estado como 
instrumento da acumulação privada do capital e 
como instrumento de legitimação do sistema 
em seu conjunto.

Ao nível do desempenho de uma função re
lacionada ao sistema econômico, as análises de
senvolvidas sobre a intervenção estatal na reali
dade urbana brasileira, tenderam a associar ao 
papel do Estado como provedor de bens e servi
ços socialmente improdutivos -  os bens de con
sumo coletivo assinalados por Castells — o seu 
papel com o indutor e incentivador do próprio 
processo de acumulação. Não obstante, os tra
balhos levantados não exploram uma possível 
função de acumulação em desenvolvimento pe
lo Estado brasileiro, como tem  se verificado na 
sua área empresarial.

D entro desta linha, a análise empreendida 
por Bolaffi sobre os programas de habitação po
pular do BNH é conduzida para a definição do 
papel do Estado em term os de criação de novas 
condições para a acumulação privada do capital.

Schmidt, ao conferir ênfase à função de cria
ção de condições à acumulação exercida pelo 
Estado brasileiro, conclui pela afirmação de seu 
papel de assegurador e expandidor das bases 
materiais do sistema capitalista em seu conjun
to.

( . . . )  existe um a necessidade im plícita de in
tervenção estatal para m anipular os efeitos 
do processo de acumulação como tal.

(. . . )  as suas políticas intervencionais devem 
ser compreendidas como resultado do des
dobram ento de leis econômicas inerentes à 
existência de uma sociedade caracterizada 
pela produção de mercadorias. 16

Na consideração do processo da política ur
bana brasileira a partir de 1964, Schmidt atri
buir-lhe-á o significado de:

conjunto complexo de programas e ações di
rigidas para a eliminação dos obstáculos à 
completa . socialização do espaço urbano 
através da  reprodução expandida do capi
tal.17

Dentro desta perspectiva, a intervenção esta
tal é dirigida para a eliminação das formas pré- 
capitalistas de ocupação do espaço urbano, fun
cionando com o “ corretivo”  hábil à criação das 
condições m ateriais à supremacia capitalista.

A segunda função atribuída ao Estado seria 
a da legitimidade, expressa em term os da  aceita
ção de uma ordem  social dom inante.

O Estado tem  de tornar possível a crença de 
que a base econômica da sociedade não é 
form ada por agentes da produção distribui-
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dos em classes sociais, e sim que ela é com
posta de indivíduos que constroem  a comu
nidade política  nacional através do  exercício 
do sufrágio universal.18

A atribuição de uma função legitimadora ao 
Estado manifesta-se p o r “uma imposição ao con
jun to  da sociedade, inclusive ao próprio Estado, 
da ideologia dos interesses dom inantes confor
me definem-se as regras ao nível do sistema de 
produção.

Orientado por colocações desta natureza, 
Costa define a função de legitimação do próprio 
sistema político  ao planejam ento urbano no 
Brasil, através do desenvolvimento de uma aná
lise que aponta as contradições inerentes à pró
pria prática do planejam ento.

A partir de um a perspectiva teórica estabele
cida nestas bases, decorre, naturalm ente, a pres
suposição de que o estudo sobre política  urbana 
implica necessariamente a apreensão do pro
cesso de urbanização no contexto  da formação 
social que lhe é correlata. Em  outros term os, a 
utilização de referências estruturais sobre a 
atuação do Estado em áreas urbanas tende à 
análise, sim ultaneam ente desenvolvida, dos fe
nômenos “questão urbana”  e “política urba
na” .

A investigação de Schm idt, em  especial, é 
encaminhada dentro deste limite. Ao definir a 
questãc^ urbana como “ um  conjunto complexo 
de demandas políticas e sociais de caráter urba
no” , orienta sua investigação num  duplo senti
do: sobre as características assumidas pelo pro
cesso de urbanização e sobre as respostas do 
Estado no atendim ento das demandas urbanas..

É  oportuno, com plem entarm ente, deixar as
sinalado o encam inham ento teórico desenvolvi
do por Castells19 sobre a compreensão e defini
ção do fenômeno “ urbano” . As colocações 
apresentadas vinculam estreitam ente o urbano 
aos processos de “consumo coletivo” , em ter
mos da  organização dos m eios coletivos d a  re
produção da força de trabalho que, historica
mente, encontram -se intim am ente ligados à in
tervenção estatal. Apesar da cidade ser compos
ta de grande diversidade de práticas e funções, 
ela é principalm ente uma unidade de consumo.

IIL A Autonomia da Esfera Política e  a Ênfase 
aos Processos de Tomada de Decisões e de 
Participação Política

A análise encaminhada através desta aborda
gem situa o Estado como o centro do processo 
de decisões. Estas decisões irão se traduzir em

intervenções, materializando, em  últim a instân
cia, o próprio Estado. O seu desenvolvimento 
ocorre pela investigação em torno  de determina
dos processos políticos que são os elementos- 
chave para a compreensão dos processos de for
mulação, implementação e avaliação de políticas 
públicas.2 0

O objeto que nos interessa é na realidade o 
processo das políticas públicas; ou, dizendo-o 
de ou tro  m odo, é a própria ação do Estado, 
den tro  de coordenadas históricas bem  defi
nidas, porém particularizada em políticas es
pecíficas, . . )  Paiece-nos mais apropriado 
( . . . )  ver o sistem a de políticas públicas co
m o um  processo em fluxo, que se caracteri
za por constantes barganhas, pressões e con- 
trapressões e não raro por redefinições do 
próprio objeto  das decisões.21

N um  plano mais geral, a orientação que se 
estabelece, apoia-se no reconhecim ento da exis
tência de  um duplo processo. De um  lado, tem - 
se o processo político  mais amplo. A natureza 
do regim e, suas inflexões e as variações de go
verno podem  selecionar e alterar áreas de inter
venção e determ inar os procedim entos a serem 
adotados. A este nível compete a determinação 
das áreas que serão ou não privilegiadas, isto é, 
que problem as terão acesso à agenda pública e, 
conseqüentem ente, poderão vir a ser objetos de 
decisão política.

De ou tro  lado, tem-se o processo da própria 
política -  no  sentido de policy. Em todas as 
suas etapas, a dimensão política é sempre pre
sente, quer por determinação específicas -  ao 
nível da  política em si quer pelos impactos 
que recebe do processo político mais amplo.

Dois processos políticos devem ser destaca
dos, mercê de sua pertinência ao estudo de polí
ticas. Trata-se dos processos de tom ada de deci
sões e de  participação política que se desenvol
vem em torno de objetos específicos.

Para tan to , o desenvolvimento do estudo so
mente poderá ocorrer pela consideração dos sis
temas de participação e de decisão estruturados 
m utuam ente e interrelacionados,2 2 à luz do 
objeto de decisão em pauta. Concomitantemen- 
te, há  q u e  se conhecer o objeto, em especial 
quanto a  suas possibilidades de divisão, pois ele 
irá deteim inar a capacidade de sensibilizar ato
res po líticos, a sua form a de atuação e o exato 
instante em que a decisão será tom ada. Em fun
ção de suas características poderá ocorrer, tam
bém, um a ampliação ou limitação dos agentes 
participantes e  que, por sua vez, poderá contri
buir para  um a eventual redefinição do próprio
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objeto, que se apresentará de maneira distinta 
em relação ao proposto no m om ento inicial.23

Associado a estas colocações, repousa a 
questão do poder político, expresso em termos 
da determinação de quais serão os problemas 
objeto da atenção pública e em term os do esta
belecimento das regras do jogo específicas sobre 
quem terá  acesso à arena de decisão e sobre 
como ocorrerá a própria mecânica da decisão.

Estes elem entos conceituais estarão per
meando a seqüência da formação de agenda pú
blica, formulação e implementação de políticas 
e sua definição em arenas de decisão. A princí
pio analítica, esta seqüência compreende os mo
mentos essenciais que conduzem um problema 
desde a sua emergência a té , eventualm ente, a 
execução de um a decisão política tom ada.24

Uma conceituação de agenda pública é apre
sentada por Cobb e E lder,2 s como expressão de 
um processo elaborado e complexo. A visão es
quematizada explanar-se-ia em term os de: 1.°) 
existência de problemas; 2.0) transformação de 
problemas em itens (issues) da  agenda sistêmica;
3.°) ascensão de itens à agenda institucional.26 
O controle de ou a influência sobre o processo 
pelo qual um item  adquire posição na agenda 
pública é uma im portante fonte de poder. A 
investigação deverá se proceder no sentido de 
buscar a form a como este poder se expressa e 
de como e porque um  conflito grupai transfor
ma-se em item  da agenda, criando as condições 
para a emergência da função governamental de 
controle de conflito.

A noção de poder político aqui referida diz 
respeito, portan to , à capacidade de estabeleci
mento da agenda pública, isto é, à determinação 
dos objetos sobre os quais incidirá o processo 
de decisão.

De acordo com a seqüência anteriorm ente 
apontada, deve-se assinalar que os objetos de 
decisão podem  ser classificados, segundo 
Lowi,27 em três arenas de políticas públicas: 
distributiva, regulatória e redistributiva.2 8 Seu 
estabelecimento pressupõe a definição de cate
gorias conceituais que devem orientar o enqua
dram ento de um a política em determinada 
arena e não em outra, uma vez que estas catego
rias se apresentam de maneira diferente em cada 
caso ou para conjunto de casos.

Em análise que se orientou dentro desta li
nha teórica, Cintra (1978), Azevedo e Andrade
(1982) enquadraram  a política de habitação po
pular do período populista dentro de uma arena 
distributiva ou clientelista, conforme expresso 
em parágrafos anteriores. O seu enquadram ento 
nesta arena é o resultado da investigação acerca 
das intenções pretendidas com o desenvolvi

m ento desta política que, ao perm itir alto nível 
de desagregação, possibilita a multiplicação de 
interesses e coibe a emergência de conflitos. Os 
principais produtos obtidos através da política 
habitacional conduzida pela Fundação da Casa 
Popular, apesar da sua pouca expressão numéri
ca, foram os baixos incentivos à participação, 
troca de favores e a possibilidade de se evitar 
conflitos.

A análise destes autores não está direcionada 
para a busca da compreensão do processo de 
urbanização ou mesmo, mais amplamente, do 
processo sócio-econômico. Deve-se observar, 
contudo, que não é negligenciada a existência 
de uma sociedade composta de grupos e classes 
e caracterizada por desigualdades sociais e eco
nômicas. Dentro destes pressupostos, em  parti
cular Cintra (1974) destaca um dos principais 
elementos de análise: estas desigualdades signifi
cam tam bém  desigualdades de acesso político. 
O Estado que corresponder a esta realidade es
tará refletindo, através de suas decisões, os aces
sos políticos que procedem em graus desiguais,

( . .  .) nas sociedades mais complexas e mobi
lizadas, a correlação entre as desigualdades 
sociais e a influência política existe, mas 
tende a ser menor. As classes não proprietá
rias podem  contar com mais recursos polí
ticos, tais como a organização partidária, a 
mobilização do seu próprio núm ero, que 
lhes dão maior acesso às decisões. O poder 
público é, então, obrigado a incorporar, en
tre as suas funções, novo tipo de bem públi
co; a compensação, dos mecanismos de mer
cado, através de medidas redistributivas, 
quando deles resultem desigualdades.
Mas estas medidas devem resultar de todo 
um processo de lu ta política, a ser reenceta- 
do a cada caso, para cada medida redistribu
tiva. Não se redistribui, significativamente 
pelo menos, por impulso de generosidade e, 
quando isto ocorre, é quase certo que exista 
intento m anipulativo.29

Ao estudar a  passagem entre os regimes po
pulista e autoritário, investigando as diferenças 
de tratam ento dispensados pelo Estado aos pro
blemas urbanos, Cintra revela os pressupostos e 
objetivos pretendidos dentro desta abordagem 
ao estudo de políticas públicas. Ao situar a po
lítica urbana pós-64, emerge ao primeiro plano 
da análise as questões da centralização das deci
sões no governo federal, da redução de poder 
do legislativo e conseqüente expansão do exe
cutivo e da  emergência de orientações de fo rte
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racionalidade empresarial privada na condução 
das ações públicas.

Em certa medida, buscando uma oposição 
ao tratam ento  “ excessivamente po lítico”  dado 
às questões no período populista, os donos do 
poder pós-64 imprimem um novo estilo de fazer 
polítíca, no quadro de  características autoritá
rias com restrição da participação democrática 
nas decisões públicas.

Ao nível do tratam ento  po lítico , Cintra e 
Azevedo e Andrade ressaltaram a atuação do 
BNH como a principal instituição pública fede
ral para a solução dos problemas urbanos nos úl
tim os 20 anos- Ao buscar a adequação entre ob
jetivos propostos — habitação para setores de 
baixa renda -  e meios acionados -  rentabilidade 
financeira e ausência (aparente) de subsídios -  
a tendência verificada foi a da consolidação de 
uma “ potência financeira” , com  a transform a
ção gradual do objetivo sócio-econômico pre
tendido com sua criação-

Um a linha de solução empresarial tom aria o 
lugar do velho clientelismo que dominara 
até então. Se o populismo dos ú ltim os tem
pos tendera a fazer do problem a habitacio
nal uma questão ideológica, a reclamar m u
danças na própria estru tura da sociedade, o 
novo regime o  veria antes de tudo  como 
um a m atéria técnica, onde o im portante era 
concentrar a combinação ótima dos fatores, 
em solução po liticam en teneu tra .3 0

D entro do escopo desta abordagem, a com
preensão do fenóm eno urbano ocupa uma posi
ção relativa. Verifica-se o reconhecim ento, ex
plícito  ou im plícito , de determ inados fa tos ou 
processos ocorridos, como a urbanização brasi
leira acelerada das últim as décadas. Porém, pro
porcionalm ente a questões como a definição de 
demandas e seu provável acesso político à agen
da pública, a questão urbana ocupa plano se
cundário.

Em  um estudo sobre política  pública para 
áreas urbanas, mais do que compreender o pró
prio fenômeno urbano, é fundam ental a apreen
são dos mecanismos políticos que determ inam  a 
viabilidade de solução política a um  problema, 
pelo estudo dos processos de decisão e de parti
cipação que lhe são subjacentes. Nesta ó tica, 
assume relevância a ênfase da análise em  tom o 
dos mecanismos decisórios centrados no Estado 
e as regras que regulam a participação política.

IV. Conclusões

D entre as possíveis observações que podem  
ser sistematizadas a partir da análise da literatu

ra brasileira sobre políticas urbanas é necessário 
destacar a  amplitude do próprio tema. Acredito 
ser preferível um tratam ento  n o  plural, em ter
mos de políticas urbanas ou, até mesmo, am- 
pliando-se o próprio conceito, em term os de 
ações e decisões públicas para áreas urbanas — 
na medida de um esforço de captação da m ulti
plicidade e heterogeneidade de ações públicas 
sobre um a realidade -  o urbano, igualmente 
complexa e- de difícil determinação. Com m uita 
propriedade, Cintra (1978) afirmou ser a polí
tica urbana “ envólucro de conteúdos heterogê
neos” , pretendendo-se apreender a complexida
de pela qual se reveste o tema, que compreende 
cortes setoriais e espaciais, perspectivas de tra ta 
m ento nacional ao problema e ações públicas 
que indiretam ente produzem  eÇeitos em áreas 
urbanas. Este quadro  tem  contribuído para uma 
produção literária em Ciências Sociais ainda 
parcial, com ênfases maiores em determinados 
setores de atuação do Estado, como foi verifica
do em relação à política habitacional e uma 
quase inexistência ou, mesmo ausência, de pro
dução científica sobre a ação pública na solução 
de problemas urbanos, conforme os casos apon
tados de transportes e uso do solo.

Deslocado no tem po, em relação às mudan
ças sociais, econôm icas, políticas e institucio
nais que vinham $e processando desde os anos 
50, configurando um  Brasil cada vez mais urba
no, o problem a, enquanto objeto de investiga
ção científica, som ente sensibilizará os pesqui
sadores sociais a partir da década de 70, com 
produção mais efetiva após 1975.. Trata-se', por
tanto, de produção recente, pautada sobretudo 
por artigos e poucos livros (especialmente 
Schimdt e Azevedo e Andrade), ainda não- per- 
m itindo a sistematização necessária no cuidado 
com o tem a. A produção existente revela um a 
relativa pulverização das questões substantivas 
abordadas, o que perm ite apontar, a um  só tem
po, a multiplicação de situações de conflito, 
objeto da ação pública, e algumas linhas de in
vestigação som ente iniciadas.

Ao mesmo tem po, conforme apontado por 
alguns autores em seus artigos, verifica-se que al
guns trabalhos foram  propostos em caráter ex
ploratório, apresentando-se, às vezes, com o or
denam ento de impressões. Em conseqüência, a 
bibliografia disponível produz um  elenco am 
plo de tendências que estão a sugerir caminhos 
alternativos à investigação. Simultaneam ente, os 
temas levantados exigem, ainda, continuidade 
de tratam ento  quanto  à uma recuperação siste
mática das ações e decisões públicas em  áreas 
urbanas e quan to  a formulações teórico-meto-
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dològicas próprias ao quadro da política urbana 
brasileira.

Cumpre, não obstante, salientar que, no to
cante a este últim o aspecto, alguns parâmetros 
já podem  ser identificados na produção brasilei
ra, possibilitando, conforme a discussão apre
sentada nas partes II e III deste artigo, o debate 
em torno dos pressupostos teóricos que orien
tam a análise dos pesquisadores sobre políticas 
urbanas,

Procurando concluir os principais aspectos 
que envolvem as duas abordagens consideradas, 
os parágrafos a seguir irão sinteti2a r  as respostas 
às questões formuladas ao nível da introdução, 
quais sejam: É  possível e interessante a compa
ração? É possível a complementação? Qual o 
limite de apreensão da realidade perm itido por 
estas abordagens em torno da tem ática urbana?

A abordagem apoiada no referencial de aná
lise m arxista complexifica-se e se enriquece com 
a ampliação que se procedeu no sentido de atri
buir algum grau de especificidade ao Estado, 
imputando-lhe “ autonom ia relativa” , Não obs
tante, a apreensão do Estado nestas análises não 
significa apreender a “ esfera política”  face a ou
tras -  social, econômica e cultural -  da  socie
dade. Neste sentido, as análises de Schmidt, 
Costa, Lamparelli e Bolaffi impõem a si mesmas 
um limite dado pela própria abordagem adotada 
que não lhes perm ite captar, em especial, as 
possíveis relações de poder & autoridade que 
não sejam oriundas da “esfera econômica” da 
sociedade, à princípio pré-estabelecida no con
texto do desenvolvimento capitalista.

A orientação da análise por variáveis macro- 
estruturais perm ite a compreensão dos grandes 
movimentos de transform ação da sociedade e 
impedem a compreensão de processos mais es
pecíficos que sofrem um a redução, inserindo-se 
no interior de processos mais amplos. A análise 
de processos específicos -  como o da política 
urbana -  só ocorre pela incorporação e apreen
são das relações estruturais que regem o funcio
nam ento da sociedade, manifestando-se através 
da utilização de variáveis abstratas e explicativas 
como “ acumulação privada do capital” , “ rela
ções de classe”  e o papel desempenhado pelo 
Estado de colaborador decisivo para a criação 
de condições à acumulação privada do capital e 
para o aum ento do poder político da classe do
minante.

Assim, em particular o trabalho de Schmidt, 
pela amplitude do tem a abordado, responde 
mais satisfatoriam ente a um esforço de com
preensão dos processos sócio-econômicos e 
ideológicos onde o Estado ocupa posição cen
tral ao criar as condições para a aceleração de

um processo de urbanização necessária ao de
senvolvimento capitalista em sua fase monopo
lista. Ao intervir no suprim ento direto de servi
ços e equipamentos públicos e no direciona
mento espacial de investimentos à produção in
dustrial, o Estado desempenha um  papel que 
legítima o modo de produção capitalista e ga
rante a sua reprodução.

Em conseqüência, a análise de tal ordem  não 
permite respostas explicativas a  situações con
junturais. Mais precisamente, explicações am
plas e abrangentes não possibilitam captar as 
especificidades e diferenciações decorrentes do 
conflito político de caráter autônom o que pos
sam ocorrer no  desempenho da. ação estatal -  
mesmo que referidas dentro do escopo de um 
Estado capitalista -  diante de situações distin
tas que lhe são colocadas,

Â leitura orientada pelo referencial marxis
ta, contrapõe-se outra leitura, marcada por 
uma abordagem que releva a autonom ia da esfe
ra política e que produz um a interpretação dis
tinta porque distintas são as variáveis considera
das. Tomando-se por exemplo a atuação do 
BNH na área da habitação popular tem-se, de 
um lado, a ênfase na compreensão da ação esta
tal em term os da criação de novas condições à 
acumulação privada do capital. De outro lado, 
tem-se por preocupação central, ressaltar uma 
atuação do Estado que se desloca em relação ao 
período pré'-64 e passa a se pautar por um trata
mento do. problem a habitacional a partir de 
moldes empresariais.

Antes e após 1964 o objeto da ação pública 
permanece, pelo menos em  termos gerais, inal
terado: oferecer habitação a populações caren
tes -  porém, a maneira de tratá-lo se distingue, 
incorporando-se a mudança de regime e as infle
xões de governo, provocando um deslocamento. 
No período 1946/64, tem-se uma política que 
atendeu demandas dentro de uma configuração 
política clientelista e, após 1964, uma política 
que trouxe respostas a necessidades definidas 
dentro de círculos técno-burocráticos com pou
ca audiência das demandas da população.

A consecução da análise ocorre no sentido 
de apreender as variações de desempenho do 
Estado no tratam ento de a tuações de conflito 
distintas que lhe são colocadas. Nesta medida, 
orientados pela identificação das principais ca
racterísticas do contexto político e pela estru
turação interna do Estado, Cintra e Azevedo e 
Andrade pretenderam  o desenvolvimento de 
suas análises.

As distinções de tratam ento en tre  as duas 
linhas de abordagem consideradas podem, tam
bém, ser apreendidas pela leitura promovida à
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política do planejam ento urbano. Ao partir de 
um a relação de classes, fundada no m odo de 
produção capitalista, a abordagem de orienta
ção marxista é inclinada a definir a atuação do 
Estado com o instrum ento de dominação da 
classe dom inante e como iegitimador do sistema 
político. Nesta medida, o planejam ento é, antes 
de tudo , uma prática, um meio pelo qual alcan
çam-se fins últim os estabelecidos para garantir a 
reprodução do m odo de produção capitalista.

A análise que atribui especificidade ao “ po
lítico”  orienta-se pela verificação dos elementos 
que, dentro do quadro da evolução política e 
urbana da sociedade, perm itiram  a ascensão do 
planejam ento urbano à agenda pública. Guiado 
pelos pressupostos teóricos do interrelaciona- 
m ento entre sistemas de participação e de deci
são à luz do objeto de  decisão, o analista tende
rá a investigar a emergência histórica do plane
jam ento através dos arranjos de poder que fo i
ças sociais mobilizadas procedem em prol de 
um a decisão política favorável ou não à sua  con
secução. Nesta medida, o planejam ento urbano 
é, ele mesmo, um a política  pública  que ascende 
à agenda, ocupando um  espaço po lítico  próprio 
para atender “racional” e plaxiejadamente as de
mandas da sociedade.

Desde que aceitos os pressupostos que fun
damentam  estas abordagens, pode-se afirm ai 
que as análises da política urbana apresentadas 
se complementam . Trata-se de uma complemen- 
tação em term os da análise sobre uma realidade 
que, na perspectiva da análise de orientação 
m arxista oferece as explicações de natureza raa- 
cro-estrutural encarando-se a atuação do Estado 
sobre o urbano no sentido do entendim ento do 
processo de urbanização inserido no processo 
de acumulação capitalista. Dentro da  segunda 
perspectiva apontada, ter-se-á explicações das 
especificidades dos conflitos políticos em  torno 
de demandas a exigir a ação do poder público.

Por outro lado, não se tra ta  da  possibilidade 
de estabelecim ento de uma complementação 
desde um  ponto  de vista teórico, um a vez que, 
aqui, colizões podem  ocorrer. Nesta perspecti
va, o  que se qualificaria como significativo é a 
pressuposição, contida na análise de orientação 
marxista, da determinação do econôm ico na 
form ação social capitalista.

Contraposta a esta perspectiva, sem desco
nhecer a  existência de  desigualdades sociais e 
econômicas, a análise que releva variáveis “ po lí
ticas” , pauta-se pelo reconhecim ento de uma 
“zona de incerteza do po lítico” , pela pressupo
sição de que se desconhece o resultado final a 
ser obtido sobre um  conflito político no m o
m ento da sua eclosão.

Ilustrando estas colocações, poder-se-ia 
considerar duas situações que se configuram nas 
experiências em planejam ento urbano ocorridas 
nos m unicípios de São Paulo e Curitiba, a partir 
dos anos 60. À grosso m odo, trata-se, no caso 
de Curitiba, de uma situação onde houve deci
são tan to  pela form ulação como pela implemen
tação da política e , no caso de São Paulo, onde 
se verificou a produção de planos, sem a contra
partida de sua implementação.

Definem-se duas realidades onde, em princí
pio, poder-se-ia afirm ar que se caracterizariam 
com o situações de fracasso (São Paulo) e suces
so (Curitiba). Em que medida esses ju ízos são 
verdadeiros? Em que nível ocorre a decisão de 
não se im plem entar planos em São Paulo? E, 
ao contrário, em que nível ocorre a decisão pela 
implementação de planos em Curitiba?

A resposta a estas indagações exigem investi
gação e análise sistemáticas e, obrigatoriamente, 
deveria incluir a concepção e definição das eta
pas de políticas públicas não tratadas neste arti
go.

Desempenhos distintos de um mesmo objeto 
levantam a possibilidade de que, após deflagra
do o processo da po lítica  pública, ocorram  des
locam entos do objeto com o resultado da ação 
po lítica  de forças sociais locais, orientando a 
tom ada de decisões. Conduzir um a investigação, 
neste caso, seria considerar como variável funda
m ental a unidade form ada pelos sistemas de 
participação e de decisão estruturados m utua
m ente e interrelacionados ao objeto  em ques
tão. Ao mesmo tem po, a investigação estaria 
orientada para captar interesses que possam ser 
reunidos para transform ar necessidades em pro
blem as -  adquirindo-se, assim, dimensão políti
ca -  a exigir decisões políticas, nos diferentes 
m om entos do processo da política pública.
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Notas

1. Esta definição, citada por Cintra, foi ex tra ída  de T. Lowi, “ Decision-Making vs. Policy-Making: 
Toward an A ntido te  fo r Technocracy” , Public A dm inistration Review , 30 (m aio/junho de 1970), 
p. 314.

2. Por “determ inates gerais”  compreende-se “ as condições históricas que afetaram a formação de 
um determ inado complexo Estado-sociedade (o Brasil) e as dimensões teóricas relacionadas a um 
tipo específico de E stado (o capitalista) e suas políticas” , p . 15.

3. Teoricam ente, “ a idéia de socialização se assenta sobre a existência de um a cooperação básica da 
qual nasceu a sociedade capitalista m oderna e que sustenta a existência de um  processo global 
voltado para a produção de valores de  troca” , p . 39.

4. U m a explicitação mais aprofundada da base teórica de orientação ao trabalho de C intra apresen
ta-se, a seguir, quando é tratada a política do planejamento urbano.

5. Neste trabalho , a recuperação histórica da  política urbana brasileira tem  o caráter de pesquisa 
lateral, na m edida em que orienta a discussão teórica empreendida.

6., Em 1979 é ex tin ta  a CNPU e criado o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano -  CNDU.

7. É  oportuno  indicar o artigo de Andrade (1976) relativo à política urbana brasileira pós-64, onde 
a análise sobre o  desem penho do BNH ocorre dentro de um a perspectiva mais ampla em term os do 
aprim oram ento da m áquina financeira e da ampliação da atuação do banco para novos setores 
urbanos para intervenção. Neste sentido, foram  definidas 3 fases distintas de  atuação: 1) de 1964 a 
1967, de “ estru turação"; 2) de  1967 a 1971, de atuação em  term os de “ banco de primeira linha”  e 
de im plantação da m áquina e 3) a partir de 1971, de “ reestruturação” , passando para banco de 
segunda linha e assumindo, de form a crescente, o papel de principal agente prom otor do desenvol
vimento urbano.

8. Ao leitor resta dúvida, na leitura dos dois artigos de Cintra aqui indicados, sobre a  noção de 
“ planejam ento compreensivo” , que talvez sejam distintas.

9. Neste trabalho, Lamparelli desenvolveu um exercício crítico, apoiado em “ observações partici
padas não sistematizadas” , sobre o planejam ento urbano no Brasil, a partir de três linhas de 
análises: a experiência do planejam ento urbano e seus resultados, as bases teóricas para a formula
ção m etodológica e o fenôm eno urbano como objeto  de conhecim ento e intervenção.

10. A propósito  dos planos diretores e, mais especificamente, da  prom oção do planejam ento local 
integrado, prom ovidos pelo ex tin to  Serfhau, Cintra (1978) salienta o caráter “ integrado”  dos 
planos em  dois níveis: no sentido das relações verticais entre planos locais, microrregionais, regionais 
e nacionais e no sentido da cobertura multi-setorial, com intenção de agregar aos aspectos físicos, os 
aspectos social e econôm ico da vida urbana.

11. Por elementos-chave definem-se: a) autonom ia relativa -  que possibilita ao Estado capitalista 
m anter a sua identidade classista no interior do sistema de contradições eiguido por um conjunto 
social, ao mesmo tem po em que assegura seu poder supremo sobre todos os atores; b) unidade 
política -  que pressüpõe dois conceitos suplementares: bloco no  poder (unidade contraditória 
foijada en tre  as classes ou segmento de classe politicamente dom inantes, sob a égide de um dado 
Estado capitalista) e hegemonia (o predom ínio de certos interesses específicos deste bloco no 
poder). Po rtan to , a unidade contraditória  que sustenta o Estado capitalista baseia-se nas relações 
entre interesses diferenciados e conflitantes dentro do bloco do poder. Ver B. V. Schmidt, O 
Estado e a Política Urbana no Brasil, Porto  Alegre, Editora da Universidade, 1983, p . 24.

12. Ao lado de Lojkine, coloca-se tam bém  Casteüs que, jun tos com outros autores, representariam 
uma “ escola francesa” de Sociologia Urbana. Seus trabalhos têm  orientado, em grande medida, os
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estudos mais recentes dentro desta abordagem. Ver J. Lojkine, Le Marxisme, L ’E ta t e t  La Ques
tion Urbaine, Paris, Presses Universitaires de France, 1977.

13. J. Lojkine, op cit. p. 182.

14. Castells define dois campos analíticos, intim am ente ligados pela realidade social, no estudo 
sobre a política urbana: planificação urbana, em term os da intervenção estatal sobre a organização 
do espaço è sobre as condições sociais de reprodução da força de trabalho; m ovimentos sociais 
urbanos, em term os da articulação da lu ta  de classes. Ver M. Castells, La Question Urbaine, Paris, 
François Maspero, 1975.

15. M. Castells, op. cit. p. 510.

16. B. V. Schmidt, op. cit. p. 26.

17. B. V. Schmidt, op. cit. p . 14.

18. B. V. Schm idt, op. cit. p. 29.

19. Por sua vez, Lojkine irá  relacionar a urbanização às condições gerais de  produção e caracteriza
rá duplam ente a cidade capitalista: a crescente concentração dos “ meios de consumo coletivos”  e o 
m odo de aglomeração específico do conjunto dos meios de reprodução do capital e da  força  de 
trabalho.

20. Um estudo especial deveria contem plai o que se pode denom inar por etapas do processo de 
um a política  -  formulação, implementação e avaliação, em razão das peculiaridades que cada uma 
delas apresenta. De qualquer m odo, as considerações apresentadas são instrum ental analítico para 
qualquer etapa que a investigação esteja privilegiando.

21. B. Lamounier, “ Análise de Políticas Públicas: Quadro Teórico Metodológico de Referência” , 
mimeo, p. 4.

22. Idem , p. 2.

23. Estas colocações ocorrem  à luz das proposições de Schattschneider. Seu trabalho é especial
m ente relevante pelo desenvolvimento das questões sobre a ampliação do conflito e da alteração do 
escopo do conflito à medida que ele adquire m aior visibilidade e pode convidar novos autores à 
participação. Ver E. E. Schattschneider, The Semi-Sovereign People, Holt-Rinehart and Winston, 
EUA, I960 .

24. A seqüência analítica, às vezes, pode simplificar demais a questão. Deve-se, portanto , destacar 
a  complexidade que esta  situação representa. Muitas vezes, a  solução de um  problem a, isto é , um a 
decisão, constituem-se em fator gerador de novos problemas. E, como coloca Lindblom , “m uitos 
problemas de decisão política  chegam à agenda governam ental devido a tentativas de implementar 
outras políticas. Em conseqüência, a fase da ‘implementação’ e a da ‘preparação da agenda’ 
colidem um a com a outra” . Ver C. E. Lindblom, O Processo de  Decisão Política, Brasília, Ed. 
Universidade de Brasília, 1981, p. 10.

25. O desenvolvimento do trabalho de Cobb e Elder assenta-se na aceitação de quatro observações 
elementares: 1) a  distribuição de influência e acesso em qualquer sistema tem  desvios inerentes. Em 
conseqüência, o sistema operará em  favor de  alguns e detrim ento  de outros; 2) é restrito o conjunto 
de problem as a  serem considerados pelo Estado. Disto decorre que todas as formas de organização 
política atuam  em favor do privilegiamento de alguns tipos de conflito e a supressão de outros; 3) a 
inércia do sistema tom a extrem am ente difícil m udar o sentido predom inante em term os de  tipos 
de problemas e alternativas que não são som ente considerados mas tam bém  vistos como legítimas 
no que diz respeito ao Estado; 4) processos pré-decisórios desempenham, m uitas vezes, papel mais 
crítico na  determ inação dos problem as ou alternativas a serem consideradas pelo Estado e as
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escolhas prováveis que serão feitas. Ver R. W. Cobb e C. D. Elder, Participation . in American 
Politics -  The D ynam ics o f  Agenda  -  Building, Baltimore, The Johns Hopkins University Press,;
1972.

26. A agenda sistêmica é mais abstrata, geral e ampla em seu alcance. A agenda institucional 
compreende os itens concretos e específicos a receber a atenção de um  corpo de estrutura de 
decisão institucional particular. .

27. Ver T. Lowi. “ American Business, Public Policies, Case-Studies and Political Theory” . World 
Politics, vol. XVI, n .°  4 , julho, 1964.

28. A estas três arenas Lam ounier acrescentou a arena acumulativa. Ver “Notas sobre Democracia 
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Fam ília  em Camadas Médias: 
Um a Perspectiva Antropológica*

Tania Salem

Neste tex to  proponho-m e a resenhar traba
lhos que tom am , como objeto, a fam ília em 
camadas médias urbanas ou que, de algum m o
do, aludem a esta questão. Não tenho aqui a 
pretensão de esgotar to d a  a literatura: além de 
restringir-me à produção recente, focalizo ape
nas os estudos que vêm sendo desenvolvidos no 
Rio de  Janeiro -  notadam ente no Museu Nacio
nal. Este recorte se justifica com base no fato 
de que é neste centro que vem se constituindo 
uma tradição que privilegia a tem ática das ca
madas médias e , ainda, que o faz segundo uma 
perspectiva teórica e um  estilo acadêmico parti
culares.1 Não obstante, são tam bém  aqui consi
derados trabalhos que vêm sendo elaborados em 
outras instituições como a Pontifícia Universi
dade Católica do Rio de Janeiro PU C/RJ, a Uni
versidade Federal do Rio Grande do Sul -  
UFRGS e o Institu to  Universitário de Pesquisas 
do Rio de Janeiro -  Iupeij -  que, grosso 
m odo, apresentam  afinidades significativas com 
a produção do Museu Nacional. D e qualquer 
form a, parece inegável que esta tradição se ini
cia com a publicação,'em  1973, de A  Utopia 
Urbana, de Gilberto Velho.2

Os trabalhos aqui exam inados diferem consi
deravelm ente em term os de seu acabam ento fi
nal: ao lado de teses já  concluídas e de artigos já 
publicados, são tam bém  considerados tex tos

que ensaiam resultados parciais (e po rtan to  su
jeitos a revisões) de  teses em fase de elaboração. 
Dos estudos já  finalizados apenas alguns poucos 
estão explicitam ente dedicados à análise de re
presentações sobre a fam ília ou parentesco. En
tre estes, cabe m encionar alguns artigos de Ve
lho (1981, cap. 4  e 8; 1983), os trabalhos de 
Abreu Filho (1980, 1981 e 1982) -  que investi
gam as categorias que organizam o dom ínio do 
parentesco tom ando como objetivo 34 famílias 
elementares ligadas entre si por critérios de  con
sangüinidade e de afinidade em um a cidade do 
interior de Minas Gerais -  e ainda o estudo de 
Salem (1980) que exam ina a relação entre pais 
e filhos-adultos quando ainda coabitando sob 
um m esmo teto .

Três teses recém-defendidas tam bém  trazem  
im portantes contribuições para a tem ática aqui 
considerada: a de Rocha (1985) que pesquisa o 
assunto da separação privilegiando m ulheres de 
camadas médias urbanas de Porto Alegre; a de 
Almeida (1985b) que, tom ando o conceito de 
desm apeam ento com o fio teórico condutor, 
contrasta representações de mulheres que foram 
mães na década de 50 com as de suas filhas que 
têm filhos nos anos 80 e ainda a de Lins de 
Barros (1986) que se dedica a exam inar repre
sentações e vivências famüiares tom ando os 
avós como referência fundam ental.

* Agradeço a Luiz Fernando Dias D uarte pelos comentários e sugestões feitos a este tex to .
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Dos trabalhos em andam ento, e que elegem 
a fam ília como foco im portante de suas preo
cupações, cabe citar os de Dauster (1984, 
1984a e  1985) que buscam  depreender con
cepções de m aternidade e de paternidade em 
um segm ento intelectualizado e psicanalizado 
carioca; os de  Salem (1983, 1984a, e 1985) 
que, focalizando o chamado “ casal grávido” , 
analisa as relações do núcleo familiar em  consti
tuição com as famílias de origem do casal e 
ainda o de C osta (1984) que versa sobre a práti
ca da adoção em famílias de segmentos médios.

Afora estes, os outros trabalhos têm , como 
objetivo central, a  apreensão dos valores, da  vi
são de m undo e do estilo de vida de determ ina
dos segm entos das camadas médias. Nestes ca
sos a análise da fam ília ou do parentesco é, em 
princípio, trabalhada como um  tem a subsidiário 
em relação a esta outra questão, tom ada como 
central. Não obstante, como veremos adiante, 
em term os etnográficos, a tem ática familiar des
ponta com o um a dimensão fundam ental e co
mo um valor chave na estruturação da visão de 
mundo destes segmentos.3

Uma das questões com a qual se defrontam  
estes trabalhos diz respeito ao valor heurístico 
da noção de “ camadas m édias” . Verifica-se en
tre os autores um  consenso no que tange às 
reservas feitas tan to  à vertente de estratificação 
social quan to  a que escolhe a perspectiva de 
classes. De um m odo geral, ambas são vistas 
como incapazes de dar conta das descontinuida- 
des observáveis em term os de e thos  e de visão 
de m undo apelando exclusivamente para indica
dores que procuram  situar estes segmentos a 
partir de sua situação e posição n a  estrutura 
social.4 Por conseguinte, ainda que na discrimi
nação do universo, os trabalhos aqui examina
dos façam apelo a critérios “ sociológicos” (co
mo renda, educação, inserção profissional etc.), 
insiste-se, por um lado, na auto-representação 
destes segmentos e, por ou tro , no recurso as 
noções com o grupo de status, ethos, eidos -  e 
outras que privilegiam os aspectos simbólicos -  
como os instrum entos teóricos mais adequados 
para lidar analiticam ente com os grupos pesqui
sados.

Estas “ opções”  estão visceralmente compro
metidas com as premissas teóricas e m etodológi
cas que inform am  esta produção. Assim é que, 
ao incidir na  m oralidade de segmentos de cama
das m édias com o o  cam po tem ático  privilegia
do, estes trabalhos sustentam  que a compreen
são da lógica simbólica e dos padrões éticos não 
pode ser m ecanicam ente deduzida ou apreendi
da a partir de critérios sócio-econômicos. Evi
dentem ente não  se nega que as diferenças eco

nômicas forneçam  parâm etros gerais im portan
tes que perm item  estabelecer demarcações signi
ficativas entre grupos; apenas insiste-se que a elas 
devem estar associadas outras distinções de 
cunho mais simbólico. Com efeito, quando es
tas últim as são levadas em  consideração, o ma
peam ento, bem  como as fronteiras que demar
cam os diferentes segmentos das camadas mé
dias, assume contornos distintos daqueles esta
belecidos com base apenas em critérios sócio- 
econômicos.

Assim, por exem plo, o fato  de os grupos 
investigados serem afeitos à linguagem e ao 
ethos psicanalítico pode se constituir em  um 
critério relevante na caracterização do universo 
em virtude de sua presumível afinidade com re
lação aos preceitos do individualismo qualitati
vo (Simmel, 1971).5

É bem  verdade que a ênfase nestes aspectos 
mais propriam ente “ culturais” rem ete para a 
questão de “ localizar experiências suficiente
mente significativas para criar fronteiras simbó
licas” (Velho, 1981: 16), ou seja, para o proble
ma da demarcação de experiências capazes de 
gerar um a identidade comum en tre  os indiví
duos. Retom o esta questão mais adiante quan
do exam inar os critérios segundo os quais os 
autores recortam  o universo social a ser conside
rado.

Por ora cabe ressaltar que subjaz à noção de 
fronteira simbólica um  modo particular de con
ceber a identidade dos grupos examinados. A 
importância concedida à auto-classificação dos 
segmentos estudados (não só como sendo “mé
dios”  mas tam bém  como “ vanguarda” , por 
exemplo) — aliada ao recurso a  conceitos com o 
grupos de  status, marcas de  distinção, etc. -  
engendra o recorte de entidades sociais com ba
se em fronteiras simbólicas. Estas teriam , como 
característica central, o fato  de que, “ ao se seg
mentarem indefinidam ente, deslocam para sem
pre questão da substância da diferenciação e da 
hierarquia sociais. Não é próprio a este tipo  de 
classificação um  reconhecim ento absoluto das 
diferenças, ou seja, uma positivação das posi
ções atribuídas” (Heilbom , 1984:3). Em outras 
palavras -  e descortina-se aqui mais uma signifi
cativa diferença entre a perspectiva que exami
namos e a da estratificação social — afirma-se a 
impossibilidade de um a demarcação universal e 
irrelativizável das identidades sociais. Decorre 
daí que a  identificação destes segmentos como 
“médios” , “vanguardistas” , “ individualistas” ou 
“modernos”não aponta para uma identidade 
substantivada mas sim para um a identidade em 
situação ou em relação a outras identidades so
ciais.6
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Destas considerações resulta tam bém  que a 
unidade dos segmentos médios não é postulada 
como uma necessidade.7 Pelo contrário, a diver
sidade de ethos  no interior das chamadas cama
das médias, bem  como sua condição plural, é 
reconhecida como um a premissa da abordagem 
aqui examinada. Este princípio, por sua vez, es
tá ancorado na idéia de que uma das peculiari
dades simbólicas definidoras das sociedades 
complexas m odernas (ou da vida m etropolita
na) é a coexistência, bem  como a produção por 
parte dos agentes sociais nejas inseridas, de múl
tiplos códigos culturais.® O objetivo central dos 
trabalhos aqui considerados é justam ente o de 
apreender o modo de operação ou a lógica que 
inform a estes diferentes códigos.

As observações até aqui feitas -  e que con
fluem no sentido da ênfase atribuída aos as
pectos simbólicos — conduzem à questão de 
quais os critérios utilizados para recortar o uni
verso social a ser considerado; em outros ter
mos, de como demarcar fronteiras simbólicas 
com relação a outros grupos ou identidades so
ciais. O papel estratégico que a noção de net
w ork  desempenha, enquanto consubstanciali- 
zando uma unidade de análise privilegiada por 
esta literatura, não é casual. Com efeito, este 
conceito tem  sido utilizado para denotar uma 
unidade social cuja sociabilidade se encontra 
destacada tan to  das redes de  fam ília e de paren
tesco quanto  de ancoragens geográficas e resi
denciais restritas. Neste sentido, a noção de net
w ork  qualifica, de m odo apropriado, a form a 
típica de organização da sociabilidade no espa
ço urbano — ou, ao menos, a das camadas mé
dias. Mais do que isso: justam ente por promover 
a conexão entre indivíduos geralmente disper
sos no meio urbano e p o r ser construído com 
base em critérios de “escolhas” e “ afinidades” , 
o netw ork  implica, quase que por definição, em 
fronteiras simbólicas com relação a outras iden
tidades sociais. Ê com base nesse conceito que 
Velho (1981), Dauster (1985), Abreu Filho 
(1980) e Heilbom (1984) demarcam os univer
sos sociais a serem investigados.9 Contudo, ca
be ressaltar que nos dois últimos autores -  que 
focalizam respectivamente representações sobre 
parentesco em uma cidade de interior tom ando 
como ponto  de partida um grupo de siblings e o 
estudo dos valores das camadas m édias em  um 
subúrbio carioca privilegiando, como recurso de 
aproximação do objeto, um netw ork  de jovens
-  este conceito assume um colorido especial e, 
num certo sentido, não típ ico . Ou seja, as situa
ções p o r eles focalizadas se afastam do modo 
preferencial pelo qual as classes médias urbanas 
organizam sua sociabilidade na medida em que,

em ambos estes casos, o netw ork, além de pro
fundam ente enraizado nas relações de parentes
co, está ancorado na localidade, implicando em 
uma sociabilidade espacialmente concentrada. 
Poder-se-ia dizer — como aliás o faz Heilborn — 
que esta configuração particular rem ete para o 
que B ott (1976) denom inou de netw ork  do ti
po “ malha estreita” , caracterizada por um a den
sidade expressiva de relações e onde não só pa
rentes, vizinhos e amigos se conhecem uns aos 
outros como tam bém  freqüentem ente as mes
mas pessoas ocupam  estas difentes categorias. 
Como veremos adiante, esta é um a das caracte
rísticas que perm ite definir os universos pesqui
sados por Abreu e por Heilbom  como “tradicio
nais”. Im portante tam bém  para esta qualifica
ção é a segregação dos papéis conjugais e dos 
espaços femininos e masculinos -  fenômeno 
que, segundo B o tt, estaria associado à organiza
ção da rede de malha estreita.

Uma outra form a de recortar o objeto de 
investigação — porquanto  tam bém  demarcando 
fronteiras simbólicas ou um a identidade comum
-  rem ete o  que pode ser chamado de “ expe
riências sintetizadoras” . Ser psicanalizado, utili
zar-se de tóxicos de modo regular im putando 
um significado particular a esta prática (Velho, 
1975), aderir à ideologia do “ casal grávido” (Sa
lem, 1983, 1984 e 1985) ou, ainda, ser acusado 
de “subversivo” ou  de “ drogado” (Velho, 1981, 
cap. 3) podem  ser concebidas como “ experiên
cias sintetizadoras” na medida em que não só 
condensam um a visão de m undo com o também 
exigem, ou expressam, um  tipo específico de 
ethos por parte dos agentes que aderem a estas 
práticas.10 Por exemplo, independentem ente 
de coloridos idiossincráticos, o “ casal grávido” 
está, em termos típicos, comprom etido com 
uma concepção mais igualitária de papéis e 
identidades sexuais, com a crítica ao sistema 
médico dom inante, com a  valorização do “ natu
ral”  -  enfim, com a “m udança” . A prática de 
ser psicanalizado, por sua vez, vem sendo desta
cada por diferentes autores como um a experiên
cia visceralmente associada a uma form a parti
cular de individualismo que confere proem inên
cia ao indivíduo e à subjetividade, que atribui 
importância à verbalização e elaboração das 
emoções e ainda que sacraliza as experiências 
pessoais como sendo irredutivelmente únicas e 
singulares. O nível de com prom etim ento entre 
o  ser psicanalisado (ou o próprio saber psicana- 
lítico) e a ideologia iiidividualista expressa-se na 
proposta de Figueira (1981) que assinala “ uma 
homologia entre a psicanálise individualista, a 
cultura psicanalista individualizante e o indivi
dualismo psicologizado” . Neste mesmo artigo o
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autox sugere sinda que “ para o  deçgosto de  uns 
e alívio de outros a  psicanálise se to rnou , no 
Brasil, visão de m undo” — endossando assim a 
idéia de q u e  a experiência de ser psicalisado 
expressa uma experiência sintetizadora.

Em  suma, ao mesmo tem po que a  cada .uma 
destas experiências sintetizadoras está  atrefàda 
uma configuração de valores, elas demarcam 
fronteiras simbólicas com relação a outras iden
tidades sociais. Mas, cabe assinalar, esta noção 
pode ser rem etida tan to  a um nível màis e tno
gráfico quanto  a  um  plano mais propriam ente 
analítico. Ou seja, por um  lado, um a experiên
cia pode ser considerada como sintetizadora pe
los próprios sujeitos observados de ta l modo 
que ela pode reforçar — ou até mesmo gerar -  
uma identidade comum. Este parece ser o caso, 
por exemplo, do netw ork  investigado p o r Velho 
(1975): ainda que seus m em bros já  funcionas
sem com o um  grupo antes da in trodução dos 
tóxicos no seu interior, esta prática redundou 
em um reforço de suas fronteiras e de 
sua identidade.1 ’ Por outro lado, precisamente 
por condensar um  elenco de valores e um  tipo 
específico de ethos, a experiência sintetizadora 
pode ser identificada, pelo analista, com o recor
tando um universo simbólico. Se é fato  que esta 
fronteira simbólica pode coincidir com os lim i
tes de um  n e tw o k , parece tam bém  plausível 
postular que a experiência sintetizadora pode 
não estar ancorada em nenhum  n e tw o k  especí
fico. Em outras palavras, neste últim o caso, a 
experiência sintetizadora perm ite estabelecer, 
de um  ponto  de vista analítico, a passagem de 
um grupo de netw ork  para um  grupo de ethos. 
A experiência do ser psícanalísado e a do casal 
grávido, por exemplo, são ilustrativas do fato de 
que é possível recortar um a realidade socio
lógica, um a fronteira simbólica ou um a identi
dade comúm  sem qualquer ancoragem em uma 
entidade tipo netw ork  ou grupo em  sentido es
trito .

Independentem ente de como é efetuado o 
recorte do objeto, o fato  é que -  vale repetir -  
o  tem a unificador dos trabalhos é a lógica das 
regras que constituem  a m oralidade do grupo 
estudado. E, mesmo que a questão da fam ília 
não seja o foco inicialmente privilegiado, ela 
acaba por se revelar, de um  p on to  de vista etno
gráfico, como um  tópico fundam ental na cons
trução da m oralidade do grupo. Com efe ito , a 
fam ília aparece, na representação dos agentes, 
como uma referência crucial na definição de 
suas identidades sociais ou na elaboração de 
seus projetos de vida. Mais precisamente, ainda 
que esta referência possa estar investida de  uma 
conotação positiva ou negativa (sugerindo, no

primeiro caso, valores centrados n a  permanên
cia, na continuidade e na reprodução e, no se
gundo, um a ênfase valorativa na m udança e na 
diferenciação) -  o fa to  é que a tem ática fami
liar se im põe, aos olhos dos próprios agentes, 
como fundam ental. Boa pa rte  da literatura aqui 
examinada tem  recorrido ao  marco teórico do 
individualism o/hierarquia tan to  para qualificar 
a visão de m undo ou moralidade prevalescente 
no universo investigado, quanto para caracteri
zar o m odo preferencial através do qual se veri
fica a construção social da pessoa ou das identi
dades -  quer individuais, quer familiares -  no 
segmento eleito  para investigação. Em  outras 
palavras, a form a com o se estrutura e se articula 
não só a relação ego/fam ília, como tam bém  a 
relação en tre  unidades familiares ou grupos do
mésticos, vem sendo pensada, e trabalhada, à 
luz da m aior o,u m enor proximidade do univer
so investigado com relação à ideologia indivi
dualista.

É  bem  verdade que não há um  consenso 
absoluto en tre  os autores quanto ao m odo de 
conceber a questão  do individualismo, ainda 
que todos se inspirem  basicamente em Simmel 
e/ou D um ont.12 Tentando conciliar suas dife
renças pode-se dizer que, enquanto categoria 
teórica, o  individualismo alude tanto  a um fenô
m eno  historicam ente engendrado e localizado 
quanto ao valor m oral central da configuração 
ideológica m oderna. Ou seja, tal conceito refe
re-se, em term os modelares, a um processo de 
segmentação não hierárquico do to d o  em dom í
nios crescentem ente autônom os promovendo, 
concom itantem ente, um deslocam ento da re
presentação — e do valor -  da totalidade para o 
indivíduo. Mas o term o “ indivíduo” refere-se 
não apenas ao “ indivíduo sujeito m oral”  como 
tam bém  ao “ indivíduo coletivo” , isto  é, ao  gru
po que se destaca (ou que visa se destacar) de 
instâncias mais encom passadoras.13 Nesta me
dida, o fenôm eno do individualismo pode ser 
enfocado em dois planos, não necessariamente 
excludentes en tre  si: de  um  lado, com o um  de 
seus desdobram entos, o  indivíduo, agente empí
rico, é erigido à categoria de sujeito moral e 
psicológico, isto  e, ele passa a ser pensado e a se 
pensar como um  ser überto de redes sociais 
mais encom passadoras e tam bém  a se auto-re- 
presentar com o em en te  singular, único  e dota
do de um inner-self. De outro, o fenôm eno  do 
individualismo diz respeito tam bém  à individua
lização de grupos que se destacam  de instâncias 
sociais mais abarcantes: neste sentido, a família 
nuclear (ou o valor a ela im putado) -  enquanto 
um conceito que denota  um a unidade despren
dida de redes de parentesco mais extensas -
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constituiria tam bém  um a m anifestação do indi
vidualismo.

Além do investimento na idéia de indivíduo  
(singular ou coletivo), o individualismo é visto 
como m antendo um compromisso genético com 
os valores da  igualdade e da  liberdade, de um 
lado, e, de outro, com os da  “m udança”  e do 
progresso m oral (associados à representação do 
tem po como linear e evolutivo). Quando o foco 
de análise recai sobre a vertente psicologizante 
da ideologia individualista -  ou sobre o que 
Simmel denom inou de individualismo qualitati
vo em distinção ao de tipo quantitativo -  sur
gem outros valores associados tais como a ênfa
se na diferenciação, na consciência do self, na 
“ autenticidade” , na “ coerência” , nas escolhas 
pessoais, na noção de projeto , e tc ..14

Incidindo em um  ponto  de vista mais etno
gráfico, alguns dos autores aqui exam inados, ao 
trabalharem com a tem ática do individualismo, 
destacam  o acelerado processo de modernização 
pelo qual atravessou a sociedade brasileira a par
tir dos anos 50 . A ideologia desenvolvimentista, 
o  recrudescim ento da  influência norte-america- 
na e o boom  da  Psicanálise verificado nos anos 
60/70 nos grandes centros urbanos teriam  pro
vocado alterações significativas nos valores e na 
visão de m undo das camadas médias urbanas 
atingindo, inclusive, a família. Velho (1981, 
cap. 4) sugere que, sob o impacto da ideologia 
capitalista m odernizante, a fam ília de alguns 
segmentos das camadas médias sofreu um pro
cesso de nuclearização. Ou seja, articulada em 
torno de um projeto de ascensão social, verifi
cou-se a contração da sociabilidade da unidade 
dom éstica, acarretando um a densificação- e con
centração de emoções dentro de seu limitado 
âmbito. Figueira (1981, 1985 e 1985a) propõe 
que, ao lado da “ fam ília hierárquica” -  no  inte
rior da qual as diferenças por sexo e idade são 
reconhecidas como definidoras da pessoa -  ins
tala-se o valor da  “ família igualitária” , onde es
tas distinções tendem  a desaparecer: “ somos 
form alm ente iguais mas pessoas diferentes ( . . . )  
as diferenças são resultado de opções subjeti
vas” (1985a). Visto sob uma outra ótica, o va
lor im putado à “ opção” , à “ vida pessoal, priva
da e subjetiva”  — ao “ eu”, enfim  — são vistos 
com o tem as que se afirmam com m aior vigor e 
com maior legitimidade a partir dos anos 60/70. 
O boom  psicanaíítico  observado nestas décadas 
é interpretado por estes estudiosos como forne
cendo um a linguagem para a modernização e é 
também destacado como conseqüência, ao mes
m o tem po que p rodutor, deste tipo  de  indivi
dualismo.

Por ou tro  lado, esta literatura assinala tam
bém  que a ideologia individualista não se encon
tra igualment'5 disseminada no  interior das ca
madas médias brasileiras, postulando-se, por 
conseguinte, a questão de ênfases culturais dife
renciais no tocante ao individualismo. D e um 
m odo geral, os autores estabelecem um a corre
lação positiva entre, po r um lado, a complexida
de de tram a soçial, a fragmentação de dom ínios 
e de papéis e a heterogeneidade de experiências 
sociais e, de outro , a atualização de um  indivi
dualismo mais pleno. Em outras palavras, a 
maior ou m enor permeabilidade dos grupos so
ciais à ideologia individualista é explicada, ao 
menos em  parte, com base em variáveis socioló
gicas: “ quanto  mais exposto estiver o  a to r a ex
periências diversificadas, quanto mais tiver de 
dar conta de ethos e visões de m undo contras
tantes, quanto menos fechada fo r sua rede de 
relação ao nível do seu cotidiano, mais marcada 
será a sua autopercepção de individualidade sin
gular. (Velho, 1981:32).

C ontudo, os autores ressaltam que, mesmo 
nos segmentos onde esta ideologia é mais preg- 
nante, observa-se um a constante tensão en tre  os 
valores individualistas e os hierárquicos. Colo
cando de form a mais genérica: tom ando como 
pano de fundo a d icotom ia individualismo/hie
rarquia, esta literatu ra  insiste na  questão de 
uma dom inância relativa, e não exclusividade 
absoluta, da ideologia que adquire proeminên
cia em ium  dado segmento social. Nesta medida, 
e de m odo recorrente, alude-se a um a tensão 
derivada da presença de  orientações culturais 
bordinadas que, em determinadas situações e 
contextos, deixam-se vazar, contraditando os 
padrões ideológicos dom inantes. São estas ques
tões -  traduzidas para a tem ática da  fam ília -  
que ocupam  agora nossa atenção.

Antes porém  cabe observar que, em bora os 
autores examinados associem a ideologia indivi
dualista ao “ m oderno” (isto é, onde o indiví
duo adquire proeminência sobre o todo) e a 
ideologia hierárquica ao “ tradicional”  (ou seja, 
onde a totalidade tem  precedência sobre as par
tes), eles procuram  tam bém  dem arcar suas dife
renças com relação ao senso comum (mas não 
só ele) onde o binôm io tradicional/m oderno en
contra-se com prom etido com bias evolucionis- 
ta. Assim, “ está presente na dicotom ia tradicio
nal/m oderno a representação da sociedade co
mo m onoi/tica. E la admite a diferença sob um  
eixo diacrônico mas postula um a substanciali- 
dade idêntica, na  m edida em que o caminho 
que a m udança indica para o “tradicional” é 
aquele que desemboca num  determ inado lugar e 
cepção de “m oderno” (Heilbom , 1984: 173/-
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174). Esta literatura. lida criticamente com 
esta idéia em vários sentidos: em primeiro lugar, 
retira da definição do “ tradicional” , bem  como 
da do “m oderno” , qualquer qualificação valora- 
tiva; em segundo, a “ m odernidade” não é pen
sada sob um  prisma evolucionistà na  medida em 
que não se tra ta  de  distinguir dois m odos de ser, 
ou de pensam ento, que se opõem e se sucedem 
mas, antes, modalidades que, em bora se diferen
ciando, coexistem e não necessariamente se su
cedem. A hipótese de  um a linearidade evolutiva 
postulada a priori é tam bém  descartada em fun
ção dos próprios pressupostos desta literatura 
que insiste na diversidade de ethos das camadas 
médias (mas não só delas) como um fenôm eno 
intrínseco à sociedade m oderna complexa. Por 
último, a própria tensão vislumbrada pelos au
tores entre princípios individualistas e hierár
quicos — seja em  segmentos onde dom ina a lógi
ca individualista, seja em  segmentos onde preva
lece a ordem  hierárquica — revela, desde logo, 
que o' binôm io tradicional/m oderno não podè 
ser pensado como composto de categorias es
tanques.

Feita esta ressalva, vejamos quais são as prin
cipais conclusões etnográficas sobre fam ília pas
síveis de serem depreendidas com base nestes 
estudos sobre camadas médias. Pode-se postu
lar, grosso m odo, dois paradigmas de represen
tações sobre fam ília estreitam ente associadas a 
dois ethos  contrastantes os quais, por sua vez, 
encontram-se fundados em experiências sociais 
distintas. Ou seja, o  pólo “ tradicional”  congre
ga representações de  segmentos sociais m orado
res em subúrbios ou em cidades de in terio r en
quanto que o  pólo “ m oderno” alude às repre
sentações de grupos que, além de moradores na  
Zona Sul, são intelectualizados e freqüente
m ente psicanalisados. Ê  justam ente este últim o 
universo que abraça a ideologia individualista 
com maior vigor.

Os trabalhos de Abreu Filho (1980, 1981, 
1982), de  Heilborn (1984, 1984a) e tam bém , o 
de Salem (1984) -  que exam ina a configuração 
familiar em camadas médias tom ando como ma
terial algumas peças da  dramaturgia de  Nelson 
Rodrigues — focalizam os segmentos médios 
“ tradicionais” . Sobressai, nestes estudos, o pa
pel crucial que o parentesco, bem com o a vizi
nhança, desempenha na estruturação da visão 
de m undo dos agentes, na construção e elabora
ção de suas identidades sociais e, ainda, na  p ró 
pria organização de sua sociabilidade. Com efei
to , os casos exam inados ajustam-se à clássica 
definição de uma “rede de malha estreita” har 
vendo um a superposição significativa dos dom í
nios do parentesco, da  vizinhança e das amiza

des. Neste contexto os autores sociais, além de 
reconhecerem e valorizarem a im portância das 
relações de parentesco, se auto-representam  
como englobados e encapsulados pela ordem  fa
miliar. Tomemos, a títu lo  de ilustração, a cate
goria de sangue, bem como as de raça e nome  
de família, destacada por Abreu Filho enquanto 
demarcadora do dom ínio do parentesco. O san
gue é percebido pelos agentes como um  vetor 
físico-moral, ou seja, ele significa não apenas 
um a substância form adora do corpo mas tam
bém  um elemento que form a o caráter, recobrin
do assim o campo de moral. Infere-se daí que os 
indivíduos, bem  com o as famílias elementares, 
não se percebem  como individualidades irredu
tíveis e autônom as, mas antes, com o partes de 
uma totalidade que os transcedem e os cons- 
troem.

Os segmentos “ modernos”  estudados se or
ganizam preferencialmente sob a  form a de net- 
worfcs que, em  term os modelares, prom ovem  a 
conexão de indivíduos ou de famílias dispersos 
no meio urbano: [estas] pessoas circulam mais 
por diferentes regiões morais do que um a pe
quena classe média de Zona N orte do  Rio de 
Janeiro ou a maioria dos grupos de  baixa renda. 
Essa camada m édia intelectualizada, psicologi- 
zada da Zona Sul conta com recursos materiais 
e simbólicos que perm item  que sua identidade 
dependa menos da fam ília ou de um a rede de 
vizinhança como grupo de referência mais ex
clusivo ( . . . )  Nem o parentesco, nem a religião 
englobam esses indivíduos que circulam entre 
diferentes dom ínios e instituições” . (Velho, 
1983: 7 e 8). De fa to , ainda que seus netw orks  
possam incluir alguns familiares, a rede de socia
bilidade destes indivíduos é dom inantem ente 
construída com base em critérios de.-escolhas 
pessoais e de afinidades. Numa certa medida, 
estes mesmos critérios revelam-se tam bém  pre
sentes na  própria determinação do que seja fa
mília: Dauster (1985: 18 e 27) e Salem (1980: 
118/119) m ostram  como que estes sujeitos, sem 
desprezarem por com pleto os vínculos de con- 
sanguineidade e de afinidade, relativizam sua 
im portância ou, ao menos, os reinterpretam  
com base em noções como afeto, solidariedade, 
em patia etc.

A tônica individualista que caracteriza estes 
segmentos expressa-se ainda no valor conferido 
à autonom ia do indivíduo e à sua liberdade. De 
fato, de m odo não raro, as reservas feitas à insti
tuição familiar fundamentam-se na idéia que ela 
com prom ete os m ovim entos do “ eu”  (Velho, 
1975 ; Salem, 1980 e 1985). Colocando em te r
mos mais genéricos, neste segmento individua
lista, o relacionam ento en tre  o  indivíduo -  sin-
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guiar ou coletivo -  e a unidade m aior que o 
contém tende a  ser sempre representado como 
ambivalente, quando não conflitivo. Assim, é 
em nome da preservação de sua identidade e da 
integridade de seu projeto de um a “ gravidez a 
dois” que o casal grávido evita, ao m enos duran
te a  gestação, a intensificação de contatos ense
jada pelas famílias de origem cujo com porta
m ento é considerado como “ intrusivo” e “ con
trolador”  (Salem , 1985). Da mesma form a, o 
“ casal m oderno o u  emancipado”  constió i seu 
projeto de um  “relacionamento aberto” advo
gando a prevalência do indivíduo sobre a díade 
(Heilbom , 1980 e 1981). Os singles estuda
dos por Moraes (1985) -  que optam  por mora
rem sozinhos em nom e de “ maiores possibilida
des de desenvolvimento profissional, mais auto
nomia, m aior privacidade, acesso a novas expe
riências sexuais etc.”  e ainda, a form a de rela
cionamento entre casais que decidem pela coa
bitação separada em nom e da “ preservação de 
um espaço próprio” , da “ liberdade” , da “ igual
dade” e da “ autonom ia pessoal de cada parcei
ro” (Vaitsman, 1985) -  tam bém  invocam, de 
algum modo, a tensão entre o indivíduo e a 
unidade maior que o abarca.15

Em  um de seus artigos, Velho sugere que as 
camadas médias vivem, de form a dramática, “o 
dilema de mudar ou  permanecer” (1981: 108). 
Ou seja, em bora não descartando que este dile
ma esteja também presente em outras categorias 
sociais, o au to r propõe que este é um fenômeno 
quase que constitutivo do ethos dos segmentos 
médios justam ente por estarem  eles mais expos
tos a veículos e ideologias de modernização. 
Nas conclusões de seu trabalho, Heilbom 
(1984) discute e relativiza a generalidade desta 
proposta. O fato de a autora eleger os jovens 
como recurso de aproxim ação para estudar a 
m oralidade das camadas médias suburbanas to r
na a questão ainda mais interessante posto que 
a literatura especializada destaca esta categoria 
etária como especialmente sujeita e sensível à 
mudança social. Ora, com base nos dados levan
tados, a autora atesta a pouca veemência dos 
conflitos geracionais, não registrando ainda ne
nhum a ruptura significativa dos jovens com re
lação às aspirações, valores e projetos de vida 
das gerações mais velhas. Heilborn sublinha que 
o universo investigado não está distante do coti
diano da m etrópole: além de exposto aos meios 
de comunicação de massa, os jovens têm  cons
ciência das diferenças culturais que os separam 
de outros grupos -  e, mesmo assim, valorizam 
sua “ opção” e seu modo de vida. Ela sugere 
ainda que “ o papel desempenhado pela família, 
pelo parentesco e pela vizinhança dá  suporte a

uma experiência social que não objetiva a mu
dança” . (1984 :112).

Bastante diversas são as conclusões dos auto
res que se centram  nos segmentos médios per
meados pela ideologia individualista. Nestes, o 
oompromisso com o “ novo”  e com a “ m udan
ça” (sobretudo no sentido de um “ aperfeiçoa
m ento pessoal” ou em direção a um a m aior 
“ autenticidade”)  constituem  temas-chave. São 
eles os grandes consumidores das terapias “al
ternativas”  que aparecem no m ercado -  como 
hom eopatia, bionergética, trabalhos com o cor
po, alimentação “ natural”  etc. -  como tam 
bém  são eles que ensaiam form as alternativas de 
relacionamento familiar: os “casais grávidos”, 
os “ casais emancipados” , os singles e as mães 
solteiras estudadas po i D austei (1985a) são ca
sos ilustrativos. Justifica-se assim sua recorrente 
auto-imagem “ vanguardista” . O anseio por dis
tinguis-se, <Se um  p o n to  óe  vista m oiai, das fa
mílias de origem é um a tônica bastante presente 
nestes segmentos e, de modo não raro, seus pro
jetos alternativos são estruturados tom ando, co
m o m odelo negativo, a m oralidade prevalescen- 
te na geração parental. Nessa medida, tanto 
quanto nas camadas médias “ tradicionais” , á fa
mília consta como referência fundam ental na 
construção de suas identidades só que, no caso 
dos segmentos individualistas, esta construção 
se verifica antes pelo contraste do que pela simi
laridade.

As ideologias concernentes a  divisão de pa
péis de gênero são nitidamente distintas no uni
verso das camadas médias “ tradicionais”  e no 
dos “ m odernos” . Não parece casual o fa to  de 
que todos os autores que elegeram, como obje
tos de investigação, os primeiros segmentos te
nham recorrido ao conceito de “ honra mediter
rânea” , tal como desenvolvido por Pitt-Rivers. 
para descrever o m odo como aí se alocam os 
atributos específicos a cada um dos sexos. Nes
te contexto, hom em  e mulher são concebidos 
como distintos e complementares: a m ulher -  
símbolo da m oral doméstica -  está basicamente 
referida à família e ao lar ao passo que o ho
mem, ao dom ínio público e ao trabalho. En
quanto que as mulheres são avaliadas em  função 
de sua conduta moral, os hom ens o  são com 
base no seu desempenho profissional. Observa- 
se assim um a ênfase valorativa em um a demar
cação rígida entre os papéis sexuais bem  como 
entre os dom ínios e as fronteiras do masculino 
e do feminino. Os segmentos individualistas -  
calcados no valor da igualdade -  dispõem-se a 
uma revisão neste arranjo. Ou seja, não só con
testam a divisão tradicional de papéis sexuais 
como tam bém  propugnam, em certos casos, o
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esmaecimento das diferenças entre o masculino 
e o  feminino. Este valor parece dramatizai-se, 
de form a paroxística, na experiência do casal 
grávido. Em algumas sessões dos cursos pré-na- 
tais que estes casais freqüentam  propõe-se, co
mo exercício, a simulação conjunta de contra
ções uterinas e, em dramatização sobre a hora 
do nascim ento, é o hom em  que desempenha o 
papel da m ulher que está parindo: “ este fenô
meno ilustra, em suma, um  caso limite da con
cepção igualitária entre gêneros porquanto esti
mula uma com-fusão entre entidades, e corpos, 
femininos e m asculinos e precisamente em uma 
situação na qual a condição feminina encontra- 
se biologicam ente inscrita” (Salem, 1985: 36).

A ênfase diferencial na hierarquia e na igual
dade reproduz-se ainda no m odo como estes 
dois universos concebem o relacionamento en
tre pais e filhos: no  espaço “ tradicional”, o con- 
convívio doméstico é m arcado pela assimetria e 
noção de “ respeito” e “ autoridade”  (Heilborn, 
1984) ao passo que os segmentos individualistas 
propugnam um  relacionamento “ aberto” , “fran
co” e pautado no “ diálogo” , além de dedicarem 
especial atenção aos aspectos subjetivos e psico
lógicos da personalidade infantil (Dausíer,
1984, e Salem, 1985). Lo Bianco destaca, como 
um  dos desdobram entos da  “ cultura psicanalíti- 
ca” , o fenômeno da “ psicologizaçâo do feto”  en
tendido como “ expressão da busca de um aper
feiçoamento de  relação m atem o-infantil que é 
feita retroceder à época anterior ao próprio 
nascim ento da criança” (1 9 8 5 :95).

Cabe ressaltar que apenas por razões de re
curso de exposição as características morais per
tinentes a cada um dos segmentos foram lista
das separadamente. Em realidade, cada uma das 
colunas form a um a espécie de totalidade na 
qual os valores descritos encontram-se interliga
dos uns aos outros redundando num sistema do
tado de um a certa  coerência interna. Por outro 
lado, o material etnográfico dos trabalhos aqui 
examinados tam bém  leva a um a subversão ou, 
ao menos, a um a necessidade de m atizar a opo
sição entre a ideologia hierárquica e a individua
lista.

Em outras palavras2 com o já  referido, os au
tores assinalam, em  cada universo, um a cons
tante tensão derivada da presença de códigos 
culturais subordinados que, em  determinadas si
tuações, vêm se afirm ar contraditando assim os 
padrões ideológicos dom inantes. No que concer
ne ao espaço “ tradicional” , Abreu Filho destaca 
que as categorias de nom e  e de luta  acionadas 
pelos inform antes (a primeira demarcando a 
construção pessoal de status, a  honra  e repu
tação individuais e a segunda apontando para os

mecanismos desta construção) “direcionam  o 
pensamento para uma dimensão biográfica, on
de a trajetória pessoal é o foco das reflexões e 
onde os projetos são avaliados em term os mais 
individualizados” (1982 :105). Ou seja, enquan
to  que as categorias de sangue, raça e nom e de  
família  subordinam o indivíduo a uma totalida
de de tal modo que o com portam ento indivi
dual pode ser lido a partir de  uma lógica fami
liar, as de nom e  e de luta rem etem  para um 
plano onde o indivíduo enquanto categoria m o
ral é tom ado como unidade de reflexão. Salem
(1984) sugere que a violação de tabus sexuais 
levada a cabo por alguns dos personagens femi
ninos rodrigueanos (como a infidelidade e o 
rom pim ento do tabu da virgindade) pode ser 
interpretada como situações nas quais a m ulher 
faz de sua sexualidade para afirmar-se como um 
valor individual em si mesmo às expensas da 
unidade familiar e à revelia do poder do  patriar
ca -  quando não, contra ele.

A literatura que lida com os segmentos indi
vidualistas, por sua vez, está eivada de evidên
cias que apontam  em direção diversa, senão in
versa, aos preceitos ideológicos p o r eies propala
dos. Assim é que o valor que im putam  à família 
nuclear -  como uma entidade individualizada e 
destacada das redes de parentesco -  esbarra em 
uma série de constrangimentos e de contra-ten- 
dências. Situações ou experiências críticas co
mo separação, o nascim ento de um a criança ou 
ser mãe solteira são reveladoras do fa to  de  que a 
família nuclear, bem como o indivíduo, está 
longe de ser o ponto de referência exclusivo. 
Com efeito, no m om ento em que um a aliança é 
desfeita, toda a rede de  relações do casal — pa
rentes e amigos -  é de algum m odo afetada, 
revelando que a união entre  dois pareceiros, por 
mais que suportada na escolha pessoal e na li
berdade, cim enta um a totalidade que os trans
cende (Velho, 1983). Com o rom pim ento do 
casamento, tan to  quanto na experiência de ser 
mãe solteira, os laços de dependência (inclusive 
material) com relação às famílias de origem ten
dem a recrudescer. Lins de Barros (1984, 1985) 
m ostra com o os avós sentem-se “ usados”  por 
seus filhos no cuidado com os netos. Este senti
m ento de sobrecarga toma-se especialmente 
agudo nos casos em que a aliança m atrim onial 
da segunda geração é desfeita: nestas circuns
tâncias os avós sentem-se responsáveis -  mesmo 
porque são freqüentem ente convocados -  por 
amparar as crianças. Além disso, o nascimento 
de um bebê, ao invés de isolar os cônjuges de 
suas famílias de proveniência (tal como projeta
do pelo casal grávido durante a gestação), acaba
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promovendo uma soldagem entre unidades fa
miliares.

Desvela-se assim, como marca registrada dos 
segmentos individualistas, um a duplicidade, se
não ambivalência, entre crítica contundente
m ente a  estrutura familiar como comprome
tendo os movimentos do “eu” e, ao mesmo 
tem po, em  tê-la como referência fundamen
tal em passagens críticas da vida. Este fenô- 
afírma com maior nitidez quando se considera 
que, por maior que seja a im portância conferida 
por este universo à teia de amizades, ela não 
substitui o espaço ocupado pela parentela. Em 
suma, as situações descritas põem  em  evidência 
dispositivos típ icos do código da aliança relati- 
vizando tan to  a idéia de fam ília nuclear quanto 
a de um indivíduo auto-referido.

Contudo, o relevante papel que o parentesco 
desempenha neste universo ultrapassa, em m ui
to, situações ou m om entos críticos. Já foi refe
rido que a fam ília consta como referência fun
damental nos projetos “ vanguardistas” destes 
segmentos no sentido de que, em boa parte, eles 
são form ulados em oposição ao ethos  e à visão 
de m undo abraçados pelas famílias de prove
niência. Mas a im portância destas últim as ex tra
pola tam bém  seu caráter de referenda negativa. 
Não é infreqüente o fato destes sujeitos recebe
rem algum tipo  de apoio material de suas fam í
lias permitindo-lhes desfrutar de  um padrão de 
vida e até mesmo implementar seus projetos 
“ vanguardistas”  que seriam inviáveis sem esta 
ajuda. Além disso, observa-se tam bém  que, por 
vezes, estes indivíduos tendem  a m anipular a 
origem familiar apresentando-se não só como 
um a “ aristocracia de espírito” m as tam bém  “de 
sangue”  (Velho, 1975). Várias outras evidências 
poderiam ser fornecidas, mas elas apenas endos
sariam o que, desde já , pode ser concluído: o 
parentesco desempenha um papel crucial na ela
boração das identidades sociais no universo das 
camadas médias “ até mesmo nos processos mais 
radicais de individualização”  (Velho, 1981: 
119).16

Resta, como últim a questão, exam inar quais 
os argumentos levantados por esta literatura pa
ra explicar a tensão entre princípios individua
listas e hierárquicos ou o dilema de “ m udar ou 
permanecer”  presente nos segmentos “ m oder
nos” . Não h á  consenso en tre  os estudiosos 
quanto à form a de responder a esta questão e, 
além disso, um mesmo au to r pode recorrer a 
diferentes tipos de  explicação em diferentes 
contextos.

A tese de um  descompasso entre uma m u
dança social acelerada e a persistência de valores 
arcaicos a nível inconsciente vem sendo defini

da sobretudo por psicanalistas e psicólogos que 
tematizam a “ fam ília m oderna” das camadas 
médias brasileiras (cf., por exemplo, Figueira,
1981, 1985a e Nicolaci-da-Costa, 1985, 1985a). 
Ou seja, estes autores sustentam  que a  tensão e 
a oscilação entre modelos “modernos”  e “ tradi
cionais”  resultariam de uma descontinuidade 
entre sistemas simbólicos internalizados em d i
ferentes m om entos da biografia dos sujeitos. O 
conceito de “desmapeamento” , tal com o desen
volvido por Figueira (1981), condensa esta pro
posta: “ o desmapeartiento não é, como sugere a 
metáfora, ausência de ordem, form a ou mapa, 
mas a presença de ordens, form as e mapas con
traditórios. A form a de fam ília que se realiza 
num determ inado m om ento e é visível convive, 
porque surgiu de um processo de m udança ace
lerada, em estado de conflito potencial, quando 
não deflagrado, com formas da família histori
camente anteriores, abandonadas no processo 
de mudança social, mas m antidas invisíveis, 
dentro dos sujeitos, porque internalizadas em 
algum m om ento de sua formação” .17 Nicolaci- 
da-Costa (1985) sugere que os m odelos e valo
res arcaicos -  supostam ente já  ausentes da so
ciedade em virtude da mudança social acelerada
— manter-se-iam presentes dentro dos sujeitos 
pelo fato de terem  sido internalizados durante a 
socialização primária, cujos conteúdos seriam, 
por uma série de razões, mais renitentes à m u
dança e a revisões.

Uma outra linha prefere interpretar a oscila
ção, por parte de um mesmo sujeito, entre códi
gos díspares e freqüentem ente contraditórios 
como sendo um fenômeno tipicam ente produzi
do pela própria organização das sociedades mo
dernas complexas. Nestas, sugere-se, a coexis
tência de visões de mundo concorrentes e ainda, 
a autonom ia relativa de dom ínios sociais (como 
o público e o privado) -  cada qual operando 
com uma linguagem particular -  levariam os 
sujeitos não só a internalizarem códigos diferen
tes como também a oscilarem entre eles depen
dendo do contexto em que estejam situados 
(Velho, 1975 e 1985).18

A questão da tensão entre individualizar-se e 
ser englobado vem sendo pensada por alguns 
autores como um a questão universal presente 
em diferentes sociedades e m omentos históri
cos, embora seja mais visível e acentuada em 
contextos onde o indivíduo é focalizado como 
categoria fundam ental: “a tensão entre a  indivi
dualização propriam ente d ita  e a inserção em 
um a categoria mais ampla parece ser problem a 
universal. Sem dúvida a consciência desta ten
são emerge com mais nitidez com a própria 
ideologia individualista” (Velho, 1981: 45).
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O utros autores restringem a interpretação 
do aludido dilem a encarando-o com o uma ques
tão constitutiva da ideologia individualista. As
sim, a tensão entre o sujeito -  individual ou 
(»letivo -  que busca singularizar-se e a unidade 
maior que o contém “ fundamenta-se no próprio 
caráter dual que a instância mais encompassado- 
ra m anifesta em sua relação com as unidades 
que abarca operando na fronteira, tênue e osci
lante, entre ser um preventivo contra a anomia 
a que estariam  sujeitas as unidades modernas 
atomizadas e constituir um constrangimento à 
sua individualização. Resulta daí que, no con
texto sócio-cultural onde o “ culto  do eu”  se 
esboça como religião (cf. Duarte, 1983), o rela

cionam ento en tre  o indivíduo (singular ou cole
tivo) e a unidade maior que o contém  tenderá 
sempre a apresentar um cunho ambivalente, 
quando não conflitivo” (Salem, 1983: 19/20).

Finalm ente, cabe mencionar o argumento 
que alude à dificuldade de im plem entar valores 
individualistas e igualitários em uma sociedade 
como a nossa: “ em um a sociedade com o a brasi
leira, em  que a hierarquia exerce um  papel cru
cial, com a forte  crença de que cada coisa tem  e 
deve estar em seu lugar, o pertencim ento a uma 
família específica é elemento fundam ental no 
sistema de classificação dos universos investiga
dos, até mesmo nos processos mais radicais de 
individualização”  (Velho, 1981:119).

Notas

1. Alguns dos trabalhos aqui citados -  como os de Abreu Filho, de Heilbom  e de Lins de  Barros -  
estiveram rinctúaàos à pesquisa “Estudo Comparativo de Camadas Médias M etropolitanas e de 
Cidades de Interior”  coordenada pelo Professor Gilberto Velho e financiada pela Financiadora de 
Estudos e Projetos — Finep e pela Fundação Ford.

2. Este livro reproduz sua dissertação de mestrado para o Programa de Pós-Graduação em A ntropo
logia Social, Museu Nacional, defendida em 1970.

3. Nesta associação entre fam ília e /o u  parentesco e visão de mundo, merece ser comentada a 
proposta de  Abreu Filho que, invertendo num certo sentido as premissas do últim o bloco de 
trabalhos mencionados, elege as representações sobre parentesco como entrada principal para com
preender tan to  os valores básicos d o  setor social estudado quanto a articulação das relações sociais 
locais. Ou seja, sugere o autor que “ em  grande parte, a ordem  sociai é  pensada através de  categorias 
fornecidas pelo sistema de representações que define o parentesco enquanto “ dom ínio autônom o” 
(1981 :36).

4. Para um a discussão dos problemas envolvidos nestas tradições teóricas, cf. Velho (1975, cap. V 
e 1981), A breu Filho (1980 :114  e ss) e Heilborn (1984:1  e ss).

5. Velho, por exemplo, vem privilegiando, como objeto de estudo, precisamente os segmentos 
intelectualizados e psicanalisados das camadas médias cariocas moradoras na  Zona Suí: “os grupos 
que estou  particularm ente interessado em  discutir, dentro do universo das camadas médias, apare
cem como portadores mais característicos da vertente psicologizante das ideologias individualistas” 
(1985:171).

6. Estas idéias -  que se fundam  na noção de segmentariedade de Evans-Pritchard e na  noção de 
“ princípio de situação”  elaborada por Dumont -  já  foram exemplarmente descritas e trabalhadas 
por Duarte (1985, em especial cap. II, item 1).

7. Abreu Filho sugere que um  dos embaraços presentes tanto na tradição de  estudos de estratifica
ção social quanto  na da estrutura de classes no que respeita às camadas médias situa-se justam ente 
na “ dificuldade de substancializar os diversos segmentos em  uma categoria maior ( . . . )  Esse fato, 
em si não problem ático, passa a sê-lo na medida em que a preocupação com a unidade dos setores 
médios ( . . , . )  acom panha a maioria dos estudos” (1980, p . 115).

8. Em “T he Metropolis and Mental Life” (1971 [19031]), Simmel sugere que os mesmos fatores 
que convertem  os centros urbanos em núcleos da mais alta impessoalidade prom ovem  tam bém  uma 
subjetividade altamente pessoal. O anseio por diferenciar-se, a atitude blasé e a ênfase na “ reser-
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va” seriam, segundo este autor, mecanismos acionados pelo hom em  m etropolitano para permanecer 
perceptível para si mesmo. Gilberto Velho tam bém  vem insistindo, ao longo de seus trabalhos, na 
coexistência, e eventual concorrência, entre códigos culturais múltiplos ou múltiplas realidades. 
Ver, por exemplo, Velho (1981, cap. 1; 1985), além de Velho & Viveiros de Castro (1978).

9. Caberia tam bém  a í incluir dois trabalhos de Heilbom (1980, 1981) nos quais a autora trabalha 
com a idéia de “ casal moderno ou emancipado”  que propugna “ o abandono da perenidade da 
relação conjugal e a flexibilização da sua concepção monogâmica”  (1980: 1). A autora examina 
esta concepção de casal tomando como unidade de análise um netw ork  de mais ou m enos 30 
integrantes com  idade variável entre 22 e 30 anos.

10. Vale ressaltar que no caso do “ subversivo”  e do “drogado” , ainda que os acusados possam ter, 
ou virem a desenvolver, um a identidade comum, as fronteiras são estabelecidas e geradas com base 
justam ente no sistema de acusação. Neste caso os próprios conteúdos acionados pelo acusador 
permitem inferir categorias e valores centrais que conformam sua visão de m undo. Foi esta a 
perspectiva privilegiada por Gilberto Velho no  mencionado artigo.

11. Cf. Velho (1975:74).

12. Existem algumas diferenças significativas entre Simmel e  Dum ont no que tange à noção de 
indivíduo. A concepção de individualismo em Dum ont, estando presa ao espaço econôm ico, po lí
tico e filosófico, está também vinculada a um a visão form alística e jurisdicista do indivíduo. Sim
mel, por sua vez, encontra-se m uito mais com prom etido com uma sociologia das experiências 
pessoais ou com o contorno particular assumido pela vida psicológica individual no espaço da 
metrópole de tal m odo que, para ele, o indivíduo m oderno, além de ser um ente moral, é tam bém  
concebido como um ser psicológico. Esta dimensão — desprezada nos trabalhos de Dum ont -  já 
fora examinada no clássico artigo de Mauss (1971) sobre a noção de pessoa.

13. O term o “indivíduo coletivo” é tom ado de Dum ont (1971), mas Simmel tam bém  faz referên
cia ao fenôm eno de  “individuação de coletividades” (1971:264).

14. Nas palavras de Velho: “ a essa consciência da individualidade fabricada dentro de um a expe
riência cultural específica -  corresponderá um a maior elaboração de um projeto. Este será estimu
lado e encontrará um a linguagem própria pa ia  expressá-lo — a psicanálise, especificamente, e o 
discurso psicológico em geral, é em parte conseqüência e em parte criador deste tipo de individua
lismo. Cada vez fica mais difícil pensar um sem o outro. Ver-se como unidade significativa básica, 
procurando a sua “verdade” , desenvolvendo potencialidades particulares, rom pendo “ simbioses” 
faz parte do credo analítico”  (Velho, 1981: 32). Cf. tam bém  Velho (1985).

15. Ainda que estas práticas e este padrão discursivo pareçam mais recorrente nas gerações mais 
novas (cf. Almeida, 1985a), eles não lhes são exclusivos. O trabalho de Lins de Barros sobre a 
velhice em um grupo de mulheres católicas atuantes (1981) revela que, aos olhos das informantes, a 
realização de sua individualidade e a consecução de seu projeto de m ilitância religiosa-assistencial só 
era viável na medida em que estabelecessem uma opção não-familiar para a velhice.

16. Ou, como sugere uma das informantes de Heilbom que abraça a ideologia do “ casal emancipa
d o ” : “o pior é  que todo desvio' acaba voltando à casa paterna” (1 9 8 0 :9 ).

17. Figueira argumenta que o  fenôm eno do desmapeamento -  acirrado a partir dos anos 5 0  em 
virtude da mudança social acelerada atravessada pela sociedade brasileira -  seria um dos fatores 
responsáveis pelo boom  psicanalítico verificado nas décadas seguintes nos grandes centros urbanos.

18. Esta situação pode gerar uma “tensão existencial”  e o recurso à psicanálise é mencionado 
como um dos mecanismos privilegiados por segmentos das camadas médias para atingir, ou ao. 
menos buscar, a coerência. (Velho, 1985).
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A  Política de Pós-Graduação 
e as Ciências Sociais*

Eunice R. Durham

Introdução

Não se pode entender a pós-graduação no 
Brasil se não se reconhecer que seu desenvolvi
mento não decorreu de um processo espontâ
neo de crescimento da produção científica e de 
aperfeiçoamento da formação de quadros, mas 
resultou de uma política deliberada do Estado. 
É importante lembrar também que a elaboração 
dessa política e a constituição de um sistema 
nacional de pós-graduação são muito recentes -  
datam, com efeito, do Parecer 977 do Conselho 
do Ensino Superior — Cesu, órgão do Ministério 
da Educação, de 03.12.1965, do qual foi relator 
Newton Sucupira.

As medidas relativas à pós-graduação toma
das nessa época obedecem a uma política explí
cita por parte do Governo com o intuito de 
disciplinar e orientar o ensino superior no país. 
E  a data indica claramente que a regulamenta
ção da pós-graduação faz parte do início de um 
processo que culmina com a reforma universitá
ria de 1968.1

Elemento fundamental desse projeto gover
namental (além do controle ideológico, que não 
nos interessa neste momento) é a modernização 
do ensino superior. O modelo universitário en
tão vigente, implantado na década de 30, con
sistia num compromisso entre duas tendências

diversas; uma tradicional, ligada às velhas esco
las de formação de profissionais liberais; e uma 
inovadora, voltada para a transformação da uni
versidade num centro de pesquisa científica. Es
sa última tendência havia se implantado preca
riamente em algumas Faculdades de Medicina e 
Escolas de Engenharia.2 No projeto de criação 
das Universidades, as Faculdades de Filosofia 
Ciências e Letras foram concebidas como o lu
gar privilegiado para abrigar essa nova visão de 
ciência e de atividade científica. Essa con
cepção, entretanto, nunca se realizou plena
mente.3

A nova visão de ensino superior como cen
tro de pesquisa e produção de conhecimento 
implantou-se muito lentamente no Brasil. A tra
dição de pesquisa desenvolveu-se em áreas e uni
dades esparsas, tendo dependido muito da exis
tência de núcleos estáveis de professores estran
geiros ou de brasileiros formados no exterior, 
que implantaram novos sistemas de trabalho. 
No conjunto do país, as Universidades, especial
mente as Faculdades de Filosofia, foram criadas 
em instalações deficientes, com professores im
provisados, sem treinamento em pesquisa, sufo
cados sob o peso da tradição das antigas escolas 
de formação de profissionais liberais.

Nesse contexto, as reformas da década de 60 
podem ser vistas como voltadas para a elimina-

*Este trabalho foi extraído do Relatório da Comissão de Pós-Graduação da Anpocs. 
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ção dos componentes mais tradicionais do mo
delo universitário brasileiro existente. Dentro 
do espírito autoritário que marcou o regime ins
talado de 1964, essa modernização deveria 
ocorrer sob a forma de um planejamento racio
nal do Estado, imposto de cima para baixo.4 F 
isto porque as universidades (como o resto da 
sociedade) teriam se mostrado incapazes de fa
zer face às novas demandas criadas pela urbani
zação e industrialização do país. Cabia ao Esta
do Tutelar suprir as deficiências das institui
ções.

O parecer do Cesu que regulamenta a pós- 
graduação coloc'a-se claramente como o início 
dessa tendência. Dois aspectos do documento 
são de fundamental importância. Em primeiro 
lugar, o esforço para atribuir ao Conselho Fede
ral de Educação — CFE poderes reguladores e 
normativos sobre a pós-graduação, que a legisla
ção vigente dificultava. Em segundo lugar, esta
belecer a pós-graduação como instrumento de 
reorganização da universidade.

Embora a Lei de Diretrizes e Bases não con
ferisse ao CFE a competência para regulamentar 
os cursos de pós-graduação, o -Estatuto do Ma
gistério abriu uma brecha ao determinar ao CFE 
que definisse suas características: “entendemos 
que a competência atribuída ao Conselho para 
definir esses cursos e determinar-lhes as caracte
rísticas, outorga-lhe ao mesmo tempo, certo po
der para regulamentá-los” ( .. .) “0  reconheci
mento, ou qualquer outro meio de controle que 
venha disciplinar o processo de implantação dos 
cursos de pós-graduação, parece-nos de todo in
dispensável se considerarmos as condições de 
funcionamento de nossas escolas superiores” 
( . . . )  “Por isso mesmo, se quisermos evitar que 
a pós-graduação brasileira -  essencial à renova
ção de nossa universidade -  seja aviltada em seu 
nascedouro, devemos estabelecer não somente 
princípios doutrinários mas critérios opera
cionais e normas que dirijam e controlem sua 
implantação e desenvolvimento”. (Parecer n.° 
977/65, p. 81). Nada mais claro.s

Conforme solicitação e encaminhamento fei
to previamente pelo Ministro da Educação, o 
Parecer aponta “ três motivos fundamentais que 
exigem, de imediato a instauração do sistema de 
cursos pós-graduados: 1) formar professorado 
competente que possa atender à expansão quan
titativa de nosso ensino superior garantindo, ao 
mesmo tempo, a elevação dos atuais níveis de 
qualidade; 2) estimular o desenvolvimento da 
pesquisa científica por meio da preparação ade
quada de pesquisadores; 3) assegurar o treina
mento eficaz de técnicos e trabalhadores inte
lectuais do mais alto padrão para fazer face às

necessidades do desenvolvimento nacional em 
todos os setores” (idem , p. 72).

Na verdade, há uma idéia mais geral que per
meia todo o Parecer: é a de que só com a Pós- 
Graduação é possível institucionalizar a pesqui
sa nas universidades: “Em nosso entender um 
programa eficiente de estudos pós-graduados é 
condição básica para se conferir à nossa univer
sidade caráter verdadeiramente universitário, 
para que deixe de ser instituição apenas forma
dora de profissionais e se transforme em centro 
driador de ciência e de cultura” (idem, ibidem). 
“Permanecemos até agora aferrados à crença 
simplista de que, no mesmo curso de graduação, 
podemos formar indiferentemente o profissio
nal comum, o cientista e o tecnólogo” {idem, 
ibidem). Essa não é a visão do Parecer. Concebe 
ele uma nova estrutura hierárquica para a uni
versidade, na qual a pesquisa se coloca no 
cume: (. . .)  “ O desenvolvimento do saber e das 
técnicas aconselha introduzir na universidade 
uma espécie de diversificação vertical com o es
calonamento de níveis de estudo que vão desde 
o ciclo básico, a graduação até a pós-graduação. 
Haveria desta forma uma infra-estrutura corres
pondente ao plano do ensino, cujo objetivo se
ria, de um lado a instrução científica e humanis
ta para servir de base a qualquer ramo, e doutra 
parte teria por fim a formação profissional; e 
uma super estrutura destinada à pesquisa, cuja 
meta seria o desenvolvimento da ciência e cultu
ra em geral, o treinamento de pesquisadores, 
tecnólogos e profissionais de alto nível” {idem, 
p. 71). Com um pouco de maldade poder-se-ia 
dizer que caberia à graduação o treinamento de 
pesquisadores, tecnólogos e profissionais de bai
xo nível. Mesmo que o parecer afirme-não dese
jar “ transferir, pura e simplesmente, para o âm
bito da pós-graduação todo o esforço de treina
mento científico” a verdade é que, nessa con
cepção, não se pensam formas alternativas para 
desenvolver a pesquisa fora da criação dos cur
sos de pós-graduação. Essa concepção de univer
sidade se torna ainda mais clara quando se esco
lhe como modelo para ser adaptado à realidade 
brasileira, o da universidade americana, com sua 
distinção entre o College e as Graduate Schools..

A dificuldade de adaptação desse modelo, 
que o Parecer não contempla, reside no fato de 
que, na tradição americana, ao contrário do que 
ocorre na nossa, os cursos undergraduate não 
são profissionalizantes -  constituem uma etapa 
de formação relativamente genérica. O B. A. ra
ramente dá acesso a uma profissão reconhecida 
e regulamentada, como ocorre na nossa tradição 
cartorial. Essa tradição é tão forte entre nós que 
nunca se conseguiu implantar uma alternativa,
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apesai das tentativas que ocorreram na época da 
criação das Faculdades de Filosofia, Ciências e 
Létaas. Estas deveriam conceder um título não 
profissional de Bacharel. A adição da licenciatu
ra estabeleceu imediatamente uma função pro
fissionalizante e a exceção deixou de existir. 
Dada essa diferença, a pós-graduação, entre nós, 
é basicamente diversa das Gradiiate Faculties 
americanas e a associação entre pesquisa e pós- 
graduação, da forma pela qual foi estabelecida 
no Parecer, constitui um óbvio empobrecimen
to da graduação.

Não há dúvida de que era, e ainda é necessá
rio incentivar a pesquisa na universidade brasi
leira. Também não se duvida da necessidade de 
desenvolver a pós-graduação, nem de sua íntima 
vinculação com a pesquisa ou de sua função de 
contribuir para a qualificação do pessoal do en
sino superior. Mas havia uma outra alternativa, 
que não foi considerada no Parecer e que, a 
partir de então foi em grande parte ignorada 
pelos órgãos oficiais: estimular a criação de nú
cleos de pesquisa através de financiamentos es
pecíficos e, firmada a tradição de trabalhos de 
investigação, aproveitá-los como centros de pós- 
graduação para treinamento de novos pesquisa
dores. De certa forma, nossa política de pós-gra- 
duação colocou o carro adiante dos bois — pas
sou a condicionar a pesquisa à existência da 
pós-graduação. E quando estimulou Centros de 
Pesquisa o fez fora das instituições de ensino.

A força dessa orientação não foi desprezível 
e produziu uma deformação particular de todo 
o sistema: uma grande pressão por parte dos 
professores universitários, para a criação de cur
sos de pós-graduação em suas unidades, sem o 
que se viam privados de estímulos para desen
volver a pesquisa. A deformação consiste em ter 
que criar um curso para treinar novos pesquisa
dores antes que a instituição tenha iniciado um 
programa de pesquisa.

Não é que os estímulos à pós-graduação se
jam de tal monta que garantam o seu desenvol
vimento. Mas os existentes, como as bolsas e os 
financiamentos de projetos são concedidos pre
ferencialmente às instituições que possuem pós- 
graduação. A própria avaliação da produção 
científica da universidade se confunde com a 
avaliação da pós-graduação. Aliás, a partir de 
1977, todo um órgão, a CAPES, passou a fun
cionar quase que exclusivamente em função 
dessa avaliação. E não só isso. Quem se dispuser 
a ler os diferentes documentos de Avaliação 
&Perspectivas produzidos pelo CNPq verificará 
facilmente que eles dizem respeito, basicamen
te, aos programas de pós-graduação. Em Ciên
cias Sociais, particularmente, a identificação é

completa, para realizar uma reflexão crítica so
bre Pós-Graduação no Brasil, parece ser indis
pensável repensar essa forma de associação com 
a pesquisa.

Há ainda dois outros aspectos do Parecer 
que devem ser considerados: a separação entre 
pós-graduação lato sensu e stricto sensu e, nessa 
última, a conceituação de mestrado e doutora
mento.

A pós-graduação stricto sensu são cursos que 
conduzem à obtenção dos títulos de mestre e 
doutor. São para esses cursos que se voltam 
prioritariamente as intenções do legislador e é  
deles que se espera a grande renovação da uni
versidade como centro de produção científica. 
O modelo americano é explicitamente seguido e 
a experiência pessoal do relator na Universidade 
de Columbia serve como parâmetro para toda a 
reflexão sobre a pós-graduação.

Experiências brasileiras anteriores haviam as
similado os dois títulos (mestre e doutor), mas 
de forma diferente. O doutoramento havia sido 
estabeleeido na USP desde sua fundação, em
1934, nos moldes franceses, isto é, com ênfase 
quase exclusiva na preparação da grande tese. O 
mestrado, introduzido por professores america
nos na Escola de Sociologia e Política de São 
Paulo, seguia o modelo dos Estados Unidos: in
cluía cursos regulares, oferecidos sob a forma, 
então nova, de seminários, além da dissertação. 
Mas a grande ênfase atribuída pela Escola de 
Sociologia e Política à pesquisa empírica e à 
apresentação do resultado de investigações de 
campo, acabou por valorizar a dissertação além 
do que ocorria nos Estados Unidos.

Na concepção de Sucupira, alheio às expe
riências paulistas, o mestrado deveria seguir 
mais de perto o modelo americano, com ênfase 
no curso. “O Mestrado possui significado pró
prio como grau terminal para aqueles que dese
jando aprofundar a formação científica ou pro
fissional recebida nos cursos de graduação, não 
possuem vocação ou capacidade para a ativida
de de pesquisa de que o Ph. D. deve ser o atesta
do” (Parecer, p. 76).

O Doutoramento em moldes americanos 
constitui, na intenção do legislador, o cerne da 
pós-graduação. A orientação é no sentido de 
aliar uma sólida formação acadêmica através de 
cursos regulares ao estudo independente, avalia
do em exames gerais em áreas específicas do 
conhecimento, tudo isso coroado pela pesquisa 
e elaboração da tese. É dessa formação que se 
espera a revolução do ensino superior, com a 
constituição de núcleos de cientistas altamente 
treinados e preparados.
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Há ainda dois aspectos importantes do paie- 
cer que devem ser mencionados, embora não 
tivessem influência direta nas Ciências Sociais. 
O primeiro é a recomendação no sentido de di
ferenciar o doutoramento em pesquisa do dou
toramento profissional (o mesmo se aplicando 
ao mestrado). A não observância dessa reco
mendação tem criado dificuldades muito sérias 
em áreas como a Medicina, Arquitetura, Enge
nharia e Artes. A outra recomendação é no sen
tido de restringir o credenciamento dos cuxsos 
de pós-graduação às Universidades, em detri
mento das Escolas isoladas. Essa valorização da 
Universidade, em oposição à antiga tradição das 
Escolas que marcou o início do ensino superior 
no Brasil, será reforçada mais tarde com a refor
ma de 1968.

A Implantação da Pós-Graduação

Regulamentada a pós-graduação e, posterior
mente implantada a reforma universitária, orga- 
nizam-se cursos e programas em diferentes re
giões do país. Ao mesmo tempo, o Estado vai 
constituindo aperfeiçoando seus instrumentos 
de controle, para tentar enquadrar no seu mo
delo racional, as iniciativas heterogêneas que 
emanam das universidades. O estabelecimento 
de normas para o credenciamento é, no início o 
principal desses instrumentos (complementado 
posteriormente pelo sistema de avaliações perió
dicas que acabou por se constituir numa das 
principais tarefas da CAPES).

O desenvolvimento da pós-graduação, entre
tanto, consistiu numa série de compromissos 
entre os interesses e tradições dos grupos exis
tentes nas universidades e o projeto governa
mental explicitado na legislação. A pós-gradua
ção é moldada pela ação do Estado, mas sofre 
deformações profundas que ora enriquecem, 
ora empobrecem as determinações dos planeja
dores.

Três aspectos desse desenvolvimento devem 
ser apontados, um dos quais já foi mencionado 
anteriormente.

O primeiro foi a decadência da Especializa
ção como curso de formação acadêmica. Nas 
Ciências Sociais brasileiras, como nas Faculda
des de Filosofia em geral, a função de aprofun
damento da formação científica costumava ser 
atendida antes pela Especialização que pelo 
Mestrado. Como, na nova Legislação, a Especia
lização assumiu outra feição e o Mestrado, por 
motivos que veremos a seguir encaminhou-se na 
direção de um doutoramento menor, as funções 
cobertas pela antiga Especialização ficaram va
zias.

Com efeito, no Parecer, a Especialização e o 
Aperfeiçoamento são defendidas e regulamenta
das sob a forma que assumiam numa outra tra
dição, a das escolas profissionais como Medici
na, Engenharia e Odontologia. “Normalmente, 
os cursos de especialização e aperfeiçoamento 
tem objetivo técnico profissional específico, 
sem abranger o campo total do saber em que se 
insere a especialidade. São ( . . . )  cursos destina
dos ao treinamento nas partes de que se com
põe um ramo profissional ou científico. Sua 
meta ( . . . )  é o domínio científico e técnico de 
uma certa e limitada área do saber ou profissão, 
para formar o profissional especializado” (Pare
cer, p. 73).

Esse tipo de treinamento tem pouca relevân
cia nas Ciências Sociais. Assim os cursos de Es
pecialização e Aperfeiçoamento que anterior
mente cumpriam função importante foram de- 
sestimulados. Posteriormente, a exigência de 
obtenção dos graus acadêmicos de Mestre e 
Doutor para o progresso na carreira nas Univer
sidades Federais (e a desconsideração da Espe
cialização para esse fim) contribuíram para o 
abandono da Especialização, que só lentamente 
se reintroduziu como prêmio de consolação pa
ra os que não conseguiam completar o Mestrado 
ou como curso avulso, oferecido por professo
res visitantes em universidades sem pós-gradua
ção regular.

Os esforços das instituições dirigiram-se no 
sentido de criar a pós-graduação stricto sensu 
que era valorizada na regulamentação e cuja 
procura aumentou extraordinariamente a partir 
do momento em que a titulação passou a ser 
exigida na carreira institucionalizada nas Uni
versidades Federais.

O segundo aspecto a ser realçado foi a gran
de valorização do Mestrado. Como as institui
ções (com excessão da USP) começaram crian
do apenas o Mestrado, passo inicial para se che
gar eventualmente ao doutoramento, todas as 
exigências formuladas para a pós-graduação 
stricto sensu concentraram-se na obtenção desse 
primeiro título. Tendo dedicado um grande es
forço à sua implantação, as instituições tende
ram a exaltar sua importância. Ao mesmo tem
po em que se implementava a formação acadê
mica através de cursos, conforme a orientação 
do Parecer e as exigências do credenciamento, 
atribuía-se ênfase equivalente, se não maior, à 
dissertação como fruto de um trabalho de pes
quisa autônomo. Dessa forma, o Mestrado se 
transformou num pequeno doutoramento (ou 
mesmo no equivalente ao doutoramento).

Os cursos de doutoramento só começaram a 
ser implantados bem mais tarde. Apenas a USP,
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apoiada em sua tradição anterior, sempre ofere
ceu o titulo. Nessa instituição, entretanto, a 
concepção do doutoramento centrado na tese 
possuía profundas raízes e todos os subterfúgios 
foram utilizados para satisfazer de modo pura
mente formal as exigências que deveriam im
plantar o modelo americano.

Dessa forma, a concepção de pós-graduação 
contida no Parecer foi alterada e pode-se afir
mar que, no seu conjunto, a pós-graduação em 
Ciências Sociais desenvolveu-se no Brasil em 
torno do Mestrado, o qual assumiu uma impor
tância excessiva.

O Primeiro Plano Nacional de 
Pós-Graduação

O processo de controle da pós-graduação pe
lo Estado e as tentativas de transformá-la em 
produto de um planejamento racional e globali- 
zador envolveram uma série de transformações 
nos órgãos federais encarregados da política 
educaciotiai.

Em 1973 constitui-se, na Secretaria Geral do 
MEC, um grupo de trabalho encarregado de de
finir a política de pós-graduação. Como resul
tado dessa iniciativa formalizou-se, no início do 
ano seguinte, o Conselho Nacional de Pós-Gra- 
duação (CNPG). Essas medidas enquadravam-se 
na ideologia burocrático-planejadora consolida
da sob a égide da Seplan. Assim, como parte 
do II Plano Nacional de Desenvolvimento elabo- 
ra-se o I Plano Básico de Desenvolvimento Cien
tífico e Tecnológico (PBDCT) e o I Plano Na
cional de Pós-Graduação. Este último documen
to elaborado pelo CNPG após um prolongado 
período de crescimento do Ensino Superior e 
publicado em 1975 merece uma análise detalha
da.

O CNPG apresenta algumas diferenças im
portantes em relação ao Parecer e indica uma 
nova política. Preserva, do Parecer, a idéia de 
que a ação estatal imprimirá a racionalidade de
sejável a todo o sistema, mantendo a imagem do 
Estado Tutelar: "O sistema de pós-graduação 
( . . . )  toma-se portan.to objeto de planejamento 
estatal, considerado como um sub-sistema do 
sistema universitário e este, por sua vez parte 
integrante do sistema educacional”. “O proces
so de planejamento e controle deste sistema as
segurará a expansão orientada das áreas de tra
balho educacional e científico das pós-gradua
ção” (PNPG, p. 30). Como se vê, a posição an
terior de formulação de políticas e esbelecimen- 
to de controles evolui para uma postura mais 
totalitária de planejamento global e integrado:

“O conjunto de análises e estratégias contido 
neste documento servirá como referência para 
as medidas a serem tomadas em todos os níveis 
institucionais de coordenação, planejamento, 
execução e normalização das atividades da pós- 
graduação ( . . . ) ” Afirma-se que “ sua implanta
ção se concretizará através da participação e 
compromisso entre o Ministério da Educação e 
Cultura, os demais órgãos governamentais nas 
áreas de recursos humanos e as instituições de 
ensino superior, públicas e privadas. Com tal 
política espera-se evoluir para uma nova etapa 
do sistema universitário, durante a qual as ativi
dades de pós-graduação assumirão importância 
estratégica crescente” (PNPG, p. 7). É, sem dú
vida, a linguagem do Estado Onipotente.

Uma diferença importante em  relação ao Pa
recer está em • que agora se fala menos em pes
quisa e mais em formação de recursos humanos. 
Assim, definindo as funções da pós-graduação, 
explicita-se que são:

“ -  formar professores para o magistério uni
versitário, a  fim de atender à expansão 
quantitativa deste ensino e à elevação do 
seu nível;

— formar pesquisadores para o trabalho 
científico, a fim de possibilitar a forma
ção de núcleos e centros, atendendo às 
necessidades setoriais e regionais da so
ciedade;

-  preparar profissionais de nível elevado, 
em função da demanda do mercado de 
trabalho nas instituições privadas e públi
cas” (PNPG, p. 17).

O objetivo final continua sendo o de “trans
formar as universidades em verdadeiros centros 
de atividades criativas permanentes” mas, deci
didamente a questão da formação tem prece
dência sobre a pesquisa. Isso parece ser resulta
do de um acordo na divisão de atribuições entre 
o MEC e os órgãos de financiamento de pesquisa, 
em que aquele procura ampliar seu espaço. Pro
põe-se “uma repartição mais adequada das fun
ções dos diversos órgãos governamentais envol
vidos. Assim, as funções normativas e as atribui
ções financeiras relativas às atividades regulares 
dos cursos de mestrado e doutorado devem pas
sar completamente ao Ministério da Educação e 
Cultura, enquanto os demais órgãos e agências 
participarão do apoio aos projetos e programas 
de pesquisa” (PNPG, p. 18).

As medidas propostas estão relacionadas a 
um diagnóstico bastante penetrante e acurado 
da situação da pós-graduação, no qual alguns 
dos problemas que apontamos como decorren
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tes da política estabelecida pelo Parecer são 
identificados e analisados.

Parte-se de uma percepção da desarticulação 
entre os diferentes níveis de ensino (graduação 
e pós-graduação) e entre o ensino e a pesquisa. 
Essa desarticulação pode certamente ser atribuí
da à  própria política da pós-graduação. Mas tan
to o diagnóstico como as medidas corretivas co
locam a origem (e a solução) do problema ac 
nível da Universidade, não dos órgãos planeja
dores do Estado (que são sempre inocentes dos 
efeitos perversos das políticas que preconizam). 
Afirma-se que, “ daqui para frente, não se justi
ficam as tendências, observadas no período an
terior, de isolar as atividades de pós-graduação 
das demais atividades da universidade” (PNPG, 
p. 19). Coloca-se como orientação a ser seguida 
“promover a participação efetiva de toda a uni
versidade em suas atividades de graduação, pós- 
graduação e pesquisa, sendo regra geral que os 
docentes qualificados para o ensino de pós-gra- 
duação participem do ensino de graduação; e 
que os alunos de pós-graduação, sempre que 
possível e oportuno, apoiem essas tarefas na 
qualidade de monitores e auxiliares de ensino, 
oficialmente designados e com direito a bolsa 
de complementação” (PNPG, p. 21).

Este problema é parte de uma situação mais 
geral. O plano aponta, com acuidade, que o 
crescimento ponderável da pós-graduação foi 
acompanhado de grande fragilidade de todo o 
sistema. “Apenas em alguns casos os cursos de 
mestrado e doutorado se iniciaram e se mantive
ram como atividades regulares e estáveis nas 
universidades. Quase sempre, as iniciativas fo
ram tomadas por grupo de professores e pesqui
sadores que, face a dificuldade de ordem políti- 
co-administrativas de seus departamentos e uni
dades, tem atuado sem a desejável articulação 
com as instituições”. Essa desarticulação se ma
nifesta também ao nível do financiamento. “ Pa
ra implantar os cursos, tem sido utilizados re
cursos externos aos orçamentos das universida
de, provenientes de várias fontes, com vincula- 
ções e prazos diversificados” (PNPG, p. 11).

Verifica-se portanto que “boa parte dos cur
sos ainda não é estável, nem do ponto de vista 
institucional, nem administrativo, nem financei
ro. Sua continuidade, a curto prazo, se acha 
ameaçada pela inexistência de garantias, pela 
fragilidade dos vínculos entre os cursos e suas 
instituições, e pela perspectiva de redução ou 
corte de verbas” (PNPG, p. 13). Observações 
semelhantes são feitas sobre o oferecimento de 
bolsas de estudo (p. 24). O diagnóstico, certa
mente, está muito bem feito.

Para superar esse problema, espera-se que as 
universidades passem a assumir os encargos nor
mativos e financeiros de seus respectivos progra
mas de pós-graduação, eliminando sua autono
mia e submetendo-os à estrutura universitária. 
Para tanto, recomenda-se a “implementação dos 
órgãos centrais, já previstos pelo Conselho Fe
deral de Educação e pela reforma universitária, 
para coordenadar as atividades de pós-gradua
ção, a nível de reitorias; e de órgãos colegiados 
para a instrumentalização normativa interna à 
universidade” . Assim, a estabilização financeira, 
sem dúvida essencial à consolidação dos cursos 
e objeto de reivindicações constantes por parte 
dos docentes tem como contrapartida uma 
forte ação disciplinar agora atribuída à universi
dade (cabe abrir um parênteses para comentar 
que, na execução do plano pelas universidades, 
a ênfase recaiu mais sobre a submissão adminis
trativa do que sobre a dotação orçamentária ne
cessária à estabilização financeira).

Há também uma tentativa de organizar o 
trabalho pedagógico e de pesquisa, preconizan
do a organização de linhas regulares de projeto 
de pesquisa e o trabalho em grupos (PNPG, p. 
22).

Outro problema importante que o doeu men
to aborda é a relação entre a pós-graduação 
stricto sensu e lato sensu. Constatando a con
centração das iniciativas no mestrado e doutora
mento, recomenda-se “ativar e incentivar os 
cursos de pós-graduação no sentido lato — aper
feiçoamento e especialização — através d& pro
gramas específicos, para que possam atencLer de 
maneira mais eficiente e flexível as necessida
des conjunturais do mercado de trabalho” .

Abordando as questões referentes à distri
buição regional, à necessidade de equilíbrio en
tre as diferentes áreas de conhecimento es pro
pondo as metas de reestruturação e expansão 
consideradas necessárias e desejáveis, arma-se, 
pelo menos no papel, um esquema de controle 
completo sobre todo o ensino e a pesquisa-

Sem dúvida, muitas das medidas propostas 
são necessárias, respondem às demandas dos do
centes e às necessidades do desenvolvirmento 
científico. Mas o caráter disciplinar que acom 
panha todas as propostas é certamente umaa tra
dução muito fiel do espírito do regime.

Faz parte também do mesmo espírito  a 
crença na eficácia absoluta do planejaimento, 
sem indagar das dificuldades concretas dle sua 
realização nem da distância que costuma haver 
entre teoria e prática. Espera-se que todaos to
mem conhecimento do Plano e apliquem: “as 
estratégias de implantação deverão seguir *a par
tir deste plano, levando em consideração a par
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ticipação das próprias instituições, as quais pro
curarão adequar estas diretrizes às suas dificul
dades e circunstâncias especificas (PNPG, p. 
18); e mais: “pessoas e instituições envolvidas 
nestas atividades tomem, desde já, contacto 
com este plano e passem a debatê-lo e analisá-lo 
em seus locais de trabalho, procurando partici
par de sua implantação” (PNPG, p. 52). Santa 
ingenuidade!

Esse primeiro PNPG, elaborado em 1976, re
fletia não só a postura autoritária do Estado, 
mas também a euforia dos anos do milagre eco
nômico. Além da intenção de organizar e con
trolar toda a pós- graduação, estabelece um am
bicioso plano de expansão, montado sobre uma 
projeção abstrata das necessidades futuras de 
pessoal qualificado. O PNPG especifica o núme
ro de bolsas em tempo integral a ser concedido 
anualmente no país e no exterior, o número de 
docentes que deverá iniciar a cada ano o mestra
do ou o doutoramento e o número de vagas a 
serem criadas em função das exigências do pla
no. Todas as previsões são sempre crescentes de 
ano para ano e em nenhum momento se coloca 
o problema da existência de candidatos qualifi
cados para beneficiarem-se do programa. A rea
lidade do ensino superior é tratada como um 
objeto a ser modelado pelo Plano.

O Segundo Plano Nacional 
de Pós-Graduação

O II PNPG, apresentado em 1982 para 
abranger o período 1982-1985 revela um espíri
to bastante diferente.

Os anos das vacas magras já haviam se insta
lado e o país vivia o clima da abertura política. 
O novo Plano reflete fielmente essa outra situa
ção -  é muito mais modesto, reconhece outros 
sujeitos do processo além do Estado e o espírito 
totalitário-disciplinador do Plano anterior é 
muito atenuado. As propostas grandiosas de ex
pansão cedem lugar à ênfase na consolidação do 
existente e a elevação de sua qualidade. Por ou
tro lado, a indicação de que as falhas e dificul
dades apontadas pelo primeiro PNPG não foram 
resolvidas, constituem reconhecimento das difi
culdades de implementação das diretrizes ema
nadas dos órgãos centrais e da existência de ou
tros sujeitos e forças sociais no processo de de
senvolvimento da pós-graduação. São explicita
mente mencionadas a comunidade científica e 
as forças do mercado. Como conseqüência desse 
reconhecimento, o Estado não se apresenta 
mais como vontade onipotente, mas como con
trolador e coordenador de processos que se dão 
à sua revelia e independentemente de sua inicia

tiva, buscando corrigir desigualdades e estimular 
a superação de impasses e criando para isso, ins
trumentos adequados.

Assim, afirma-se que “A terceira problemáti
ca sobre a qual este Plano fará convergir seus 
esforços é da coordenação entre diferentes ins
tâncias governamentais que atuam na área das 
pós-graduação”. (II PNPG, p. 10). O instru
mento básico para essa tarefa é a avaliação.

Mas, nessa tarefa, o Estado não deve mais 
agir sozinho, acima e fora da sociedade, mas é 
imprescindível que conte com a colaboração da 
comunidade científica, este novo sujeito que 
passa a freqüentar os órgãos de planejamento e 
decisão. “Os critérios e mecanismos de avalia
ção devem ser aceitos como legítimos pela co
munidade” (idem, p. 9) e “A institucionaliza
ção de mecanismos de consulta e participação 
da comunidade é considerada prioritária para o 
êxito do esforço de coordenação da áxea” 
(idem, p. 12).

A avaliação da pós-graduação demonstra que 
os problemas apontados no primeiro PNPG não 
haviam sido resolvidos. O primeiro desses pro
blemas é o fluxo dos recursos: “A excessiva de
pendência de recursos extra-orçamentários, a 
sujeição a repentinos cortes de verbas, a instabi
lidade empregatícia e profissional dos docentes, 
técnicos e pessoal de apoio, continuam sendo 
problemas básicos da pós-graduação atual” (II 
PNPG, pp. 2 e 3). Reconhece-se a responsabili
dade do Estado por essa situação: “Em função 
da importância que seus recursos passaram a ter 
para a manutenção e operação corrente do siste
ma, as agências de financiamento se transforma
ram circunstancialmente em fontes de instabili
dade, tanto em termos efetivos quanto de ex
pectativas” . “Existe ainda a questão da incerte
za no suprimento dos recursos. O laborioso e 
lento processo de formar e consolidar um grúpo 
de pesquisas contrasta com a rapidez com que 
este se desintegra, diante dos desgastes causados 
pela irregularidade dos financiamentos, muitas 
vezes gerados pela lentidão no julgamento dos 
pedidos e na liberação dos recursos” 0idem , pp. 
4 e 5). Nota-se claramente que as repetidas re
clamações da comunidade científica nesse senti
do foram ouvidas. Apontam-se também, embo
ra de forma cuidadosa, os problemas políticos 
envolvidos, tanto ao nível das relações entre ór
gãos governamentais voltados para o ensino e a 
pesquisa quanto entre esses e a orientação geral 
da política econômica, que afetam a racionali
dade abstrata dos planos. Assim, as agências go
vernamentais “atuam dentro de uma filosofia 
de fomentar e suplementar seletivamente, se
gundo critérios e prioridades próprias. Além dis
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so, estão sujeitas a ocasionais reformulações de 
prioridades e reoríentações políticas cujas con
seqüências nem sempre se harmonizam com as 
necessidades de estabilidade previsibilidade de 
que o sistema de pós-graduação carece para sua 
consolidação e seu amadurecimento” (idem, p.
4).

Em termos dos programas existentes, o 
diagnóstico é bastante exato, indicando o cará
ter caótico do crescimento da pós-graduação, 
em que pese a ambição reguladora do planeja
mento anterior. Apontam-se a inexistência de 
número suficiente de professores qualificados, a 
abertura de cursos em regiões já saturadas e a 
proiiferação daqueles que exigem poucos inves
timentos, uma expansão que excede a disponi
bilidade de recursos humanos e financeiros (p.
5). A relação entre essa situação e o próprio 
planejamento é reconhecida: “o apoio às ativi
dades de pesquisa acadêmica foi freqüentemen
te condicionado à abertura de mestrados ou 
doutorados. Do mesmo modo, a abertura de um 
e outro por parte das instituições universitárias 
serviu de pretexto para postular o acesso às fon
tes de financiamento para a pesquisa. Estes me
canismos resultaram num processo de expansão 
quantitativa do sistema que, em muitos casos, 
levou a um distanciamento dos padrões de qua
lidade considerados ideais” (p. 4). Para reverter 
essa situação, nas recomendações finais sugere- 
se que “os centros de pesquisa, sem mestrado 
ou doutorado, desempenham um papel relevan
te na formação de pesquisadores, para o que 
deverão estar integrados ao ambiente acadê
mico” (idem, p. 12).

Continuando a retomar pontos de estrangu
lamento do sistema já  detectados anteriormente 
e não resolvidos, o novo Plano torna a chamar a 
atenção para o fato de que “o desenvolvimento 
da pós-graduação depende igualmente da refor
mulação da estrutura e do funcionamento das 
instituições acadêmicas que carecem de uma 
maior dinamização e de uma desburocratização 
internas” (II PNPG, p. 2). Constata que a pós- 
graduação “não possui ( . . . )  mecanismos insti
tucionais suficientes para assegurar seu pleno 
desenvolvimento, embora a existência das pró- 
reitorias e de órgãos colegiados para a pós-gra
duação possa representar um passo importante 
nesta direção” (idem, p. 3).

A avaliação da situação da pós-graduação es
tá permeada por uma reformulação das con
cepções acerca da relação entre pós-graduação 
e pesquisa. De um iado, como já vimos, critica- 
se  o atrelamento da pesquisa à pós-graduação, 
que provocou o crescimento desproporcional 
desta mas não daquela. Defende-se assim pes

quisa sem pós-graduação. Mas, por outro lado, 
relativiza-se embora de forma cautelosa a asso
ciação até então considerada necessária entre 
ensino e pesquisa. “Embora para a esfera acadê
mica a estreita vinculação entre ensino e pesqui
sa continue uma diretriz fundamental, ela não 
se aplica universalmente a todos os âmbitos e 
modalidades científico-culturais” (II PNPG, p. 
3). Assim, “A atribuição de um sentido absolu
to e rígido ao binômio ‘ensino-pesquisa’ ( . .  .) 
tem gerado distorções que uma concepção mais 
apropriada deverá corrigir” (idem, ibidem). “A 
pesquisa original não é o único mecanismo de 
capacitação e aperfeiçoamento do magistério” 
(idem, ibidem). “Na própria esfera acadêmica, a 
existência de uma atividade criativa, que se tra
duza em real contribuição para o avanço do co
nhecimento, constitui a  exceção e não a regra- 
A insistência indiscriminada e formal da necessi
dade de pesquisa engendra, em muitos casos, 
uma pesquisa de qualidade duvidosa e destinada 
unicamente ao preenchimento de preceitos bu
rocráticos”  (idem, p. 4).

Dessa forma, a avaliação realista da situação 
e a consciência do fracasso da tentativa de esta
belecer, pelo planejamento governamental, um 
desenvolvimento generalizado da pesquisa de 
boa qualidade resulta numa reformulação da 
política. A diminuição da ênfase sobre a pesqui
sa, alia-se a proposta de concentração dos esfor
ços da pós-graduação na formação de recursos 
humanos. Essa tendência, já presente no Plano 
anterior, agora se acentua e diversifica, separan
do a formação de pesquisadores como apenas 
um dos objetivos e formas da pós-graduação. 
“Especialmente, as funções da pós-graduação se 
dividem entre a formação de docentes pesquisa
dores para a esfera acadêmica, a capacitação e o 
treinamento de pesquisadores e profissionais 
destinados a aumentai o potencial interno de 
geração, difusão e utilização de conhecimentos 
científicos no processo produtivo de bens e ser
viços e a formação de recursos humanos para o 
desenvolvimento cultural do país. Dadas suas 
peculiaridades, estas funções requerem um tra
tamento político, institucional e financeiro di
ferenciado” (p. 8).

Propõe-se assim toda uma revisão da relação 
entre pós-graduação stricto sensu e lato sensu, 
buscando ampliar esta última. “A aplicação das 
opções de formação pós-graduada constitui 
uma das preocupações básicas deste Plano” . . .  
“Alguns tipos de cursos de pós-graduação lato 
sensu nas diferentes áreas, serão incentivados a 
um revigoramento e uma reestruturação qualita
tiva, para que possam passar a figurar como 
alternativas para os alunos e para os demandantes
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de mão-de-obra altamente especializada” (II 
PNPG, p. 11). Além do atendimento de deman
das profissionais, a pós-graduação lato sensu deve 
também servir para diversificar o atendimento às 
demandas propriamente acadêmicas. “Outros 
cursos, também definidos como pós- graduação 
lato sensu atendem melhor às necessidades dos 
que trabalham no contexto acadêmico, possibili
tando a incorporação sistemática de novos 
enfoques e das contribuições mais recentes, 
conduzindo, assim ( . . . )  à elevação do ensino em 
nível de graduação” . Não se pensa mais, 
portanto, que todos os docentes devem ser 
treinados como pesquisadores, mas que, minima
mente, possuam uma formação atualizada na 
disciplina.

O que esse novo enfoque parece revelar é a 
verificação da falência dos objetivos iniciais da 
criação da pós-graduação, que era de introduzir, 
em todas as universidades, o fermento constru
tivo da pesquisa de alto nível. Vimos como o 
Parecer propôs uma separação entre pesquisa e 
graduação, remetendo-a à pós-graduação. Agora 
a pesquisa se dissocia da própria pós-graduação 
em seu conjunto, restringindo-se a alguns centros 
de excelência. “A estruturação destas alternati
vas deverá considerar a existência dos dois 
paradigmas predominando na estrutura universi
tária brasileira: o da universidade voltada para a 
formação dos diferentes tipos de profissionais 
que irão atender às exigências cada vez mais 
complexas e sofisticadas do processo de produ
ção de bens e serviços; e o da universidade que a 
isto junta uma vocação dirigida para a pesquisa 
básica e a capacitação de pesquisadores” (p. 11).

Após tantos anos de planos e iniciativas 
governamentais, acaba-se por reconhecer e 
legitimar aquela mesma situação que o Parecer 
pretendia alterar através da política de pós-gradu
ação -  a restrição da pesquisa nas universidades 
brasileiras e seu confinamento a algumas áreas e 
instituições mais dinâmicas. Parece que a 
resistência da universidade à pesquisa acabou 
vencendo.

O que não encontramos no Plano, entretanto, 
é uma análise das causas desse fracasso nem da 
adequação dos instrumentos à disposição do 
Estado para atuar de modo eficaz no processo. 
Deparamo-nos apenas com uma série de reco
mendações e a crença na eficácia da avaliação 
como mecanismo para promover as correções do 
sistema.

Em relação às dificuldades de institucionaliza
ção da pós-graduação nas universidades afirma- 
se: “Cabe à própria universidade ou instituição 
zelar pela qualidade de seus cursos de pós-gradua
ção”  ( . . . )  “Para tal é preciso que as universida

des procedam periodicamente a uma avaliação 
crítica de seu desempenho e de sua própria 
produtividade” (II PNPG, p. 11). Quanto à 
necessidade de elevar o nível qualitativo da 
pós-graduação observa-se: “A ênfase na qualida
de dependerá, na sua operacionalização, do 
aumento gradativo da eficiência e confiabilidade 
dos sistemas de informação e avaliação quanto ao 
desempenho dos programas de pós-graduação” 
(idem , p. 9). E mais: “Às agências governamen
tais caberá utilizar os sistemas de informação e 
avaliação como principais instrumentos de apoio 
técnico para a realização deste plano” (idem, 
p. 11).

A análise contida nos Planos é capaz de 
identificar a fragilidade básica do sistema de 
pós-graduação no país, mas não nos esclarece 
sobre o processo que produziu esse resultado. 
Convém, portanto, enriquecer o diagnóstico 
formulado, tentando identificar as linhas gerais 
que orientaram o desenvolvimento da pós-gra- 
duação para precisar os efeitos da política estatal.

Os Cursos de Pós-Graduação 
em Ciências Sociais

No processo de criação dos cursos de 
pós-graduação em Ciências Sociais, notamos 
tendências ou modelos distintos.

Temos, de um lado, cursos que poderíamos 
caracterizar como “modernos” . Possuem uma 
infra-estrutura dinâmica e flexível e se estabele
cem através de um processo inovador nas 
Ciências Sociais, o de captação de recursos das 
fontes de financiamento existentes, basicamente 
a Fundação Ford no período inicial, a Finep e o 
CNPq depois. São formados por grupos muito 
dinâmicos e produtivos, que sobrevivem graças a 
um esforço contínuo de obtenção de novos 
financiamentos e são os que mais se ressentem da 
instabilidade desse tipo de recursos, sempre 
fornecidos a curto prazo. Os casos mais típicos 
são o Instituto Universitário de Pesquisas do 
Rio de Janeiro — luperj e o Programa de Pós- 
Graduação em Antropologia Social -  PPGAS 
do Museu Nacional. Trata-se, no primeiro caso, 
de instituição externa ao sistema das universida
des públicas e, no segundo, de uma unidade re
lativamente isolada da estrutura universitária. 
Tanto num  caso como em outro, são núcleos 
dedicados exclusivamente à pós-graduação e à 
pesquisa, sem encargos na graduação e capazes 
de uma produção continuada e de alta qualida
de. São as instituições que parecem correspon
der mais de perto ao ideal formulado no Pare
cer, a não ser pelo fato de estarem à margem da
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Universidade e não infiuirem sobre ela. Cabe 
ainda observar que, além de se terem beneficia
do de investimentos vultuosos e prolongados, 
todas essas iniciativas contaram com pesquisado
res estrangeiros ou treinados no exterior. A ter
ceira tentativa de estabelecimento de um curso 
desse tipo, o Programa Integrado de Mestrado 
em Economia e Sociologia -  PIMES, depois 
de um período inicial muito dinâmico, pare
ce ter encontrado dificuldades crescentes de 
desenvolvimento na medida mesma em que era 
absorvido pela UFPe. Essa absorção paiece ter 
acarretado uma ampliação de encargos didáticos, 
cerceamento da liberdade acadêmica e da 
autonomia administrativa e uma luta constante, 
no seio da própria universidade, para legitimar 
sua posição e criai um espaço próprio. De certa 
forma, pode-se dizer que o PIMES sobrevive 
contra a universidade, dominada por uma 
mentalidade muito mais conservadora.

No outro extremo, temos os cursos criados 
nas Universidades Federais e algumas estaduais, 
constituídas através do esforço de grupos de 
professores, aproveitando os recurso materiais, 
administrativo e de pessoal existentes nos 
Departamentos para a graduação. São geralmente 
grupos pequenos de professores com pouca 
titulação: alguns mestres e poucos doutores, com 
títulos lecentes e pouca experiência. Para eles, a 
pós-graduação parece ser o único caminho 
aberto para o desenvolvimento da pesquisa e a 
única via existente paxa sua inserção na comuni
dade científica nacional. É também uma via paia 
facilitar a  obtenção de bolsas que viabilizem a 
complementação de sua formação acadêmica e à 
ascensão na carreira. Sem apoio institucional, 
sem autonomia financeira e administrativa, 
encontram grandes dificuldades em se expandir e 
consolidar. O benefício básico com que podem 
contar, as bolsas paxa mestrado e doutoramento, 
representam uma pressão adicional porque 
exigem o afastamento prolongado de membros 
de um corpo docente já escasso. A característica 
básica desses cursos é que só se constituem 
através de uma sobrecarga em relação aos 
recursos humanos e materiais existentes e 
sobrevivem roubando espaços à graduação. De 
certo modo pode-se dizer que lutam contra a 
graduação.

Há uma situação intermediária entre esses dois 
extremos, representada por aqueles poucos 
cursos criados em universidades novas, elas 
próprias mais ágeis, mais modernas e menos 
burocratizadas. Nessas condições, a expansão das 
atividades da graduação para a pós-graduação 
conta com maior apoio institucional que estimu
la a captação de financiamentos externos para a

pesquisa e a infra-estrutura. Universidade Esta
dual de Campinas — Unicamp e Universidade de 
Brasília — UnB parecem estar nessa situação.

Finalmente, temos o caso da USP, que se 
distingue dos demais num outro sentido. Como 
na maioria das Universidades Federais, os cursos 
de pós-graduação estabeleceram-se com o mesmo 
pessoal e as mesmas instalações dos cursos de 
pós-graduação, num processo de aceitação de 
uma sobrecarga de trabalho. Também nesse caso, 
a rigidez burocrática da universidade estabeleceu 
antes mecanismos de controle que de estímulo à 
captação de recursos necessários para sua 
expansão. Diferentemente das demais, entretan
to, a  USP contava com uma sólida tradição de 
pesquisa e um corpo docente de alta titulação e 
experiência, todo formado na piópxia institui
ção. Foi capaz assim de sustentar uma boa 
produção intelectual, embora em moldes tradi
cionais. No caso da USP é também preciso 
reconhecer que, se não houve a captação de 
recursos das novas fontes financiadoras que os 
demais programas de alta qualidade utilizaram, a 
instituição se beneficiou de iniciativas que 
ocorreram no período anterior ao que estamos 
estudando e que continuaram a sei eficazes até 
meados dos anos 70. Em piimeiio lugai, a 
intiodução do tempo integral, iniciativa pioneira 
da USP nos anos 50, que assegurou, por muitos 
anos, o grande número de professores, salários 
muito acima de nível pago nas demais universida
des e promoveu, durante esse período, a efetiva 
dedicação integral ao ensino e à pesquisa. Em 
segundo lugar a fundação da Fundação de Am
paro à Pesquisa tio Estado de São Paulo -  Fa- 
pesp, instituição estadual de apoio à pesquisa 
que garantiu um fluxo contínuo de bolsas e re
cursos à pesquisa numa relação direta entre agên
cia financiadora e professor, eliminando a inter
mediação da burocracia universitária e contem
plando os grupos de maior iniciativa e compe
tência, independentemente da estrutura de po
der da USP.

O que se pode concluir desse rápido panorama 
é que os centros de pós-graduação em Ciências 
Sociais alcançaram resultados tanto mais satisfa
tórios quanto menor sua ligação com as 
estruturas universitárias. Em todas elas, o fluxo 
de recursos de fontes externas à universidade foi 
essencial ao seu desenvolvimento. A pós-gradua
ção, planejada e implementada pelo Governo 
Federal como instrumento de dinamização da 
estrutura universitária, só sobreviveu em  luta 
contra ela. Com maior ou menor sucesso, os 
programas de pós-graduação, em seu conjunto, 
tenderam a desenvolver mecanismos de autono
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mia em relação à universidade como instrumen
tos de sobrevivência.

Aliás, o mesmo parecer ter ocorrido com a 
pesquisa que se dá fora da pós-graduação, a qual 
se abrigou em instituições independentes ou pa
ralelas às universidades, como o Centro Brasilei
ro de Análise e Planejamento — Cebrap primei
ro e, na esteira dele, tantos outros.

Dessa forma, se o diagnóstico da separação da 
pós-graduação em relação à estrutura univer
sitária, tal como é formulado pelo primeiro e pelo 
segundo PNPG é correto e aponta um problema 
real e  importante, suas causas devem ser objeto 
de uma análise mais cuidadosa. Mesmo porque a 
intenção racionalizadora dos Planos não provo
cou uma alteração da situação, como não poderia 
mesmo provocar, pois não interferiu nas raízes 
do problema.

Analisar essa questão é tentar entender os 
mecanismos que determinam, simultaneamente, 
a eficácia e a ineficácia dos planos. É também 
penetrar nas questões que dizem respeito à 
estrutura e organização das universidades.

Os planos habitam o reino da racionalidade. 
Estabelecem os meios adequados para atingir os 
objetivos propostos. No caso da pós- graduação 
os objetivos são sempre definidos em termos dos 
fins últimos da instituição, que a legitimam: a 
produção do saber, a formação de cientistas, etc. 
O pressuposto é que as instituições são entidades 
racionais, totalmente voltadas para a construção 
de seus fins últimos.

Instituições, entretanto, são organismos com
plexos, que comportam uma dimensão corporati
va inevitável e que sempre incluem, entre seus 
fins, a própria preservação, a ampliação de sua 
autonomia e de seu espaço de influência 
Comportando grupos heterogêneos, o quadro 
institucional constitui também a arena na qual se 
enfrentam interesses conflitivos na disputa por 
prestígio, por recursos materiais epelo poder em 
geral. Os planos e a racionalidade que eles 
propõem são aceitos na medida em que são 
instrumentos de legitimação utilizados na com
petição interna entre os grupos. Desse modo, os 
planos funcionam, mas menos em termos de sua 
racionalidade global e mais em função das 
possibilidades de manipulação das oportunidades 
e constrangimentos que propiciam. As institui
ções dessa forma, agem no interstício dos planos, 
aproveitando as brechas que ele abre.

Isso não quer dizer que os planos não tenham 
eficácia, ou que não sejam desejáveis. Aliás, uma 
de suas funções mais importantes consiste, 
justamente, na constante reafirmação dos fins 
últimos das instituições, que são assim reaviva
dos.

É dentro dessa dinâmica que podemos 
entender o desenvolvimento de pós-graduação 
nas universidades brasileiras, em sua interação 
com as determinações dos órgãos de planejamen
to.

Tomemos novamente o caso do Parecer. Ele 
definitivamente estabelece, como objetivo da 
política governamental, a valorização da pós-gra
duação. Legitimada por sua referência aos fins 
últimos da instituição, esse valor passa a ser 
utilizado nas universidades por grupos de 
professores para justificar suas pretensões e 
reivindicar recursos institucionais adicionais. Mas 
não se trata apenas de uma atitude corporativa 
mesquinha para os docentes e pesquisadores; a 
abertura da pós-graduação é vista como uma 
oportunidade para desenvolver um ensino mais 
intimamente relacionado com suas atividades 
profissionais. Esse conjunto de fatores motiva os 
professores (mais que as instituições no. seu 
conjunto) a abrir cursos de pós-graduação. O 
plano governamental começa a produzir efeito.

A orientação do processo é dada pelas 
exigências do credenciamento de início e pelos 
processos de avaliação depois. Os grupos solici
tam credenciamento e são forçados a atender 
exigências formuladas pelo Ministério da Educa
ção e Cultura, as quais derivam (pelo menos em 
parte), da racionalidade do plano. Mesmo que, na 
maioria das vezes, o cumprimento das exigências 
se dê mais no plano formal do que no 
substantivo, as diretrizes estruturam as práticas 
em certas direções, pelo menos no sentido de 
valorizar os aspectos privilegiados pelos órgãos 
centrais como legitimadores das iniciativas. A 
partir desse momento, as exigências formais, 
asim como a racionalidade que a inspirou, são 
tomadas pelas universidades em geral e pelos 
professores em particular, como dados, isto é, 
como exigências que não podem ser alteradas ou 
discutidas, mas que comportam certa dose de 
manipulação. Começa a política concreta da 
pós-graduação.

Da forma como foi regulamentada pelo 
Parecer, através das exigências do credenciamen
to, a ação dos órgãos centrais da política 
educacional atingiu muito mais diretamente os 
grupos de professores engajados na pós-gradua
ção do que a universidade no seu conjunto. Isso 
ocorreu porque tanto o credenciamento quanto a 
avaliação são feitos por programa específico e 
não por universidade. Foram assim os departa-, 
mentos e unidades, muito mais que as reitorias 
que se empenharam diretamente no processo e 
sofreram seus efeitos.

Esse processo apresentou duas conseqüências 
importantes. Em primeiro lugar, atingindo
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diretamente os interessados, facilitou as inicia
tivas dos grupos mais dinâmicos da universidade e 
foi incorporado como elemento na disputa 
interna e externa por prestígio acadêmico. Em 
segundo lugar, abriu perspectivas de atuação para 
grupos marginalizados da estrutura de poder da 
universidade.

É importante considerar que a regulamen
tação e expansão da pós-graduação se deram 
durante o período de crescente endurecimento 
do regime militar. Uma das conseqüências diretas 
desse endurecimento foi a entrega das posições 
de poder na universidade aos aliados do regime e 
o estabelecimento de formas de repressão e 
controle sobre os grupos liberais e de esquerda. 
Esse processo consolidou-se com o AI-5 e a 
reforma universitária de 1968. Como o conser
vadorismo e o físiologismo político estavam mais 
representados nos setores mais retrógados acade
micamente, foi neles que o regime recrutou a 
cúpula dirigente da universidade. Tende a 
estabelecer-se uma contradição entre as inten
ções modemizadoras dos responsáveis pela 
política de pós-graduação, com sua ênfase na 
pesquisa e a postura acadêmica tradicional ou 
mesmo atrasada dos dirigentes das universidades. 
A exploração dessa contradição permitiu a 
preservação de um espaço acadêmico aos grupos 
dinâmicos e inovadores, inclusive àqueles que 
incluiam professores que se colocavam em 
oposição ao regime ou, pelo menos, os remanes
centes desses professores que não foram afasta
dos pelas medidas repressivas. Cumpre notar que 
isso só foi possível na medida em que a 
organização da pós-graduação não dependia, ou 
dependia apenas indiretamente, de uma iniciati
va da própria universidade.

Por outro lado, a própria desarticulação, ao 
nível federal, dos diferentes órgãos de direção e 
financiamento da pós-graduação e da pesquisa 
(além da presença de financiadores privados, 
como a Ford Foundation) facilitou a criação e 
ampliação desses espaços. Em que pesem as 
recomendações dos planos no sentido de uma 
integração absoluta dos diferentes órgãos gover
namentais responsáveis pelas políticas de ensino 
e pesquisa, as diversas instituições (MEC, CNPq, 
CAPES, Finep, etc.) também tem seus interesses 
corporativos e competem entre si para ampliar 
seu espaço institucional e manter o maior grau 
possível de autonomia decisória; desenvolvem 
critérios próprios de alocação de recursos e 
estabelecem alianças políticas diversas. Em todas 
elas, em que pesem outros tipos de objetivos e 
interesses, o critério de competência cientí
fica dos solicitantes não pode ser totalmente 
desconsiderado. Isso fornece aos grupos de

professores e pesquisadores (na pós-graduação e 
nos centros de pesquisa), oportunidades diferen
ciais de captação de recursos e sobrevivência 
institucional e isso tanto mais quanto maior for a 
flexibilidade, autonomia e competência do grupo 
considerado, além de sua capacidade de estabele
cer alianças políticas.

A análise realizada até agora procurou mostrar 
como a iniciativa organizadora do governo 
federal abriu espaços que foram explorados por 
grupos de docentes, permitindo o desenvolvi
mento de alguns centros importantes de pesquisa 
associados à pós-graduação.

Nesse sentido, podemos dizer que a pós-gra
duação, como a  pesquisa a ela associada, 
desenvolveram-se, simultaneamente, em função 
do projeto governamental, mas nos seus interstí
cios. Por outro lado, se a fragilidade e a 
desarticulação dos programas de pós-graduação, 
demonstrada nas avaliações, decorrem em parte 
da própria política dos organismos governamen
tais, possuem também raízes muito profundas na 
própria universidade.

Problemas Estruturais

O fato de que o desenvolvimento da pesquisa 
tem dependido da criação de nichos relativamen
te autônomos dentro da Univ rsidade, de que 
ela não conseguiu permear a graduação e 
encontra dificuldades para se consolidar na 
pós-graduação, de que se acha concentrada 
numas poucas instituições está a exigir uma 
expücação. Não pode ser atribuído exclusiva
mente, como temos feito até agora, ao conserva
dorismo das cúpulas dirigentes e ao autoritarismo 
embutido no centralismo burocrático. A proble
mática da pós-graduação como a da pesquisa, 
remete diretamente à necessidade de uma análise 
mais profunda da estrutura universitária.

De certa forma é surpreendente constatar o 
quanto esse tema foi deixado de lado nas 
avaliações sobre a pós-graduação. Os dois Planos 
Nacionais de Pós-Graduação, embora levantem 
repetidamente o problema da ausência de conso
lidação dos programas, embora afirmem que a 
universidade deve assumir a responsabilidade pe
los cursos (indicando o que não o fez), em ne
nhum momento indagam das razões pelas quais 
isso não ocorre. Aliás, a própria organização 
dos dados existentes dificulta a colocação desse 
problema. Com efeito, todas as avaliações e 
estatísticas são sempre feitas por programas e por 
área de conhecimento. Nunca encontramos da
dos ou análises referentes ao conjunto dos pro
gramas de uma mesma Universidade. A avalia
ção da universidade parece não estar em jogo.

52



Embora não se possa esperar um tratamento 
plenamente adequado do problema nos limites 
deste trabalho, há pelo menos duas questões que 
devem sei levantadas: a natureza das relações de 
trabalho dentro das quais se.. desenvolvem o 
ensino e a pesquisa, o que nos remete à discussão 
da estrutura departamental; e a inserção da 
universidade nas estruturas de poder local.

No decorrer deste trabalho referimo-nos 
freqüentemente à atuação de grupos de docentes 
e pesquisadores. E necessário agora apontar sua 
fragilidade institucional e sua dificuldade de 
organização para o trabalho coletivo. Manifesta
ção visível dessa fragilidade é a pulverização das 
pesquisas, fenômeno claramente apontado nos 
diagnósticos da CAPES e que ela tentou 
combater através de uma exigência burocrática: a 
organização das investigações em linhas de 
pesquisa.

Na velha Universidade, anterior à reforma de 
1968, o trabalho dos docentes-pesquisadores.se 
organizou em função de sua submissão ao 
catedrático. Embora os poderes da cátedra não 
tivessem sido em geral utilizados para promover a 
pesquisa, essa instituição foi, entietanto, um 
instrumento importante para organizar os nú
cleos que então se formaram. Nas Ciências 
Sociais, catedráticos como Florestan Fernandes 
ou Thales de Azevedo foram capazes de formar e 
orientai grupos de pesquisadores em função de 
problemáticas comuns 7

Com a organização departamental, desapa
recem os grupos estruturados e as iniciativas se 
pulverizaram. 0  Departamento possui assisten
tes, mas os pesquisadores não. A nova hierarquia 
da carreira não cria vínculos de trabalho 
obrigatórios, mas apenas preserva o acesso 
privilegiado de alguns órgãos decisórios. Ê 
por isso mais eficaz em vetar iniciativas de 
desafetos do que em promover o trabalho 
conjunto. Departamentos não são grupos de 
pesquisadores, no sentido pleno do termo e sua 
ação conjunta se dá mais no sentido de piomover 
a defesa da soma de seus interesses do que no de 
promover a integração de suas pesquisas.

Os cursos de pós-graduação, cuja sobrevivên
cia e consolidação dependem de um esforço 
coletivo, lutam permanentemente contra a 
tendência à fragmentação e ao faccionalismo que 
são próprios do caráter amorfo dos Departamen
tos. Nas Ciências Sociais, as equipes que tentam 
desenvolvei um trabalho conjunto de maior 
fôlego são efêmeras, fundadas na relação de 
orientação e englobando apenas um professor e 
seus alunos do momento. Fora disso, a possibili
dade de formar uma equipe só ocorre sobre a base 
precária das afinidades pessoais.

Eliminado o poder soberano do catedrático, 
não só se desintegram os mecanismos que 
impunham um trabalho conjunto, mas- desapa
recem também aqueles responsáveis pelo contro
le da produção e da dedicação ao ensino e à 
pesquisa. Talvez por isso tenha se deteriorado a 
eficácia do Tempo Integral e da Dedicação 
Exclusiva como instrumento de incentivo à 
pesquisa.

Afirma-se freqüentemente que a Universidade 
não possui mecanismos de estímulos à pesquisa, e 
isso em parte é verdade. Mas convém não 
esquecer que o tempo integral foi uma criação 
das universidades que tinham exatamente essa 
função. Esse recuiso foi de grande valia nas 
Universidades estaduais paulistas nas décadas de 
50 e 60 e  preservou sua efiçácia até o início da 
década seguinte. Nas Universidades Federais 
generalizou-se apenas no final dos anos 70. Como 
sua extensão ocorreu exatamente no período de 
início do arrocho salarial e como não foi 
acompanhado de controles eficazes e legítimos, 
tendeu a se transformar rapidamente, a partir 
dessa época, tanto nas federais como nas 
estaduais, num mero instrumento de comple- 
mentação salarial.

Por isso mesmo talvez se possa dizer que o 
grande estímulo à pesquisa representado pelos 
financiamentos das agências externas à Universi
dade não reside tanto (ou pelo menos não ape
nas) no montante dos recursos, mas no seu con
dicionamento a uma produção concreta. Com 
efeito, mesmo que de forma imperfeita, as agên
cias estabelecem uma certa correspondência en
tre produção científica de boa qualidade e aces
so à complementação salarial. Isso obviamente 
reforça a tendência à autonomia dos núcleos de 
pesquisa, uma vez que os estímulos fe controles 
positivos em relação à produção científica de
pendem muito mais de suas relações externas 
do que internas.

Uma análise do fracasso dos planos e das di
ficuldades que afligem a pós-graduação deve 
portanto ser contextualizada em termos das ca
racterísticas da estrutura departamental das 
Universidades Públicas e da ausência de instru
mentos eficazes (e legítimos) de controle e estí
mulos à produção do coipo docente.

Mas há ainda um outro problema que deve 
ser levantado:1 trata-se da questão regional. O 
exame da distribuição dos programas de pós- 
graduação em Ciências Sociais demonstra clara
mente não apenas sua concentração quantitati
va no centro sul mas, inclusive, sua concentra
ção qualitativa.8 Esse problema, por ser parti
cularmente espinhoso, raras vezes foi enfrenta
do e analisado com objetividade.. Por isso mes-
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mo, é a questão sobre a qual a reflexão existen
te é mais pobre, não podendo ser tratada ade
quadamente no âmbito deste trabalho. Pode-se 
entretanto, tentar encaminhar a  questão,

A explicação tradicional desse fenômeno, a 
de discriminação na distribuição de verbas, não 
encontra muito apoio nos fatos. Algumas das 
universidades dessas regiões têm sido contem
pladas com recursos orçamentários e níveis sala
riais privilegiados. Por outro lado tanto a CAPES 
quanto o CNPq tem procurado favorecer as de
mandas desses centros, especialmente em' ter
mos de bolsas para formação do corpo do
cente. Obviamente, não cabe também atribuir 
aos docentes e pesquisadores dessas universida
des uma incompetência específica. Convém por
tanto procurar analisai o problema de outro ân
gulo e perguntar se a própria importância das 
Universidades nos estados menos desenvolvidos 
(tanto em termos orçamentários como em re
cursos humanos) não promoveu uma relação es
pecífica entre elas e as oligarquias locais, para as 
quais são importantes recurso de poder. É pos
sível que, nesses Estados, as Universidades pos

suam um grau de autonomia muito menor, so
frendo de uma subordinação excessiva aos inte
resses e orientações políticas de uma classe do
minante tradicional. Isso pode dificultar a im
plantação de critérios uníversalístas no recruta
mento de pessoal e na distribuição de recursos, 
exacerbando o faccionalismo inerente à estrutu
ra universitária. Ao mesmo tempo, dificulta a 
absorção de um pensamento mais crítico e pro
move uma constante drenagem do pessoa] mais 
qualificado, quer cooptado para administrar os 
órgãos de poder local, quer atraído pelas univer
sidades mais independentes dessa ingerência po
lítica direta na vida acadêmica.

É dentro deste contexto estrutural que deve
mos retomar a discussão dos dilemas e impasses 
da pós-graduação. Os planos e  avaliações da CA
PES e do CNPq, todos produzidos com a parti
cipação da comunidade científica, foram capa
zes de localizar com precisão os problemas. O 
que deve ser a tarefa dos cientistas sociais é 
tentar aprofundar a análise relacionando os pro
blemas ao contexto social, político e cultural 
que os produz.

Notas

1. Sobre a reforma Universitária em sua repercussão sobre a pós-graduação é nuito interessante 
consultar o recente trabalho de N. Paoli, 1985, exatamente por seguir uma linha bastante diferente 
daquelffque aqui é proposta.

2. Sobre as inúmeras tentativas de construir centros de pesquisa no Brasil, dentro e fora da 
universidade, o melhor trabalho é certamente de Schwartzman, 1979. Ver também Motoyama,
1984.

3. Para uma informação mais detalhada sobre os diferentes projetos e compromissos que marcaram 
a criação das universidades brasileiras na década de 30 e o papel atribuido às Faculdades de 
Filosofia, convém consultar Fávero, 1980 e Paim, 1981.

4. Obviamente, esse espírito autoritário e centralizador do Estado não caracteriza apenas o regime 
pós-64. Marca igualmente todo o período de criação das universidades na década de 30, sob a égide 
do Estado Novo. Ver novamente Fávero, 1980 e Paim, 1981.

5. A Reforma Universitária de 1968 confirmou e ampliou esses poderes que o Cesujá reivindicara 
em 1964.

6. A perspectiva apresentada neste trabalho difere bastante daquelas que se generalizaram recente
mente, as quais atribuem um papel totalmente negativo aos controles governamentais estabelecidos 
sobre a universidade. Do nosso ponto de vista, o confronto entre as limitações estruturais da 
universidade e as restrições disciplinadoras dos órgãos de planejamento e financiamento acabaram 
criando interstícios que puderam ser explorados positivamente pelos docentes pesquisadores. Para 
posições diferentes desta aqui defendia, consulte-se Menezes, 1980; Suassuna, 1980 e Paoli, 1985.

7. Não se quer com esta afirmação defender a cátedra e, muito menos, propor o seu restabelecimen
to. Apenas queremos enfatizar que sua abolição, resolvendo o problema do autoritarismo persona
lista, criou outros novos que não estão sendo objeto de reflexão.
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8. Sobre essa concentração, consulte-se além do trabalho de Claudio Moura Castro, 1985, as tabe
las constantes do Relatório da Comissão de Pós-Graáuação da ANPOCS.
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PONTO DE V ISTA: A  QUESTÃO URBANA

Sugestões sobre a Questão Urbana Com Vistas À 
Assembléia Nacional Constituinte*

Assinalando, preliminarmente, que as reco
mendações e subsídios apresentados em seu re
latório prescindem de mudanças constitucionais 
para serem implantados, pois todos são compa
tíveis com as normas constitucionais vigentes, o 
GTR/SFH, não obstante, entendeu de seu de
ver, no ano da Assembléia Nacional Constituin
te, oferecer ao debate público algumas indica
ções programáticas em torno da questão urbana 
e da política habitacional.

Do ponto de vista metodológico, na medida 
em que o Brasil se transformou, irremediavel
mente, em um país urbano, não é apenas cabí
vel mas, também, necessária a inclusão, na 
Constituição, de algumas normas específicas ati
nentes à urbanização e à habitação, capazes de 
orientar políticas públicas compatíveis com a 
importância social das duas questões que inte
ressam, diretamente, à quase totalidade da po
pulação brasileira.

Estabelecidas estas premissas, o GTR/SFH 
apresenta à discussão pública as seguintes indi
cações.

L Quanto à Política Nacional de Urbanização e 
Habitação:

a) cabe à União Federal definir a política na
cional de desenvolvimento urbano -  objetivos e 
normas de conduta -  visando ordenar o proces
so de urbanização da população brasileira em 
harmonia com os planos nacionais de desenvol
vimento econômico e social, especialmente nos 
aspectos relacionados com a distribuição espa
dai da população urbana compatível com a lo
calização das unidades de produção econômica 
que deverão propordonar emprego à população 
ativa e com o volume e especificação de investi
mentos urbanos compatíveis com os demais in
vestimentos nacionais, considerada a política 
habitacional dentro do quadro mais abrangente 
da política de desenvolvimento urbano;
b) o objetivo principal de uma política nacio
nal de desenvolvimento urbano deve ser o de 
proporcionar a todas as categorias sodais da po
pulação urbana brasileira, em espedal à popula
ção carente, a melhor qualidade de vida urbana

*Este texto faz parte do Relatório Final do Grupo de Trabalho para Reformulação do Sistema 
Financeiro da Habitação -  GTR/SFH. In Reformulação, Presidência da República, Ministério do 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, Anexo 1 ,1986, p. 55.
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compatível, em cada estágio de nosso cresci
mento, com as exigências da dignidade humana, 
xespeitada a hierarquia das aspirações, interesses 
e preferências individuais, segundo sua cultura e 
seu nível de renda, sendo dever do Estado a 
concessão de subsídios para melhoria das condi
ções de habitabilidade das famílias carentes.

II. Quanto à Competência da União, dos Esta
dos, Regiões Metropolitanas e Municípios 
nos Assuntos de Urbanismo e Habitação

a) à União competirá:

i) definir os objetivos gerais a serem atingi
dos pela lei nacional de desenvolvimento ur
bano e habitação; ii) fixar diretrizes da 
ocupação do território e as regras sobre o 
uso da propriedade urbana; iii) fixar normas 
gerais de direito tributário a fim de induzir o 
comportamento do setor público e privado 
de acordo com a orientação desejada e asse
gurar os recursos necessários ao financia
mento dos investimentos públicos em urba
nização e habitação;

b) aos Estados competirá: além de sua partici
pação na administração das Regiões Metropoli
tanas, legislar sobre as instalações industriais em 
seu território, desenvolvimento do sistema de 
cidades médias e pequenas e criação de novas 
cidades;
c) às Regiões Metropolitanas -  transformadas 
em instituições organizadas, de forma contra
tual, pelos Estados e Municípios que vierem a 
neles se integrar, sob autorização legislativa (es

tadual e municipal) — caberá promover a har
monia do desenvolvimento dos municípios que 
as constituírem:

i) coordenando seus programas de desenvolvi
mento urbano e de habitação; ii) investindo 
para suplementá-los ou compatibilizá-los 
iii) organizando e operando serviços comuns, 
por delegação dos Estados e Municípios,

d) aos Municípios competirá, essencialmente, o 
encargo de programar, projetar e executar os 
programas de desenvolvimento urbano e de ha
bitação, regular a organização da cidade, o uso e 
a ocupação do solo e a edificação de todo e 
qualquer tipo.

III. Quanto aos Direitos Econômicos e Sociais:

a) é dever do Estado, inclusive através de con
cessão de subsídios, assegurar a todos os brasi
leiros condições de acesso a moradia digna que 
lhes garanta qualidade de vida compatível com 
os padrões permitidos pelo estágio de desenvol
vimento econômico e social do país;
b) o direito de propriedade urbana tem como 
fundamento sua adequação ao interesse cole
tivo;
c) o poder público, além do direito de 
preempção, poderá desapropriar propriedade 
privada urbana pagando ao proprietário, previa
mente, o justo preço, em dinheiro ou título pú
blico de valor corrigido, pela propriedade desa
propriada, entendido o justo preço como o de
clarado ou aceito pelo proprietário, como base 
para o pagamento dos impostos predial ou terri
torial;

ISBIM 85-07-00011-8
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Está na Hora de Ver as Cidades 
Como São de Verdade

Carlos Nelson F. dos Santos

A maioria dos brasileiros não dá a menor 
atenção ao lugar onde vive. Tal desinteresse, 
ainda que explicável pelas rupturas causadas nos 
cem últimos anos, dominados por um processo 
de urbanização inédito, é muito de se lamentar. 
Através de relações diretas e imediatas com seu 
entorno e sua vizinhança o indivíduo pode ver e 
entender o resto do mundo. Assim, será capaz 
de ver e entender a si mesmo e se dispor a de
sempenhar papéis ativos. A experiência da vida 
urbana deveria ser, também, uma espécie de 
aprendizado que levasse as pessoas a se torna
rem habitantes próprios e apropriados, ou, em 
outras palavras, que os tornasse cidadãos e polí
ticos (membros participantes da assembléia da 
polis).

Nestes meados dos anos oitenta, já existem 
mais de 70% de brasileiros vivendo em cidades. 
Quantos se preocuparão com as questões de ci
dadania? Trata-se, sem dúvida, de tema compli
cado, pois dois terços dessa imensa quantidade 
de gente (.quase 70 milhões) estão muito ocupa
dos em arranjar algum dinheiro para comprar 
comida. Famílias que têm de sobreviver às cus
tas de, no máximo, três salários mínimos men
sais não devem estar muito propensas a refle
xões. . . Terão, porém, de enfrentar alguns desa
fios bastante concretos que dizem respeito à sua 
localização no espaço. Uma lei física simples (a 
da gravidade) obriga a que se arranjem como' 
possam, nos locais que estiverem disponíveis. 
Leis sociais, nada simples, determinarão que,

conforme o lugar que ocupem e o tipo da mora
dia, sejam classificados de uma determinada ma
neira. Os mais pobres, manipulados pelas com
plicadas relações em uma sociedade que deseja 
ser de mercado, caracterizam, onde quer que 
estejam, a pior situação, a menos valorizada.

De vez em quando me perguntam qual o 
maior problema urbano brasileiro. Nem é preci
so pensar duas vezes: Ê  terral Todo mundo 
precisa morar, inclusive a massa predominante 
dos que não têm recursos. A única porta estabe
lecida é a compra do direito a ocupar um peda
ço de terra, seja na sua tradução direta (um 
lote), ou idealizada (uma fração de condomí
nio). Como isso era impossível, desde o início 
do século só resta para os migrantes que viam 
na cidade a tábua de salvação o apelo ao com
portamento marginal. Virou lugar-coinum o 
crescimento às custas de favelas, zonas decaden
tes e loteaxnentos semilegalizados nas periferias 
de grandes centros. O poder público se ümitou 
a olhar para tudo isso com a maior indiferença. 
Pode-se dizer o mesmo do conjunto da socieda
de. Virou um hábito, uma “normalidade”, con
tar com tipologias habitacionais que, mesmo 
submetidas a campanhas de “extermínio”  siste
máticas, sempre foram convenientes. Serviram 
bem como válvulas de descompressão e resolve
ram contradições situadas muito além das fron
teiras urbanas.

Depois de quase um século de posturas de 
avestruz, é chegado o momento de deixar de
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sonhar. Não foi só o governo. A sociedade brasi
leira em peso embriagou-se, desde os tempos da 
Abolição e da República Velha, com as idealiza
ções sobre progresso e modernização. A salva
ção parecia estar nas cidades, onde o futuro já 
hávia chegado. Então, era só vir para elas e des
frutar de fantasias como emprego pleno, assis
tência social providenciada pelo Estado, lazer, 
novas oportunidades para os filhos.. .  Não 
aconteceu nada disso, é claro, e, aos poucos, os 
sonhos viraram pesadelos. Aí o onirismo se tor
na insuportável; o melhor a fazer é acordar. Su
ponho que a primeira atitude de quem desperta 
é se certificar do que está em volta, reconhecer
0 ambiente e sua posição dentro dele. Deve ser 
por isso mesmo que. em todas nossas cidades 
expressivas estão espocando movimentos e asso
ciações de moradores, possível sinal de um gran
de espreguiçamento'cívico.

O documento do Grupo de Trabalho para 
Reformulação do Sistema Financeiro da Habita
ção ficou meio atropelado depois do 28 de feve
reiro. Mesmo assim, merece um bom elogio: é 
interessante e corajoso. Talvez, se tem algum 
defeito, é o de ter se limitado demais à questão 
que lhe pediram para enfrentar: o que fazer do 
SFH. É provável que, por esta razão, não tenha 
enfocado com as prioridades devidas um alvo 
tão crucial como a terra e o uso de sua proprie
dade.

É preciso, no entanto, fazer justiça ao anexo
1 -  Sugestões Sobre a Questão Urbana com Vis
tas à Assembléia Nacional Constituinte. Nele 
aparecem diversas referências implícitas e explí
citas à terra e aos direitos sobre ela.

Não creio que a Nova Constituição deva ser 
recheada de lembretes sobre cidades e condi
ções de moradia precárias. Para falar a verdade, 
o ideal para a Lei Maior seria fazê-la tão sucinta 
quanto possível. Assim, corresponderia bem ao 
nosso momento e ao grau de conscientização 
política da maioria. Se saíssem algumas regras 
apenas que pudessem ser decoradas com facili
dade na escola primária, estaria atingida a meta 
democrática. De que adiantam estatutos “per
feitos” na forma e conteúdo que ninguém co
nhece? Foi assim tantas vezes antes.. .

Não sou ingênuo a ponto de acreditar que 
teremos uma Constituição como a que descrevi. 
Espero, porém, que os que a escreverem tenham 
o bom-senso de se restringir ao essenciaL No 
que diz respeito à urbanização e à habitação o 
essencial é terra. Uma redefinição nos conceitos 
de propriedade, ainda impregnados de visões ru
rais e remontando a eras manuelinas, já bastaria. 
Só isso já faria um bem imenso às cidades como 
são de verdade.

Gostaria de uma Assembléia Constituinte 
muito cônscia das suas novas responsabilidades 
urbanas. Seria ótimo que quem estivesse lá lem
brasse sem parar que estaria legislando para um 
país de cara nova, onde haverá, a cada dia, 
maiores contingentes de população em cidades. 
Que não esquecessem que a economia e a práti
ca política passam e passarão mais e mais por 
fundos de agulha urbanos. Mesmo tão pouco já 
é ilusão ou viés de minha parte. Nem partidos, 
nem seus candidatos estão muito atentos a tais 
assuntos. Não ousam falar deles, nem apresentam 
programas especiais. Em compensação, não há 
muita gente fazendo cobranças neste sentido. Ê 
forçoso aceitar que o tema é incipiente para a 
opinião geral. Deverá ganhar destaque daqui a 
uns dez ou vinte anos. Aí, quem sabe, em uma 
nova tentativa,. .

O melhor é deixar as propostas ideais de 
lado e voltar para as “ sugestões”. Elas começam 
cheias de boas intenções, expressas no item I. 
Estão lá as categorias indefectíveis de sempre: 
população carente; qualidade de vida; cresci
mento; dignidade; indivíduo; cultura; renda. Pa
rece que, sem estes rótulos, ninguém no Brasil 
poderia dizer nada na área dos programas de 
“alcance social”. Teria sido mais fácil e menos 
banal lembrax que a maioria dos habitantes de 
cidades tem um problema de moradia porque 
não existem fórmulas de acesso à indispensável 
e indiscutível propriedade.

Há, no entanto, no finalzinho da página, 
uma lembrança mais do que justa e oportuna: é 
dever do Estado subsidiar famílias carentes para 
que melhorem suas condições de habitabilidade. 
Foi preciso levar vinte anos assumindo as artifi
ciais posições do Banco Mundial, que defende o 
sofisma que qualquer subsídio ou doação é uma 
injustiça, para chegar a uma formulação realista 
frente à situação política e social do país. A 
verdade é esta mesma: se não houver uma subs
tancial transferência de recursos a fundo perdi
do, ninguém será capaz de produzir impacto sé
rio no panorama da habitação popular. De onde 
vão sair os fundos é outra história. No país em 
que, no auge do frenesi especulativo, o governo, 
com toda tranqüilidade, deu montes de dinhei
ro a empresários e grandes- proprietários rurais, 
o dilema não é tão insolúvel. É só dar uma gui
nada política e fazer a cornucopia jorrar para 
outro lado. Devo dizer, porém, que preferia ver 
o povo, através de ações milimétricas nos cen
tros urbanos em todo país, provocar a mudança 
de direção ele mesmo. Isso será inevitável, aliás, 
se os desejos de democratização forem em fren
te.
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O famoso déficit de moradiasnos países po
bres é apenas uma das muitas expressões de seu 
estado de dependência e da incapacidade estru
tural de gerir o dinheiro público. A moradia (e 
sua implantação urbana) é um bem de consumo 
caríssimo, o mais caro talvez que as famílias 
normais tenham de enfrentar. Transformada em 
mercadoria pelo capitalismo, a habitação mo
derna vira um símbolo inatingível. Cada vez 
mais são agregadas exigências que superam tan
to  os modelos tradicionais quanto os possíveis. 
Foi preciso que alguns países ficassem muito 
ricos e que soubessem distribuir bem a renda 
internamente para que seus padrões de moradia 
sofressem alguma homogeinização.

No caso do Brasil vai ter de se chegar a al
gum consenso sobre o nível geral mínimo que 
se pretende atingir e de onde sairá o financia
mento. Aí será preciso fazer opções. O debate 
será, por certo, bastante difícil. Eu, por exem
plo, tenderia a dar prioridade a programas 
abrangentes que gerassem empregos produtivos. 
No front urbano, deveriam vir na frente as arti
culações transporte de massa/acesso à terra. Só 
depois se poderia pensar na infra-estrutura e na 
construção habitacional strictu sensu. Como se 
vê, justo o contrário do modelo seguido no país 
nos últimos vinte anos.

No item II há uma tentativa de fixar compe
tências para as diversas esferas de poder. À 
União são atribuídas capacidade normativa geral, 
diretrizes para ocupação do território, regras so
bre o uso da propriedade, definições sobre tri
butação.

A isto poderia ser agregada a formação, em 
escala nacional, de fundos de financiamento e 
investimento, mais ou menos como já é feita 
atualmente pelo SFH, desde que expurgado dos 
seus vícios mais renitentes.

Aos Estados foi deixada a participação nas 
Regiões Metropolitanas, a legislação sobre loca
lização industrial, o desenvolvimento de siste
mas de médias e pequenas cidades e a criação de 
novos centros. Boas intenções, de certo, que 
ignoram, porém, que as grandes decisões sobre 
localização industrial e criação de cidades tem 
sido historicamente vistas no Brasil como assun
tos nacionais. Em compensação, o documento 
esquece de dois papéis'indispensáveis que pode
riam ser desempenhados pelos Estados: orienta
ção tecnológica para a produção da moradia e 
planejamento e implantação de infra-estrutura. 
A maioria dos serviços urbanos (água, luz, sa
neamento) já  é de competência de companhias 
estaduais. Será preciso articular melhor sua ação 
com os interesses locais, através de convênios 
com as Prefeituras.

As recomendaçêos para Regiões Metropoli
tanas no fundo são as mesmas feitas para os 
Estados, levando em conta a interdependência 
dos Municípios envolvidos. Aqui o grande desa
fio da Constituinte será como estabelecer, de 
fato, órgãos metropolitanos eficientes, ativos e 
com respaldo democrático. Último fruto do pe
ríodo de repressão mais forte, as entidades me
tropolitanas ficaram incompletas, não passando 
de meras formalizações. Surgidas no canto de 
cisne dos tempos do “milagre”, nunca ninguém 
soube precisar de onde sairia o dinheiro para 
seus programas, necessariamente ambiciosos. A 
questão continua em aberto. É necessário lem
brar que, além dos nove já reconhecidos por 
Atos Complementares, haverá, no mínimo, mais 
uns dez aglomerados do gênero no país, à espe
ra de institucionalização. É importante dar 
atenção ao assunto, pois os fenômenos de me- 
tropolização tendem a fornecer os modelos para 
o desenvolvimento urbano geral.

Finalmente, ficariam para o Município as 
ações substantivas nos campos da habitação, de
senvolvimento urbano, uso do solo e edificação 
nas cidades. Proposição muito sadia, pois o úni
co roteiro viável para descentralização terá de 
passar pelas Prefeituras. Dos poderes executi
vos, é o que está mais perto da população, cui
dando dos assuntos que compõem seu quotidia
no. Prefeitos podem errar e até costumam errar 
m uito .. .  Mas tem também (com exceção dos 
que governam os poucos centros muito grandes) - 
de prestar contas de imediato, de se explicar. O 
povo que mora em cidades terá de se habituar a 
cobrar seu desempenho no dia-a-dia; só então 
começará a saber como praticar a democracia.

Aqui, é oportuno deixar um pouco de lado a 
Constituinte e lembrar que a motivação básica 
do relatório é reformular o SFH. Ao longo de 
suas páginas surgem inúmeras referências à 
maior dívida do Banco Nacional de Habitação 
com a sociedade brasileira: sua doentia e sempi
terna desconfiança. Até hoje, tudo o que era 
fraco e pequeno encontrou as portas do BNH 
bem fechadas. Os pobres só puderam se apre
sentar sob tutela, enquadrados nos programas 
de Cohabs, ou “ cooperativados” à revelia. 
Quando se lembravam deles, era para usá-los co
mo massa de manobra em invenções eleitoreiras 
espertas como o recente Promorar. Até as Pre
feituras, partes do poder constituído, jamais fo
ram vistas como parceiras dignas. Segundo de
poimento de um funcionário do Banco, para 
aprovar o pedido de financiamento de um pe
queno Município do interior é exigido um dos
sier com mais de trezentas páginas. Enquanto
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isso, grandes negócios, como os da Delfin, se 
resolviam com três laudas.

A síndrome da desconfiança deve ser subme-- 
tida a uma crítica para valer quando se pensa 
em reforço da democracia. Por que tanto medo 
de esfacelar as ações até às suas conseqüências 
mais milimétricas? Por que não entregar o con
trole aos mais legitimados para exercê-lo, pois, 
afinal, são os que pagam? Nos mesmos vinte 
anos que o SFH demandou para montar seu 
retumbante fracasso, desenvolveram-se à larga 
os sistemas e compromissos que o status quo 
insiste em continuar chamando de “ informais”. 
Através deles as massas urbanas adquiriram al
gum direito à terra e chegaram a gestionar a 
produção do próprio abrigo em proporções im
pressionantes. Para cada casinha resultante da 
ação oficial, surgiram outras quatro ignoradas, 
fora do esquema. Um milagre de eficiência? 
Não, apenas a não-presença da monumental e 
esterilizadora máquina burocrática do governo. 
Como o assunto não é bem de leis e regulamen
tos, temos de admitir que estamos em pleno 
campo dos comportamentos, território onde o 
Banco jamais se preocupou em acertar o passo 
com os brasileiros. Também, sendo um filho di
leto de 1964, por que teria de fazê-lo?

No item III, o documento analisado fala dos 
Direitos Econômicos e Sociais. Logo no início, 
propõe que é dever do Estado assegurar a todos 
condições de moradia digna. Isto ninguém pode 
discutir. Fica só uma grande dúvida: como e até 
que grau irá fazê-lo? Quais serão os limites de 
sua intervenção, no cumprimento da obrigação 
constitucional? Vale a pena voltai a pensar no 
que já disse antes: o país é pobre e o quadro 
habitacional espelha todas as suas deficiências. 
Está implícita a questão da escolha entre diver
sas intervenções. Como estabelecer hierarquias 
e qual é a abrangência da expressão assegurar?

Nesse particular, abrem-se três alternativas 
polares. A primeira hipótese é que o Estado as
suma tudo e dê as casas, os terrenos, a infra-es
trutura e os serviços para os mais carentes, sem 
pedir nada de volta. Mesmo que tal ação fosse 
desejável, seria impossível pela escala da deman
da a atender.

A segunda fórmula consistiria no “aproveita
mento” do que já existe através de um processo 
de oficialização. É bastante real o perigo dos 
projetos de mutirões, ajudas-mútuas e participa
ções comunitárias que mal disfarçam a incorpo
ração de mão-de-obra grátis aos velhos planos 
empresariais de sempre. Neste esquema o povo 
apenas comparece como bucha de canhão para 
decisões políticas telecomandadas.

Finalmente, o Estado poderia funcionar co
mo o garantidor de espaços para o entendi
mento entre os diversos atores envolvidos. A 
população, até hoje a parte mais fraca, tratada 
como se não tivesse direito algum, deveria ser 
estimulada a  fazer seus lobbies. A arena polí
tica, em tal caso, deveria ser montada como um 
espaço neutro, onde o povo poderia participar, 
antes de tudo, nas gestões decisórias. Deixar 
que faça o que sempre fez e tentar encampar os 
resultados não é das. atitudes mais honestas. O 
ineditismo da solução consistiria em deixar os 
pobres fazerem o que nunca fizerem: mandar 
um pouco nas decisões sobre sua moradia e lo
calização urbanas.

A adequação da propriedade ao interesse co
letivo já é preceito constitucional vigente, o que 
demonstra como é velho o sonho. Não foi reali
zado porque os principais beneficiados nunca se 
preocuparam muito com seus direitos. Es
tavam ocupados com ações mais comezinhas 
para poder fazê-lo. Não adiantará nada escrever 
na Constituição belas frases se não houver pres
sões populares que as suportem. Trata-se de 
uma conquista que, no Brasil, ainda exigirá bas
tante esforço e mobilização. Dependerá, em  úl
tima instância, de uma conscientização progres
siva, realizável através da análise da própria vida 
urbana. Se existe no momento, ainda está em 
estado semi-latente.

As propostas de uso do estatuto de preem- 
pção e da desapropriação baseada em valores 
declarados para pagamento de impostos são 
francamente idealizadas. Incluí-las na Constitui
ção, sem avaliar seu impacto político entre as 
classes mais altas e sobretudo na classe média, é 
preciso moderar expectativas. Leis já  aprovadas 
preciso moderar expectativas. Leis já aprovadas 
como a 6.766, que regula o parcelamento de 
terras urbanas, abrem bons espaços para refle
xões. Apesar das intenções louváveis, a Lei 
6.766 só conseguiu entravar, no dia-a-dia, nego
ciações e interações que tinham fortes motiva
ções lógicas para ser como eram. Resultado: o 
parcelamento desenfreado de franjas e periferias 
parou, é bem verdade. Em compensação, hão 
se está registrando qualquer indício de ocupa
ção e adensamento de vazios intermediários. Se 
não estão mais sendo oferecidos lotes irregula
res e desprovidos de serviços e infra-estrutura 
aos pobres, também cessou de haver alternati
vas. A médio prazo há grandes ameaças de co
lapso, pois só estão restando as intervenções ofi
ciais, que são mínimas, e as favelas, relativa no
vidade longe dos núcleos dos grandes aglomera
dos.
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O usucapião urbano é velha reivindicação 
dos movimentos favelados. Paia pensar nele, 
além de se estar disposto a enfrentar os interes
ses dos proprietários, será preciso encarar duas 
dificuldades. A primeira diz respeito à regula
mentação do direito, terreno perigoso e movedi
ço. Todas as orientações que conheço tendem 
ao moralismo e são cheias de “não-podes” , su
postamente garantidores da ingenuidade e felici
dade faveladas. Vários estudiosos já demonstra
ram, no Brasil e no mundo, que o universo das 
favelas é cheio de regras internas, depende de 
compromissos intrincados e que não vale a pena 
ignorá-los.

A segunda dificuldade diz respeito ao “direi
to” de invadir que, nos termos do documento, 
parece até legitimado através do curto prazo 
exigido: três anos. Será essa, de fato, a posição 
mais inteligente ou servirá apenas para alertar 
camadas dominantes e classe média para que se 
defendam do “ perigo”? Mais inteligente seria 
encarar de vez a necessidade de abrir o territó
rio urbano a ocupações previstas e planejadas. O 
governo a í teria importante papel: ofereceria os 
terrenos e daria subsídios técnicos para seu uso* 
além de coordenar a entrada de pessoas, a cons
trução de moradias e posterior evolução das con
dições urbanísticas e habitacionais. Invasões ofi
cializadas, bem organizadas e projetadas, com 
suporte dos órgãos públicos. Isto é possível sim, 
etem  até sido testado com-êxito relativo em ou
tros países. Se fosse montado um programa do 
tipo, indicaria como candidatos prioritários os 
moradores da rua e os ocupantes de câmodos 
alugados em “avenidas” nas periferias ou dentro 
das favelas assentadas. No momento, identifico 
essas opções como as piores nas cidades brasilei
ras. O assunto é  básico e voltarei a elè no final.

A revenda de imóveis desapropriados pelo 
governo para atender a demandas sociais e de 
acordo com regras diferentes das estabelecidas é 
uma boa proposição. É extraordinário como o 
poder tem  a capacidade de se enredai nas teias 
de sua própria burocracia . . .  Convém lembrar, 
por outro lado, que isso não acontece por aca
so. A própria preservação das situações de man
do exige cristalizações que acabam virando uma 
espécie de gaiola.

Para finalizar, retomo às finalidades precí- 
puas do re la tó r io e le  serve para reavaliar o Sis
tema Financeiro da Habitação. É urgente fazê- 
lo passar das grandes idealizações às humildes

práticas efetivas. As vocações sociais do BNH 
jamais se cumpriram. Poupança voluntária ou 
obrigatória (FGTS) nunca foram encaminhadas 
para atender, com prioridade, às necessidades 
da massa. Pior: o desvio do capital para onde o 
conduziram as lógicas de remuneração, permi
tiu, nos anos setenta, a tomada de assalto das 
áreas urbanas mais valorizadas por edifícios de 
apartamentos para a classe média, construídos 
indiscriminadamente. Triste conseqüência de 
planos de desenvolvimento habitacional mal 
pensados, em que a mera ansiedade em aplicar e 
tomar dinheiro substituiu a obrigação de pensar 
nas cidades como conjuntos a equüibrar.

O SFH tem um enviesamento insidioso: sem
pre insistiu em pensar em renda como a base 
para a oferta de bens e servidos urbanísticos e 
habitacionais. A experiência tem demonstrado 
que o ângulo dos pobres é outro: para eles uma 
boa localização e a possibilidade de uso de espa
ços adequados é que levam a aumentar sua ren
da. A cidade, dentro de tal perspectiva, se des
dobra como um campo potencial, aberto e infi
nito para a realização de negócios e obtenção de 
ganhos. Caso esta visão não seja adotada, ou, 
pelo menos, compreendida, será complicado, 
inútil, usar fórmulas financeiras para os não in
seridos no “ mercado formal” . Frente à dramáti
ca situação do “povo da rua” que anda invadin
do nossas metrópoles, será preciso inventar, o 
quanto antes, planos de emergência para quem 
não tem renda nenhuma.

Terras Urbanas . . .  Existem? Onde èstão? 
Se se trata de extensões contínuas, o governo 
federal está convocado a dizer algo. Seus me
lhores especialistas gastam bastante massa cin
zenta para fazer leis cheias de artifícios, en
quanto denunciam pretensos “latifúndios ur
banos”, resultantes de especulações maldo
sas. Elas existem, sem dúvida, mas a expan
são dos nossos maiores centros está entravada 
por grandes proprietários como a Previdência 
Social, as Forças Armadas, as Universidades, a 
Rede Ferroviária etc, etc. São terrenos enormes, 
maiores às vezes que Municípios inteiros (como 
acontece na Baixada Fluminense), vazios ou se- 
midesérticos, mantendo “usos sociais”  anacrô
nicos, enquanto negam necessidades vivas de 
ocupação. Ensina o ditado popular: quem quer 
faz, quem não quer manda. Bem que a União 
poderia dar o bom exemplo, começando pelo 
que é dela mesma. De quebra, ainda contribui
ria para estimular Estados e Municípios.
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Pesquisas em Andamento*

Demartini, Zeila de Brito Fabri (FCC/CERU/ 
Unicamp)
As Memórias de Velhos Mestres ãa Cidade de 
São Paulo

Esta pesquisa procura conhecer no passado 
problemas do processo de escolarização e ex
pansão do sistema educacional na cidade de São 
Paulo. Para tanto, recorrer-se-á a fontes vivas de 
informação, pesquisando a memória de velhos 
mestres de escolas, atualmente com mais de 
70 anos. Outro objetivo é discutir os problemas 
metodológicos e técnicos que estão envolvidos 
neste processo de “criação” de informações a 
partir de histórias de vida com informantes que 
apresentam entre si características que os as
semelham como grupo.
Dip: 1986/Dpc: 1988/Pc/Fin: Finep

Dulci, Otávio Soares (Fafich/UFMG)
O Empresário Industrial em Minas Gerais

Estudo do papel do empresariado e de suas 
associações de classe no processo de desenvolvi
mento económico e político de Minas Gerais. A 
análise focaliza cinco aspectos relativos à forma
ção e ao comportamento do empresariado mi
neiro: 1) seu papel no processo de industrializa
ção do estado; 2) sua participação no debate e 
na definição de políticas públicas; 3) o “empre
sário de estado”; 4) o processo de negociação 
com a classe operária; e 5) as relações entre o 
empresariado e a elite política.
Dip: 1984/Dpc: 1986/Pc/Fin: CNPq/Pub: Dulci,
O. S., “Minas Gerais: Continuidade e Mudan
ça”, Revista de Cultura e Política, n . 7, 1982; 
Pereira, L. M. L. e Dulci, O. S., “Relações de

* Esta seção divulga pesquisa em andamento ou recentemente concluídas pelos membros 
de instituições de ensino e/ou pesquisas de Associação Nacional de Pós-Graduação e Pes
quisa em Ciências 'Sociais. As informações devem ser enviadas em formulários disponíveis 
nas secretarias das unidades filiadas à Associação ou na Editora do BIB. A seguir, apre
sentamos um modelo de entrada e significado das abreviações utilizadas no inventário.

Nome do pesquisador; pesquisador (es) associado (s); título do projeto; breve descrição 
do projeto, em 10 linhas, onde fique claro a natureza e a extensão do projeto, acompa
nhadas das seguintes informações: Data do início da pesquisa Dip); Data grevista para 
conclusão (Dpc); Estado atual da pesquisa: Estudos preliminares (Ep); Versão preliminar 
(Vp); Publicada (P); Pesquisa de campos (Pc); Versão definitiva (Vd); Instituição (ões) fi
nanciadora (s) (Fin); e Publicações recentes relacionadas com a pesquisa, incluindo com
pletas (Pub);.
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Trabalho na Indústria Metalúrgica de Minas Ge
rais” , Cadernos de Sociologia e Antropologia, n.
2, 1984.

Figueiredo, Luciano Raposo de Almeida (PUC/ 
RJ)
Estruturas Domiciliares e a Posição da Mulher 
na Sociedade Mineira do Século XVIII

Tendo como objetivo central a identificação 
da forma como se organizavam os núcleos do
mésticos constituídos entre camadas sociais em
pobrecidas em Minas Gerais setecentista, esta 
pesquisa foi provocada por uma insatisfação 
com as generalizações e ênfases excessivas dis
pensadas por inúmeras interpretações ao mode
lo patriarcal de organização familiar no Brasil. 
O caminho para esta revisão histórica não pode
ria ser outro: havia que se construir um contra
ponto. Minas Gerais na “Idade do Ouro” surgiu 
como opção. Em parte pela já reconhecida dis
crepância na sua organização sócio-econômica 
em relação a outras regiões coloniais mas, prin
cipalmente, por dispor de uma população rigi
damente controlada em sua vida cotidiana- Suas 
práticas, comportamentos, hábitos e espirituali
dade estiveram sob a mira severa da Igreja me
diante o controle mais direto da Diocese (Bispa
do). Restaurando a prática da Inquisição me
dieval de visitar os fiéis mais afastados, foi de
vassado em visitações pastorais o modo de vida 
dessas populações mineiras. A documentação 
gerada significa quase que uma radiografia da
quele cotidiano, da qual extraimos para análise 
do objeto proposto aspectos como as variações 
dos relacionamentos caracterizados como con
cubinato, outras formas de convivência, os pa
péis sexuais do grupo doméstico, a presença da 
prole, incesto, formas de tratamento dispensa
das às mulheres, separações, prostituição, entre 
outros. Tais registros manuscritos revelam uma 
riqueza, detalhamento e originalidade tamanha, 
que se encontram perfeitamente compatíveis 
com a complexidade do universo que se preten
de reconstituir.

Dip: 1985/Dpc: 1986/Ep/Fin: Anpocs/Pub: Fi
gueiredo, L. R. A e Magaldi, A., “Quitandas e 
Quitutes — Um Estudo sobre Rebeldia e Trans
gressão Femininas numa Sociedade Colonial”. 
Cadernos de Pesquisa, n  54, 1985, pp. 50-61; 
Figueiredo, L. R. A. e Magaldi, A., “Negras de 
Tabuleiro e Vendeiras: a Presença Feminina na 
Desordem Mineira do Século XVIII” . Ciências 
Sociais Hoje, São Paulo, Anpocs/Cortez, 1984, 
pp. 179-214.

Giroletti, Domingos Antônio (Fafich/UFMG) 
Estratégia Empresarial de Formação de Mão- 
de-Obra Industrial no Início da Indústria Têxtil 
em Minas Gerais

A pesquisa aborda o desenvolvimento da in
dústria têxtil em Minas Gerais no final do sécu
lo XIX, por regiões e por fases. Em seguida, 
analisa o processo de transformação de campo
neses em operários industriais tendo a fábrica 
como principal agência de sua formação no sen
tido técnico, disciplinar e ideológico. É um 
estudo de reconstrução histórica tendo por fon
tes os arquivos de algumas fábricas pioneiras. O 
material é inédito e certamente permitirá a defi
nição de um novo padrão de industrialização no 
Brasil, onde a base da mão-de-obra é autóctone 
(não imigrante).
Dip: 1983/Dpc: 1986/Vp/Fin: CNPq/Pub: Giro
letti, D. A., “Formação da Disciplina numa Es
tratégia Empresarial de Treinamento de Mão- 
de-Obra”, Revista de Estudos Mineiros, n. 1,
1986.

Haguette, Teresa Maria Frota (Nudoc/UFCe)
História do Ceará: Política, Indústria e Traba
lho

Trata-se da reconstituição de vários aspectos 
da sócio-história do Ceará, especialmente nas 
áreas de Política, Indústria e Trabalho, que re
presentam sub-projetos distintos. Com relação à 
primeira, incluem-se monografias sobre alguns 
partidos como o PCB, a UDN e o PSD, no pe
ríodo que se seguiu à era de Vargas, assim como 
o Partido Agrário que teve expressão reduzida 
na década de 30; sobre um período mais recen
te tenta-se reconstituir a história das esquerdas, 
assim como o mapeamento do voto nas eleições 
de 1954 e 1958. Outro trabalho importante 
procurou captar as relações entre Igreja e Inte- 
gralismo no Ceará. Na área de indústria desta
cam-se as monografias sobre a indústria têxtil e 
a de óleos vegetais. No que concerne ao fator 
trabalho, procedeu-se a investigação sobre os 
Sindicatos Rurais no período de 1962 a 1965. 
Dentro de uma abordagem mais envolvente des
tacam-se a) a pesquisa da história da Estrada de 
Ferro no Estado; b) outra que pretende discor
rer sobre a importância dos tropeiros no desen
volvimento sócio-econômico da Zona Norte; e
c) ainda outra que busca reconstituir a “Sedição 
de Juazeiro”, fato político do início do século. 
Dip: 1983/Dpc: 1990/Vd/Fin: Finep/Pub: F. J. 
Camelo Parente, Os Camisas Verdes no Poder:
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a Igreja e o Integralismo no Ceará, Fortaleza, 
Editora da Universidade Federal do Ceará (no 
prelo).

Haguette, Teresa Maria Frota (Nudoc/UFCe)
A Pequena Propriedade Face a uma Situação de 
Mudança

A pesquisa faz parte de um projeto mais am
plo que envolve 19 outros subprojetos de áreas 
diversas, todas relacionadas com o pequeno pro
dutor rural, desenvolvidas na Universidade Fe
deral do Ceará. O projeto global visa não só à 
geração de novas tecnologias adaptáveis à pe
quena propriedade, como sua transferência den
tro de situações concretas de recursos financei
ros e naturais. Objetiva acompanhar a implanta
ção de novas tecnologias em propriedades pre
viamente selecionadas, atentando para possíveis 
problemas de resistência à mudança; visa tam
bém contribuir para o desenvolvimento do espí
rito associativista e da autonomia político-eco
nômica do pequeno produtor rural.
Dip: 1984/Dpc: 1988/Pc/

Langdon, Esther Jean (UFSQ
Xamanismo em Grupos Indígenas Latino-Ame
ricanos: uma Análise Comparativa

A pesquisa tem por objetivo principal uma 
análise comparativa do fenômeno do xamanis
mo em grupos indígenas da América do SuL 
Está dividida em 3 fases: 1) análise da utilização 
medicinal e ritual do estimulante paullinia yoco 
entre os indígenas Siona; 2) análise simbólica 
dos aspectos do xamanismo Siona, incluindo os 
ritos, narrativas orais dos xamãs, cosmologia e 
arte; 3) análise comparativa dos xamãs entre 
grupos indígenas da América do SuL 
Dip: 1983/Dpc: 1985/Vp/Pub: “The Siona Hal
lucinogenic Ritual: Its Meaning and Power”, in 
John Morgan (éd.), Understanding Religion and 
Culture: Anthropological and Theological Pers
pectives, Washington D. C., University Press of 
America, 1979; “Yagé among the Siona: Cultu
ral Patterns and Visions” , in David Browman e 
Ronald A. Shwarz (eds.), Spirits, Shamans and 
Stars: Perspectives from South America, The 
Hague, Mouton Publishers, 1979; “Social Bases 
for Trading of Visions and Spiritual Knowledge 
in the Colombian and Ecuatorian Montana”, in 
Networks o f  the Past Proceedings o f  the 12th 
Annual Conference, The Archaeological As
sociation of the University of Calgary, Canada,

1981; “Ideology of the Northwest Amazon: 
Cosmology, Ritual, and Daily Life”, Reviews in 
Anthropology, vol. 9, n. 4, 1982; “Siona Poli
tical Process: Adaptation to External Control” , 
in Jeffrey Ehrenreich (ed.), Political Anthro
pology: Perspectives from Indigenous Cultures 
o f  Ecuador, Washington, D. C., Society of Latin 
American Anthropology, American Anthro- 
pological Association, (no prelo).

Muls, Nair Costa (Fafich/UFMG)
Mapeamento dos Movimentos Sociais no Cam
po em Minas Gerais

Trata-se de fazer um levantamento dos con
flitos e movimentos sociais no campo mineiro: 
conflitos pela posse da terra; conflitos de resis
tência na terra; e conflitos que se originam na 
luta por melhores condições de trabalho e de 
vida. A pesquisa abrange os movimentos sociais 
de pequenos produtores, sobretudo posseiros 
no Vale do Jequitinhonha, Mucuri, Norte de 
Minas e Paracatú; e os movimentos dos assala
riados rurais do Vale do Jequitinhonha, Norte, 
Pontal do Triângulo e Sudoeste de Minas. Tenta 
avaliar as diferentes formas de luta, seus efeitos 
e resultados alcançados, assim como o papel dos 
Sindicatos dos Trabalhadores Rurais e da Fede
ração dos Trabalhadores na Agricultura de Mi
nas Gerais na condução dessas lutas.
Dip: 1983/Dpc: 1986/Pc/Fin: CNPq e Cpq- 
UFMG/Pub: “A Natureza e os Limites das Lutas 
dos Assalariados Rurais em Minas Gerais: as gre
ves dos canavieiros de Passos”. PIPSA, novem
bro de 1985.

Nascimento, Elimar Pinheiro do (UFPe)
Rede Nacional de Informação sobre o Campo 
no Nordeste

A pesquisa registra e analisa os estudos e 
pesquisas sócio-econômicos sobre o campo no 
Nordeste, com a intenção de disseminar as inr 
formações colhidas entre as instituições interes
sadas e conectar-se com bancos de dados na 
mesma área ou afim Alguns papers estão previs
tos, de caráter metodológico, assim como üm 
amplo seminário de caráter internacional.
Dip: 1985/Dpc: 1988/Ep/Fin: IDRC

Noronha, Ronaldo de (UFMG)
A  Regionalização da Televisão ou a Nova Lin
guagem da Televisão Brasileira
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Pesquisa da regionalização parcial da progra
mação da televisão brasileira, sob a forma de 
uma ênfase no caráter ou feição mineira desta 
televisão. Investigação das várias formas pelas 
quais esta televisão recupera e leva ao ar ima
gens de Minas, no sentido de compor um retra- 
to-mosaico de Minas Gerais. Procura razões e 
a natureza desta “regionalização” , sob a forma 
da retomada da ideologia da “mineiridade” em 
conexão com a reemergência política da elite 
mineira no plano nacional.
Dip: 1983/Dpc: 1987/Vp/Fin: CNPq, UFMG

Novaes, Sylvia Caiuby (DCS/USP)
Identidade Cultural

Levantamento e análise das principais con
tribuições teóricas paxa o estudo da identidade 
cultural, nos campos da Antropologia, Sociolo
gia, Psicologia e Lingüística. Verificação das 
possibilidades de utilização deste instrumental 
para a análise da questão da identidade em so
ciedades indígenas contemporâneas. Análise de 
um caso empírico -  a sociedade Bororo (Mato 
Grosso) hoje e suas relações com os vários agen
tes da sociedade nacional.
Dip: 1983/Dpc: 1987/Pc/Fin: CNPq

Paixão, Antonio Luiz (UFMG)
O Sistema de Justiça Criminal

Trata-se de uma análise empírica do sistema 
de justiça criminal voltado, por um  lado, para o 
estudo de sua estrutura organizacional e de sua 
articulação com a organização policial e o siste
ma penitenciário e, por outro, dos esquemas in- 
terpretativos e cognitivos que orientam decisões 
práticas dos atores no sistema.
Dip: 1985/Dpc: 1986/Pc/Fin: Anpocs/Pub: Pai
xão, A. L., “Crimes e Criminosos em Belo Hori
zonte -  1932-1978” , in Paulo Sérgio Pinheiro 
(ed.), Crime, Violência e Poder, São Paulo, Bra- 
siliense, 1983; Paixão, A. L. e Coelho, E. C., 
Caracterização da População Prisional em Minas 
Gerais e no R io de Janeiro, Belo Horizonte, 
Fundação João Pinheiro, 1984.

Prates, Antonio A. Pereira (UFMG) 
Solidariedade e Ação Coletiva entre Trabalha
dores da Indústria Automobilística no Brasil

Estudo de atitudes e comportamento dos 
trabalhadores de produção da indústria automo
bilística no Brasil. Pretende-se caracterizar o

quadro interpretativo dessa população relativa
mente à política, família, estilo de vida e pa
drões de sociabilidade com o intuito de proce
der uma análise comparativa com dados de ou
tras nações e estudos já  realizados no Brasil. O 
produto final da pesquisa deverá conter uma 
discussão substantiva sobre bases de identidade 
e ação coletiva desse segmento ocupacional da 
indústria.
Dip: 1984/Dpc: 1985/Vd/Fin: Anpocs/CNPq/ 
Pub: “Sindicato: Organização e Interesses no 
Contexto da Sociedade Capitalista Avançada” , 
Textos Sociologia e Antropologia, n. 5, março/ 
abril, 1985.

Sobral, Fernanda (UnB)
Produção e Apropriação Social da Pesquisa 
Científica e Tecnológica

Pressupondo que a produção e absorção da 
ciência e da tecnologia estão relacionadas à es
trutura de poder nos seus aspectos econômicos, 
políticos e ideológicos, o trabalho procura ana
lisai a pesquisa científica e tecnológica do pon
to de vista das forças sociais que a condicionam 
e dela se apropriam. Daí a necessidade de discu
tir as conexões entre infra-estrutura, Estado e 
classes sociais no contexto brasileiro do capita
lismo dependente, enfocando sobretudo os inte
resses de classes e segmentos sociais importantes 
na produção e absorção da ciência e da tecnolo
gia. Para isso, foram escolhidas as áreas de ciên
cias biomédicas e ciências agronômicas na Uni
versidade de Brasília e na Universidade Federal 
do Rio de Janeiro. Para efeito de comparação 
com a pesquisa científica e tecnológica da Uni
versidade, também se analisa duas instituições 
de pesquisa extra-universitárias: Fundação Os- 
waldo Cruz e Embrapa.
Dip: 1984/Dpc: 1986/Vp/Fin: Fundação Ford/ 
Anpocs e Finep/CAPES

Somarriba, Maria das Mercês Gomes (Fafich/ 
UFMG)
Práticas Associativas Populares em Belo Hori
zonte

Estudo das relações entre as agências estatais 
(federais, estaduais e municipais) ligadas às polí
ticas sociais e as organizações populares em 
duas regiões de Belo Horizonte: Barreiro (área 
operária) e Venda Nova (típica cidade dormitó- 
rio, com concentração de mão-de-obra ligada ao 
chamado setor informal). Numa primeira fase, 
procurou-se captar as principais propostas das 
agências públicas com relação à participação das 
organizações populares na provisão das políticas



sociais. Atualmente, procuia-se verificar, junto 
às organizações da população, o efetivo desen
volvimento das propostas oficiais.
Dip: 1984/Dpc: 1986/V p/F in: CNPq/Pub: So- 
marriba, M. M.; Afonso, M _ R. & Valkdaxes, M. 
C., Lutas Urbanas em B elo H orizonte 'Petrópo- 
lis, Vozes, 1984.

Veiga, Lauta da (UFMG)
Programa de Avaliação da Heforma Universitá
ria

Avaliação dos im pac to s político-institu- 
donais do processo de re fo rm a  universitária da 
década dos 60. Trajetória do processo de re
forma na Universidade F ed e ra l de Minas Gerais. 
Dip: 1983/Dpc: 1 9 8 6 /V p /F in : CAPES/Pub: 
“UFMG: a Trajetória de u m  Projeto de Refor
ma Modemizante” , 8.° E ncon tro  Anual da 
Anpocs, 1984.

Von Simson, Olga R. de Moraes (CERU/USP) 
Memória do Carnaval Popular Paulistano 
(1915-1980)

Baseado em histórias de vida dos fundadores 
das agremiações carnavalescas populares e em 
fotografias antigas coletadas junto aos foliões 
ou em periódicos antigos, pretendemos retraçar 
o surgimento e a evolução dos folguedos carna
valescos ligados ao crescimento urbano de São 
Paulo. A existência de vários carnavais, segundo 
as diferentes camadas sociais e as etnias e seu 
desaparecimento com o crescimento da cidade e 
a permanência dos folguedos de influência afri
cana transformados, na atualidade, em espetá
culo comercializável via TV e imprensa, deverão 
ficar registrados.
Dip: 1986/Dpc: 1987/Pc/Fin: Finep/Pub: 
Poderes Públicos e a Imprensa no Carnaval 
Paulistano do Século XIX ' , Cadernos CERU, n.
1, 2a. série (no prelo).
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Teses e Dissertações*

Bôa Nova, Antonio Carlos
Energia e Qasses Sociais no Brasil. Doutorado 
em Sociologia, Universidade de São Paulo,
1984, 440 pp. Orientadora: Maria Isaura Pereira 
de Queiroz.

A questão da energia é abordada pelo lado 
da demanda, ao contrário do enfoque usual, 
centrado na oferta. Com base nos dados do 
Endef -  Estudo Nacional da Despesa Familiar, 
analisou-se a variação do consumo energético, 
segupdo os níveis de renda e segundo as classes 
e camadas sociais. O quadro de desigualdades 
observado leva a questionar o discurso oficial 
que pretende justificar os vultosos programas de 
oferta de energia em nome de um  desenvolvi
mento que beneficiaria a toda a nação.

Bosi, Maria Lucia Magalhães
Nutrição e Poder: da Ciência à Reprodução. 
Mestrado em Ciência Política, Instituto de Filo

sofia e Ciências Sociais, Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, 1985, 424 pp. Orientadora: 
Madel Therezinha Luz.

Numa primeira etapa analisou-se o discurso 
legitimado como cientifico em nutrição. Em se
guida tratou-se do discurso da política oficial 
em nutrição num estudo análogo ao efetuado 
junto ao discurso dominante no campo do sa
ber. Ao lado disto, buscou-se analisar estes dois 
discursos de modo comparativo com o objetivo 
de explicitar a correspondência existente entre 
a estrutura e os interesses que o caracterizam. 
Finalmente, estudou-se o momento da reprodu
ção e difusão do saber em nutrição, realçando 
suas contradições, as diversas formas de resis
tência colocadas neste processo pelos grupos 
dominados, bem como alguns mecanismos que 
facilitam o predomínio de um discurso parti
cular e a conseqüente negação de outros discur
sos na luta pela hegemonia.

* Esta seção divulga teses e dissertações recentemente concluídas nas principais instituições de 
pós-graduação do país, ou pelos seus membros. As informações devem ser enviadas através de for
mulários disponíveis nas secretarias das unidades filiadas à Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ciências Sociais ou na Editora do BIB. A seguir, apresentamos um modelo da entrada 
das informações.

Nome do autor; título e subtítulo do trabalho; grau obtido; área de estudo; instituição; ano; 
número de páginas; nome do orientador; e breve descrição, em mais ou menos 10 linhas, onde fique 
claro uma síntese dos propósitos, dos métodos empregados e das principais conclusões do trabalho.

BIB, Rio de Janeiro, n. 21, pp. 71-76, 1.° Semestre 1986 71



Brayner, Nadja M. Miranda
Luta e Resistência: O Operariado do Recife nos 
Anos 30. Mestrado em Sociologia, Programa In
tegrado de Mestrado em Economia e Sociologia, 
Universidade Federal de Pernambuco, 1985, 
305 pp. Orientador: Silvio M. de Albuquerque 
Maranhão.

O objeto do presente trabalho são os movi
mentos operários em Recife e sua área metropo
litana, no período compreendido entre 
1930-35. O estudo focaliza as diversas formas 
assumidas pelas manifestações e lutas operárias 
em Pernambuco, como expressão concreta de 
interesses específicos de classe. Neste sentido, 
traçamos em linhas gerais o processo de indus
trialização ocorrido no estado de Pernambuco, 
a composição do operariado urbano local e, 
ainda, as principais características apresentadas 
por esse operariado. Examinamos a formação 
da Aliança Liberal, os preparativos e organiza
ção da Revolução de 30, o comportamento do 
operariado diante da interventoria de Carlos de 
Lima e das eleições para a Assembléia Nacional 
Constituinte. Analisamos ainda, o crescimento 
da mobilização operária ocorrido no ano de
1935, destacando a participação do operariado 
no que se refere à formação da Aliança Nacio
nal Libertadora, o Movimento armado de 35 e a 
repressão política que se abate de modo parti
cular sobre o operariado no pós-35.

Buarque, Sérgio J. Cavalcanti
Ócio Compulsório e Trabalho Compulsivo. Mes
trado em Sociologia, Universidade Federal de 
Pernambuco, 1985, 307 pp. Orientador: Joa
quim de Arruda Falcão.

Estuda o impacto do progresso técnico so
bre a organização do tempo de trabalho e tem
po livre na sociedade e como este tempo livre se 
distribui socialmente nas economias capitalistas 
avançadas e tardias. Neste sentido, o estudo 
procura analisar o desemprego como uma forma 
particular de tempo livre nestas sociedades, re
sultante da distribuição desigual do mesmo, so
bretudo no que diz respeito ao desemprego dito 
tecnológico. Assim, o bem-estar social potencial 
do progresso técnico sob a forma de tempo livre 
é também miséria social e marginalidade.

Cardoso, Liana da Silva
Os Colonos do Café'.Meação, Subsistência e Sa
lário. Mestrado em Sociologia, Instituto de Filo
sofia e Ciências Sociais, Universidade Federal

do Rio de Janeiro, 1985, 211 pp. Orientadora: 
Beatriz M. Alasia de Heredia.

Este trabalho versou sobre as relações de 
produção nas fazendas de café no sul espírito- 
santense nos anos de 1960-1980. Encontrou-se 
um padrão de fazenda de café onde vigia o regi
me de colonato constituído pela meação no ca
fé, subsistência e salário afeto à produção de 
café propriamente dita e, igualmente, a fazen- 
da-empresa como padrão de formação da fazen
da de café. É forçoso reconhecer que nos últi
mos 20 anos, o processo de colonato, na forma 
encontrada nesta região, tornou-se a forma-cha- 
ve da produção de café.

Costa, Romana M. Ramos
Cultura e Contato. Um Estudo da Sociedade 
Paresi no Contexto das Relações Interètnicas. 
Mestrado em Antropologia Social, Museu Na
cional/Universidade Federal do Rio de. Janeiro,
1985, 462 pp. Orientador: Anthony Seeger.

O objeto de estudo desta dissertação é o gru
po indígena Paresi, de língua Aruák, do sudoes
te de Mato Grosso. Nossa pesquisa junto aos 
Paresi procurou atender a dois objetivos: a reali
zação de uma etnografia do grupo e o exame da 
forma pela qual se processa a articulação entre 
os Paresi e os brasileiros, representados pelos 
segmentos regionais, no presente. No estudo 
etnográfico buscamos explicitar os aspectos 
fundamentais da organização social Paresi; a 
análise das distintas modalidades de articulação 
interétnica objetivou apreender a natureza das 
distintas situações de contato e as ações e estra
tégias das sociedades em confronto.

Cunha, Antonio Henriques Gonçalves 
Políticas de um Sociólogo Culturalista. Mestra
do em Sociologia, Universidade Federal de Per
nambuco, 1986, 168 pp. Orientador: José An
tonio G. Lavareda Filho.

A pesquisa buscou formalizar a doutrina po- 
lítico-gnosiológica de Gilberto Freyre, a qual 
encontrando-se dispersa, impunha o trabalho de 
sintetizar. Isto resultou numa abrangência intro
dutória, com ênfase especial na fase básica ante
rior a Casa Grande & Senzala. Concluiu-se que 
seu pensamento e sua ação se calcaram em três 
pilares: o filosófico, o sociológico e o político, 
cuja ordem inversa é justamente a que teve prio
ridade na pesquisa. O filosófico nomeado de 
tradicionalismo modemizante; o sociológico, de
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culturalism o freyieano e o político, de cam- 
biantism o.

D u arte , Laura M. Goulart
C apitalismo e Cooperativismo Empresarial no 
Rio G rande do Sul. Mestrado em Sociologia Ru
ral, U niversidade Federal do Rio Grande do Sul,
1984 , 106 pp. Orientador: Juan Mario F. Ma- 
rino.

O objetivo central deste trabalho foi o de 
rea liza i uma análise e interpretação do fenôme
no cooperativista, especialmente do cooperati
vismo empresarial de trigo e soja, em seus pro
cesso fundamentais de desenvolvimento, a par
tir d e  um a formulação teórica sobre a gênese e 
d inâm ica do modo de produção capitalista no 
setor ru ra l do Rio Grande do Sul. Especifica- 
m ence, objetivou-se explicitar as maneiras pelas 
quais as cooperativas agrícolas contribuíram pa
ra a penetração , expansão e dinâmica do capita
lismo n o  Estado Concluiu-se que inserido num 
co n te x to  capitalista, foi imperativo ao coopera
tivism o agrícola seguir suas leis fundamentais e 
que s e u  processo de desenvolvimento fez parte 
e correspondeu à própria forma de expansão e 
dom inação  do modo de produção capitalista na 
agricultura gaúcha, na medida em que foi ins
trum entalizado pelo capital industrial e finan
ceiro, perdendo sua autonomia e deixando de 
atuar com o um modelo econômico alternativo, 
conform e preconizavam os pioneiros.

F o n tes , B ieno A. Souto Maioi 
P olíticas de  Planejamento Urbano e Segregação 
Espacial: o  Município do Recife na Década 
1970-80 . Mestrado em Sociologia, Programa In
tegrado de Mestrado em Economia e Sociologia, 
U niversidade Federal de Pernambuco, 1986, 
447 p p . Orientador: Heraldo Pessoa Souto 
Maior.

P a rtin d o  da hipótese de que se verifica a for
m ação de um a estrutura residencial segregada e 
que a  intervenção planejada no Setor Público 
con tribu i de  modo decisivo para a dinâmica do 
processo, tenta-se a partir da análise da dinâmi
ca dos mercados habitadonais e da intervenção 
do S e to r  Público, observar empiricamente algu
mas q u estõ e s  discutidas na literatura: organiza
ção d o  espaço intraurbano e políticas para áreas 
urbanas. Verificamos que, na cidade do Redfe, 
acontece um a clara associação entre o processo 
de segregação espadai e a ação pública no espa
ço residencial. Este fenômeno se manifesta prin-

dpalmente pela tendência de periferização da 
população de baixa renda.

Gasparetto, Agenor
Modernização Tecnológica, Mobilidade e Per
meabilidade Social na Região Cacaueira do Es
tado da Bahia. Mestrado em Sociologia Rural, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul,
1985, 115 pp. Orientador: Mario Riedl.

No início dos anos 70, a lavoura cacaueira se 
integrava ao plano de modernização tecnológica 
que tomava conta da agricultura brasileira, vi
sando maior lucratividade via aumentos de pro
dução e de produtividade e provocando altera
ções na base técnica do processo produtivo as 
quais, historicamente, resultaram em mudanças 
sociais. Nesse sentido, objetivou-se analisar as 
conseqüências desse processo de modernização 
sobre a estrutura de classes e de estratificação 
social da região, particularmente em termos de 
mobilidade e permeabilidade social. O universo 
do estudo foram os municípios de Itabuna e 
Ilhéus, na Bahia. As unidades de análise, produ
tores capitalistas, familiares e assalariados ru
rais. Dentre os resultados destacam-se: a rele
vância do conceito de classe sodal; o predomí
nio e o avanço da classe dos produtores capita
listas sobre os familiares e, em decorrênda, a 
intensificação do assalariamento da região.

Haguette, Teresa Maria Frota
Metodologias Qualitativas na Sociologia. Traba
lho paia obtenção do título de Professor Titular 
em Sodologia, Universidade Federal do Ceará,
1986, 181 pp.

O trabalho tem por objetivo apresentar de 
forma didática as especificidades de algumas 
metodologias qualitativas na Sodologia; discute 
as vantagens e limitações de cada técnica e enfa
tiza o caráter de subordinação do método ao 
problema da pesquisa. Consta de três partes: a 
primeira trata dos fundamentos teóricos de al
gumas metodologias qualitativas tais como o In- 
teracionismo Simbólico, visto através de G. H. 
Mead, a Etnometodologia de H. Garfinkel e a 
Dramaturgia Social de E. Goffman; a segunda 
apresenta alguns métodos (ou técnicas) qualita
tivos como a Observação Participante, a Histó
ria de Vida, a Entrevista e a História Oral; a 
terceira parte introduz a crítica e a alternativa 
aos métodos de pesquisa convendonais, con- 
substandadas na Pesquisa Ação e Pesquisa Parti- 
dpante. Conclui indagando sobre o posidona-
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mento marxista face às metodologias qualitati
vas que privilegiam o significado da ação social, 
o simbólico e o imaginário.

Jacobi, Pedro Roberto
Políticas Públicas de Saneamento Básico e Saú
de e Reivindicações Sociais no Município de 
São Paulo, 1974-1984. Doutorado em Sociolo
gia, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo, 1985, 
499 pp. Orientador: Henrique Rattner.

A tese desenvolve uma análise sobre o cará
ter assumido pelas relações entre Estado e Movi
mentos Sociais Urbanos em tom o da questão 
do Saneamento Básico e da Saúde desde mea
dos da década de 70. O estudo é realizado a 
partir da reconstituição de três experiências rei- 
vindicatórias no contexto da periferia do muni
cípio de São Paulo. Analisa-se, por um lado, o 
caráter dos efeitos político-institucionais da 
ação coletiva, a  influência dos agentes externos 
na dinâmica das lutas e o reflexo das transfor
mações ocorridas no plano das burocracias pú
blicas na dinâmica da sua interação com o movi
mento social. Além disso, desenvolve, a partir 
da interpretação dos atores envolvidos (morado
res, agentes externos e órgãos governamentais) 
uma análise sobre o significado do processo de 
organização/interação/diálogo/pressão, junto ao 
poder público.

Lessa, Sonia Sampaio Navarro
O Movimento Sindical Rural em Pernambuco, 
1958-1968. Mestrado em Ciência Política, Uni
versidade Federal de Pernambuco, 1985, 116 
pp. Orientador: Fernando A. Farias de Azeve
do.

Trata-se de uma análise sobre a formação do 
movimento sindical rural em Pernambuco com 
o propósito de situar as forças políticas integra
das ao movimento, em disputa por sua hegemo
nia. Ao situar tais forças busca-se ainda recons
tituir o processo de otganização de cada uma 
delas, as suas diretrizes e a sua estratégia, a  fim 
de perceber como e porque as mesmas privile
giaram a área rural para atuação.

Lima, Antonio Carlos de Souza
Aos Fetichistas, Ordem e Progresso: um  Estudo 
do Campo Indigenista no seu Estado de Forma
ção. Mestrado em Antropologia Social, Progra
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ma de Pós-Graduação em Antropologia Social, 
Museu Nacional/Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, 1985, 572 pp. Orientador: João Pa
checo de Oliveira Filho.

O trabalho procura, através de uma visão de 
campo pensar o espaço da política indigenista 
brasileira em tom o da instituição do Serviço de 
Proteção aos índios e Localização de Trabalha
dores Nacionais, em 1910, rompendo com a vi
são canônica que transforma a agência e os 
agentes a ela vinculados (sobretudo Cândido 
Mariano da Silva Rondon) em “apostolado de 
missionários exemplares” no exercício “huma
nitário” da defesa da causa indígena.

Mangabeira, Wilma C.
Lembranças de Moscouzinho (1943-1964): Es
tudo sobre um Conjunto Residencial Construí
do pelo Estado para Trabalhadores Industriais. 
Mestrado em Sociologia, Instituto Universitário 
de Pesquisas do Rio de Janeiro, 1986, 345 p p  
Orientador: Luiz Antonio Machado da Silva.

Resgata a trajetória de uma comunidade 
jperária criada a partir de uma política habita
cional estatal implementada pelo Instituto de 
Aposentadorias e Pensões dos Industriários 
(IAPI). Esta política criou uma situação social 
específica na medida em que o IAPI não apenas 
construiu moradias para seus associados como 
também investiu com um projeto de normaliza
ção. A análise focaliza a conflituosa relação do 
grupo operário/morador com o Instituto duran
te os anos de existência desta experiência habi
tacional e discute os problemas teóricos e meto
dológicos suscitados por um estudo que tem na 
memória dos informantes idosos sua fonte bási
ca.

Manhães, Eduardo Dias
A Política de Esportes no Brasil. Mesuado em 
Ciência Política, Instituto de Filosofia e Ciên
cias Sociais, Universidade Federal do Rio de Ja
neiro, 1985, 150 pp. Orientadora: Madel There- 
zinha Luz.

Estuda a articulação do projeto corporativo 
de sociedade e a ação concreta do Estado du
rante o período estadonovista. Destacou-se as 
categorias discursivas responsáveis pela ordena
ção das instituições desportivas posteriormente 
se as contextualizou verificando o significado 
político concreto das mesmas. Verificou-se que
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as relações sociais são estabelecidas concreta- 
mente, capazes de definir as características bási
cas de um modelo e de uma política de esportes 
brasileira articulada a uma ordenação corporati
va das instituições e a um conceito de esporte 
que o identifica com a moral e com o civismo 
do período.

Neiva, Venúsia Cardoso
Trabalho Familiar e Acumulação. Mestrado em 
Sociologia, Instituto de Filosofia e Ciências So
ciais, Universidade Federal do Rio de Janeiro,
1985, 312 pp. Orientadora: Madel Therezinha 
Luz.

Estudo sobre relações de trabalho familiar 
(pequenos proprietários e parceiros) na região 
rural de Anápolis (GO). Busca-se perceber, ba
seando-se nos fundamentos ideológicos/políti
cos/econômicos que constituem as identidades 
masculina/feminina, e dos papéis sociais corres
pondentes, a contribuição da mulher dentro do 
núcleo familiar para a reprodução da unidade 
de produção familiar e do modo capitalista de 
produção, enfocada através de uma análise glo
bal da reprodução social

Schuch, Hélio Ademar
Produção de Valor na Pequena Produção Agrí
cola (RS). Mestrado em Sociologia Rural, Uni
versidade Federal do Rio Grande do Sul, 1985, 
161 pp. Orientador: José Fraga Fachel.

Esta tese procura mostrar elementos teóri
cos para uma melhor compreensão da pequena 
produção agrícola Estes estabelecimentos pro
duzem mercadorias para o setor capitalista da 
economia e, nesta produção, manifesta-se a ge
ração de valor, que é maior na medida da quan
tidade de trabalho vivo em relação ao trabalho 
já materializado. Presume-se que estes estabele
cimentos apresentam uma composição orgânica 
do capital inferior. A formação dos preços de 
suas mercadorias não se dá na forma capitalista, 
através de um preço de produção. Supomos que 
os preços das suas mercadorias têm como pata
mar o preço de custo para sua produção. Assim, 
a  pequena produção transfere aos capitais com 
quem ela mantém relações mercantis o volume 
de produção excedente produzido. É possível a 
captação do lucro suplementar. Se os preços de 
mercado não incorporam o lucro médio, e além 
deste um acréscimo, não há captação da renda 
absoluta. Com os sistemas de integração, o capi
tal agroindustrial busca um lucro suplementar

diferenciando-se dos demais capitais agroindus- 
triais.

Silva, Janice Caiafa Pereira e 
Movimento Punk na Cidade -  A  Invasão dos 
Bandos Sub. . Mestrado em Antropologia Social, 
Programa de Pós-Graduação em Antropologia 
Social, Museu Nadona/Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, 1985, 249 pp. Orientador: 
Eduardo Viveiros de Castro.

A tese realiza essa espedfiddade do trabalho 
antropológico em que o conhecimento de uma 
prática sodal concreta se dá pela convivênda 
mesma com o grupo. Por meio de uma observa
ção partidpante, portanto, realizou-se o estudo 
de um bando de jovens entre 15 e 23 .anos, 
habitantes de subúrbios do Rio de Janeiro, que 
se organizam em torno de um tipo espedal de 
vestuário, uma emblemática própria e, sobretu
do, um som e uma dança que o caracterizam A 
partir disso, todo um conjunto de valores e ati
tudes é adonado pelo grupo para efeitos de pro
testo e interferênda. Este trabalho foi publica
do por Jorge Zahar Editor, 1985, com o nome 
de Movimento Punk na Cidade.

Silveira, Giséle Maria Costa da
Situação Habitacional em Comunidades de Des
cendência Italiana e Alemã: Garibaldi e Ivoti -  
Rio Grande do Sul. Mestrado em Sodologia Ru
ral, Universidade Federal do Rio Grande do Sul,
1985, 138 pp. Orientador: Ivo A. Schneider.

Desenvolve-se um estudo de casos em qua
renta habitações situadas em comunidades de 
descendência italiana e alemã em Garibaldi e 
Ivoti, no Rio Grande do Sul. Objetivou-se, espe- 
dficamente, verificar a situação habitacional 
desses grupos utilizando-se o enfoque teórico de 
Fals Borda, o qual define a habitação seguindo 
as suas funções sociais primárias (alojamento, 
intimidade, abrigo, saúde, subsistência e depósi
to), e secundárias (religião, estética, trabalho, 
recreação e educação e administração), tendo 
como meta final com estes dados para o ensino, 
a pesquisa e a extensão. Utilizaram-se as variá
veis independentes: renda, escolaridade e ta
manho da família e como variável dependente a 
situação habitadonal Concluiu-se que as habi
tações desses dois grupos étnicos pouco diferem 
entre si, havendo-se processado uma assimilação 
dessas etnias ao novo habitat.
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Teixeira, Maria Lina Leão
Transas de um Povo de Santo: um  Estudo sobre 
Identidades Sexuais. Mestrado em Ciências So
ciais, Instituto de Filosofia e Ciências Sociais, 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, 1986, 
220 pp. Orientadora: Yvonne Maggie.

Pesquisa antropológica sobre fenômeno so
cial da sexualidade em um povo de santo espe
cífico, composto de adeptos do Rio de Janeiro 
e Salvador, que visa apreender a lógica das re
presentações sobre os diferentes papéis ou iden
tidades sexuais. Discutindo os discursos e dois ri
tuais diferentes constata que o fator sexual é de 
importância fundamental enquanto princípio 
organizatório; uma recorrência da sexualidade 
enquanto elemento primordial e mediador das 
relações e que o mündo dos candomblés não é 
um espaço privilegiadamente feminino -  idéia 
generalizada -  mas sim um domínio masculino 
por excelência.

Velloso, Marília Menegassi 
A Força de Trabalho do Menor: sua Utilização 
no Processo de Acumulação Capitalista. Mestra
do em Sociologia Rural, Universidade Federal

do Rio Grande do Sul, 1985, 137 pp. Orienta
dor: Mario Riedl.

O objetivo fundamental é verificar de que 
maneira o menor é utilizado como exército in
dustrial de reserva no modo de produção capita
lista. Constatou-se no estudo que o menor que 
se insere no mercado de trabalho por necessida
de de subsistir, dificilmente terá as mesmas 
oportunidades daqueles menores que pertencem 
a estratos superiores, pois os acessos lhe são di
ficultados. O trabalho do menor contribui para 
pressionar e/ou reduzir os salários do adulto e 
sua utilização no processo de crescimento eco
nômico é oscilatória; o menor é utilizado como 
válvula de escape para diminuir as tensões so
ciais, pois essa e mais uma forma de aumentar a 
renda de sua unidade de consumo, possibilitan
do a sua reprodução e a continuação do grupo 
familiar; o menor no sistema formal com cartei
ra de trabalho é explorado porque percebe me
nos que o adulto ao realizar a mesma tarefa; 
como aprendiz, o menor pode produzir para o 
capital a um custo mais baixo, visto perceber 
salário inferior ao mínimo; no sistema formal 
sem carteira de trabalho, o menor tem todas as 
obrigações e pouco ou nenhum direito, e no 
sistema informal ele fica à margem de qualquer 
proteção. O menor é reserva de força de traba
lho para o capital.
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Documento Final do II Encontro de 
Editores de Revistas Científicas

A. Premissas

1. A política de divulgação científica e  tec
nológica é parte integrante da política global de 
ciência e tecnologia do país e, por conseqüên
cia, o financiamento desta atividade deverá 
constar dos orçamentos e dos programas de 
Pesquisa e Desenvolvimento das agências finan
ciadoras e de outras instituições.

Para adequar os recursos às reais necessida
des do setor, seriam necessários, no mínimo, 
2% dos recursos efetivamente alocados à Pes
quisa e Desenvolvimento pelas agências finan
ciadoras e pelas instituições de pesquisa.

2. O pesquisador brasileiro deve ser cons
cientizado de sua responsabilidade pela publi
cação ampla dos resultados de seu trabalho em 
revistas científicas nacionais.

3. Os progressos da pesquisa científica e 
tecnológica do país estão a exigir um salto qua
litativo e quantitativo na informação científica 
e tecnológica.

4. Deve ser reconhecida a importância das 
revistas científicas como espelho da produção 
científica nacional.

B. Recomendações às Agências Financiadoras
e Órgãos Públicos

1. que as agências financiadoras estudem 
mecanismos de pagamento de salários às equipes 
de editoração científica, visando criar estrutu
ras profissionais;

2. que o MEC destine recursos às bibliote
cas universitárias para assinatura de revistas na
cionais de boa qualidade;

3. que as agências coordenadoras do Pro
grama Setorial de Publicações em Ciência e 
Tecnologia concedam -  por tempo determi
nado -  um adicional de 15% sobre o total de 
recursos fornecidos a cada revista, para que a 
entidade responsável pela publicação envie 200 
exemplares às bibliotecas, entidades e grupos 
de sua área de especialização localizados no 
Brasil, e 100 exemplares para bibliotecas congê
neres no exterior. Tais recursos adicionais des
tinam-se a cobrir os custos com manipulação, 
embalagem e postagem dos exemplares. Os edi
tores encarregar-se-ão de elaborar a lista das en
tidades a serem contempladas, que deverá ser 
referendada pela agência financiadora;

4. que haja maior pontualidade na liberação 
dos recursos pelos órgãos financiadores. A no
tificação da aprovação e do valor do financia
mento deve ser imediata, para fins de plane
jamento ;

5. que a avaliação de revistas científicas da 
mesma área por parte das agências financiado
ras seja feita em conjunto, de forma a propiciar 
melhor julgamento;

6. que as agências financiadoras criem meca
nismos de estímulo à publicação, em revistas ci
entíficas nacionais, dos resultados dos projetos 
de pesquisa por elas financiados. Tal estímulo 
deve ser estendido à publicação de resumos e/ou 
artigos baseados em teses de pós-graduação;
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7. que a Finep estimule as pequenas e mé
dias empresas nacionais por ela financiadas a 
veicular anúncios de seus produtos nas revistas 
científicas nacionais;

8. que haja uma maior articulação entre as 
agências financiadoras.

C. Recomendações aos Editores

1. que as revistas científicas procurem ter 
uma abrangência nacional;

2. que sejam obedecidas certas normas téc
nicas e padrões editoriais mínimos, tais como: 
títulos, legendas, resumos, palavras-chave em 
português e inglês, bibliografias com dados com
pletos etc.;

3. que a ABEC difunda as revistas científi
cas nacionais em eventos como feiras de livros, 
congressos e reuniões;

4. que haja intercâmbio de anúncios padro
nizados entre as revistas nacionais, bem como 
as congêneres do exterior. A ABEC deve estu
dar a criação de um pool de publicidade;

5. que os referees recebam os pareceres de 
outros referees quando da apreciação de um 
mesmo trabalho;

6. que haja uma maior promoção das revis
tas nacionais nos países do Terceiro Mundo, 
particularmente nos países de língua portuguesa 
e espanhola;

7. que se organize a administração das re
vistas e racionalize o trabalho de editoração, 
com a progressiva profissionalização das equipes;

8. que as revistas publiquem o documento 
final do II Encontro de Editores de Revistas 
Científicas.

D. Recomendações às Agências e aos Editores

1. Estimular a existência de pelo menos uma 
revista científica de bom nível em cada área de 
conhecimento;

2. maior agressividade e profissionalização 
na difusão das revistas;

3. que no processo de avaliação de pesqui
sadores, técnicos e professores sejam considera
das em pé de igualdade suas contribuições em 
revistas nacionais de bom nível e em revistas 
internacionais;

4. a regularidade das publicações é uma me
ta a ser atingida pelas revistas, para aumentar 
sua credibilidade e possibilitar sua indexação 
nos órgãos nacionais e estrangeiros;

5. para melhor adequação do percentual 
financiado pelas agências, os orçamentos devem 
passar a incluir todos os custos, dentre os quais 
a remuneração dos editores e equipes;

6. os alunos de graduação e pós-graduação 
devem ser considerados como um público a ser 
também atingido pela comunicação científica 
e tecnológica;

7. O II Encontro recomenda que, no prazo 
de 60 dias da data deste Encontro, seja consti
tuída uma comissão composta de representan
tes das agências financiadoras e da Associação 
Brasileira de Editores Científicos, com o fim de 
elaborar um documento sobre política de pu
blicação técníco-cíentífíca no Brasil, a ser am
plamente divulgado;

8. os participantes do II Encontro apoiam 
o projeto de mensalização da revista Ciência 
Hoje.

(São Paulo, SP, 2 7 e 28 de novembro de 1985.)
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46° Congreso Internacional de Americanistas 

46th International Congress of Ameriçanists 

4-8  de Ju lio  de 1988  Amsterdam, Holanda

Nos complacemos en invitarle a participar en el 46 Congreso Internacional de 
Americanistas a celebrarse en Amsterdam, Países Bajos, dei 4 al 8 de julio de 1988. 
Se ruega a quienes desean proponer simposios sobre temas específicos que quieran 
tener la bondad de escribirnos antes dei 31 de mayo de 1987, especificando el 
tema dei simposio propuesto, así como los nombres de posibles participantes. Los 
que deseen presentar una ponencia o quieran participar como observadores, deberán 
rellenar el formulário adjunto y devolverlo inmediatamente, o a más tardar para. 
el I o de octubre de 1987. Esta última es también la fecha final para la aprobación 
de simposios.

Por favor envíeme la segunda Circular dei 46 Congreso internacional de ameri
canistas

Nombre completo (a máquina)

FORMULÁRIO

Institución Función

Dirección

46 Congreso internacional de americanistas 
c/o CEDLA, Keizersgracht 395 - 397 

1016 EK Amsterdam 
Países Bajos



Impresso por 
Gráfica Portinho Cavalcanti Ltda. 

Rua Santana, 136/138 (edifíc io  próprio) 
Tel.: 224-7732 (PABX)

Rio de Janeiro —  RJ



Sim, desejo receber regularmente o Boletim  Inform ativo e Bibliográfico de 
Ciências Sociais —  BIB.

nome

instituição

endereço

cidade estado cep

data

Este pedido deverá ser enviado à Editoria do BIB, Rua da Matriz, 82  —  Botafogo, 
CEP 22260 Rio de Janeiro, RJ.

Sim, desejo receber regularmente o Boletim  Inform ativo e Bibliográfico de 
Ciências Sociais —  BIB.

nome””- ’ ........ ~

instituição

endereço

cidade estado cep

data

Este pedido deverá ser enviado à Editoria do BIB, Rua da Matriz, 82 —  Botafogo, 
CEP 22260 Rio de Janeiro, RJ.



Resenhas Bibliográficas publicadas pelo BIB

BIB 4 “ Revolução de 1930: Uma Bibliografia Comentada”
Lucia Lippi Oliveira

BIB 5 “ Partidos Políticos, Representação e Processo Eleitoral no Brasil, 1945-1978” 
Bolivar Lamounier e Maria D ’Alva Gil Kinzo

BIB 6 “Os Movimentos ‘Messiânicos’ Brasileiros: Uma Leitura”
Alba Zaluar Guimarães

BIB 7 “ Relações entre Negros e Brancos no Brasil”
Roque de Barros Laraia

BIB 8 “ População e Política Populacional no Brasil: Uma Resenha de Estudos Recentes” 
Amaury de Souza

BIB 9 “A Mulher na Força de Trabalho”
Maria Valéria Junho Pena 
“ Movimentos Sociais Urbanos”
Pedro Jacobi

BIB 10 “ Estudos e Pesquisas sobre Família do Brasil”
Lia F. G. Fukui

BIB 11 “ Educação e Sociedade no Brasil”
Luiz Antonio Cunha
“Habitação no Brasil: Uma Introdução à Literatura Recente”
Licia do Prado Valia dar es e Ademir Figueiredo

BIB 12 “ Análise sobre o Pensamento Social e Político Brasileiro”
Maria Tereza Sadek R. de Souza
“Cultura Popular: Controvérsias e Perspectivas”
José Guilherme Cantor Magnani

BIB 13 “ Relações Internacionais e Política Externa Brasileira: Uma Resenha Bibliográfica” 
Gerson Moura e Maria Regina Soares de Lima

BIB 14 “Pobreza Urbana e Mercado de Trabalho: Uma Análise Bibliográfica”
Licia do Prado Valladares e Magda Prates Coelho

BIB 15 “Estrutura Agrária Brasileira: Permanência e Diversificação de um Debate”
José Cesar Gnaccarini e Margarida Maria Moura

BIB 16 “Histórias de Vida na América Latina”
Aspásia Camargo, Lucia Hippolito e Valentina da Rocha Lima
“ Mulheres na Força de Trabalho na América Latina: Um Ensaio Bibliográfico”
Neuma Aguiar

BIB 17 “ A Antropologia no Brasil”
Julio Cesar Melatti
“ Atualizando uma Bibliografia: ‘Novo Sindicalismo’, Cidadania e Fábrica”
Luiz Wemeck Vianna 
“Temas de Ciências Sociais”
Leôncio Martins Rodrigues

BIB 18 “Religiões Populares: Uma Visão Parcial da Literatura Recente”
Rubem Cesar Fernandes
“Mulher e Família: Um Debate sobre a Literatura Recente”
Mariza Corrêa

BIB 19 “A Instituição Militar no Brasil”
Edmundo Campos Coelho

BIB 20 “Letras, Sociedade & Política: Imagens do Rio de Janeiro 
Maria Alice Rezende de Carvalho



O BIB divulga periodicamente as atividades e 
realizações mais relevantes dos cientistas sociais 
brasileiros visando estimular a organização de 
uma rede de intercâmbio e cooperação 
institucional e científica.

O BIB, portanto, depende de você e da 
cooperação que você forneça.

Solicitamos o envio de comentários e de 
informações sobre teses, pesquisas e eventos 
para poder manter a continuidade do Boíetim.

A  correspondência pode ser enviada a

Associação IMacionai de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ciências Sociais 
Editoria do BIB
Rua da Matriz, 82 —  Botafogo 
22.260 —  Rio de Janeiro —  RJ


